
CONGRESSO NACIONAL
(*) PARECER Nº 34, DE 2014-CN

DA COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
PROFERIR PARECER À MEDIDA
PROVISÓRIA Nº 651, DE 2014, QUE Dispõe 
sobre os fundos de índice de renda fixa, sob a 
responsabilidade tributária na integralização de 
cotas de fundos ou clubes de investimento por 
meio da entrega de ativos financeiros; sobre a 
tributação das operações de empréstimos de 
ativos financeiros; sobre a isenção de imposto 
sobre a renda na alienação de ações de empresas 
pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata 
a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011; e dá 
outras providências.



2    



    3



4    



    5



6    



    7



8    



    9



10    



    11



12    



    13



14    



    15



16    



    17



18    



    19



20    



    21



22    



    23



24    



    25



26    



    27



28    



    29



30    



    31



32    



    33



34    



    35



36    



    37



38    



    39



40    



    41



42    



    43



44    



    45



46    



    47



48    



    49



50    



    51



52    



    53



54    



    55



56    



    57



58    



    59



60    



    61



62    



    63



64    



    65



66    



    67



68    



    69



70    



    71



72    



    73



74    



    75



76    



    77



78    



    79



80    



    81



82    



    83



84    



    85



86    



    87



88    



    89



90    



    91



92    



    93



94    



    95



96    



    97



98    



    99



100    



    101



102    



    103



104    



    105



106    



    107



108    



    109



110    



    111



112    



    113



114    



    115



116    



    117



118    



    119



120    



    121



122    



    123



124    



    125



126    



    127



128    



    129



130    



    131



132    



    133



134    



    135



136    



    137



PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15 DE 2014

Dispõe sobre os fundos de índice de 
renda fixa; sobre a responsabilidade 
tributária na integralização de cotas de 
fundos ou clubes de investimento por meio 
da entrega de ativos financeiros; sobre a 
tributação das operações de empréstimos 
de ativos financeiros; sobre a isenção de 
imposto sobre a renda na alienação de 
ações de empresas pequenas e médias; 
prorroga o prazo de que trata a Lei no

12.431, de 24 de junho de 2011; e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I

Da legislação fiscal e financeira

SEÇÃO I

Da responsabilidade tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes 
de investimento por meio da entrega de ativos financeiros

Art. 1o Na integralização de cotas de fundos ou clubes de
investimento por meio da entrega de ativos financeiros, fica o administrador 
que receber os ativos a serem integralizados responsável pela cobrança e 
recolhimento do imposto sobre a renda devido sobre o ganho de capital, 
observado o disposto no item “1” da alínea “b” do inciso I do caput do art. 70 
da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

§ 1o Em relação aos ativos financeiros sujeitos a retenção do 
imposto sobre a renda na fonte, a responsabilidade pelo recolhimento do 
imposto será da instituição ou entidade que faça o pagamento ao beneficiário 
final, ainda que não seja a fonte pagadora inicial. 

§ 2o Cabe ao investidor que integralizar cotas de fundos e clubes de 
investimento com ativos financeiros a responsabilidade de comprovar o custo 
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de aquisição dos ativos, bem como o valor de mercado pelo qual será realizada 
a integralização.

§ 3o Cabe ao investidor disponibilizar previamente ao responsável 
tributário os recursos necessários para o recolhimento do imposto sobre a 
renda devido nos termos deste artigo e do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF, 
quando aplicável. 

§ 4o A comprovação de que dispõe o § 2o será feita por meio da 
disponibilização ao responsável tributário de nota de corretagem de aquisição, 
de boletim de subscrição, de instrumento de compra, venda ou doação, de 
declaração do imposto sobre a renda do investidor, ou de declaração do custo 
médio de aquisição, conforme instrução da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 

§ 5o O investidor é responsável pela veracidade, integridade e 
completude das informações prestadas e constantes dos documentos 
mencionados no § 4o.

§ 6o O custo de aquisição ou o valor da aplicação financeira não 
comprovado será considerado igual a zero, para fins de cômputo da base de 
cálculo do imposto sobre a renda devido sobre o ganho de capital. 

§ 7o É vedada a integralização de cotas de fundos ou de clubes de 
investimento por meio da entrega de ativos financeiros que não estejam 
registrados em sistema de registro ou depositados em depositário central 
autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários.

§ 8o Não se aplica o disposto neste artigo à integralização de cotas 
de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de imóveis, hipótese 
em que cabe ao cotista o recolhimento do imposto sobre a renda, na forma 
prevista na legislação específica. 

SEÇÃO II

Dos fundos de índice de renda fixa e das emissões de títulos de 
responsabilidade do Tesouro Nacional

Art. 2o Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por cotistas de 
fundos de investimento cujas cotas sejam admitidas à negociação no mercado 
secundário administrado por bolsa de valores ou entidade do mercado de 
balcão organizado, cujas carteiras sejam compostas por ativos financeiros que 
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busquem refletir as variações e rentabilidade de índices de renda fixa (Fundos 
de Índice de Renda Fixa) e cujos regulamentos determinem que suas carteiras 
sejam compostas, no mínimo, por setenta e cinco por cento de ativos 
financeiros que integrem o índice de renda fixa de referência sujeitam-se ao 
imposto sobre a renda às seguintes alíquotas: 

I - vinte e cinco por cento, no caso de Fundos de Índice de Renda 
Fixa cuja carteira de ativos financeiros apresente prazo médio de repactuação 
igual ou inferior a cento e oitenta dias; 

II - vinte por cento, no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa cuja 
carteira de ativos financeiros apresente prazo médio de repactuação superior a 
cento e oitenta dias e igual ou inferior a setecentos e vinte dias; e 

III - quinze por cento, no caso de Fundos de Índice de Renda Fixa 
cuja carteira de ativos financeiros apresente prazo médio de repactuação 
superior a setecentos e vinte dias. 

§ 1o Os Fundos de Índice de Renda Fixa que descumprirem o 
percentual mínimo de composição definido no caput ficarão sujeitos à 
incidência do imposto sobre a renda à alíquota de trinta por cento durante o 
prazo do descumprimento. 

§ 2o No caso de alteração do prazo médio de repactuação da 
carteira dos Fundos de Índice de Renda Fixa que implique modificação de seu 
enquadramento para fins de determinação do regime tributário, será aplicada a 
alíquota correspondente ao prazo médio de repactuação do Fundo até o dia 
imediatamente anterior ao da alteração da condição, sujeitando-se os 
rendimentos auferidos a partir de então à alíquota correspondente ao novo 
prazo médio de repactuação. 

§ 3o É obrigatório o registro das cotas dos Fundos de Índice de 
Renda Fixa em depositária central de ativos autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil. 

§ 4o O imposto sobre a renda de que trata este artigo incidirá na 
fonte e exclusivamente por ocasião do resgate ou da alienação das cotas, ou 
da distribuição de rendimentos.

§ 5o A periodicidade e a metodologia de cálculo do prazo médio de 
repactuação a que se refere este artigo serão estabelecidas em ato do Ministro 
de Estado da Fazenda. 
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§ 6o Ficam isentos de imposto sobre a renda os rendimentos, 
inclusive ganhos de capital, pagos, creditados, entregues ou remetidos a 
beneficiário residente ou domiciliado no exterior, exceto em país com tributação 
favorecida, nos termos do art. 24 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
produzidos por cotas de Fundo de Índice de Renda Fixa cujo regulamento 
determine que sua carteira de ativos financeiros apresente prazo de 
repactuação superior a setecentos e vinte dias.

Art. 3o A base de cálculo do imposto sobre a renda incidente sobre 
os rendimentos e ganhos auferidos por cotistas de Fundo de Índice de Renda 
Fixa será: 

I - no resgate de cotas - a diferença entre o valor da cota 
efetivamente utilizado para resgate, conforme condições estipuladas no 
regulamento do Fundo, e o valor de integralização ou de aquisição da cota no 
mercado secundário, excluídos o valor do IOF e o dos custos e despesas 
incorridos, necessários à realização das operações; 

II - na alienação de cotas em mercado secundário - a diferença entre 
o valor da alienação e o valor de integralização ou de aquisição da cota no 
mercado secundário, excluídos o valor do IOF e o dos custos e despesas 
incorridos, necessários à realização das operações; e 

III - na distribuição de qualquer valor - o valor distribuído. 

Art. 4o São responsáveis pelo recolhimento do imposto sobre a 
renda devido: 

I - na alienação de cotas em mercado secundário - a instituição ou 
entidade que faça o pagamento dos rendimentos ou ganhos ao beneficiário 
final, ainda que não seja a fonte pagadora original; e 

II - no resgate de cotas e na distribuição de qualquer valor - o
administrador do fundo. 

§ 1o A bolsa de valores ou a entidade de balcão organizado na qual 
as cotas do Fundo de Índice de Renda Fixa sejam negociadas deverá enviar à 
instituição ou entidade a que se refere o inciso I do caput as informações sobre 
o custo de aquisição dos ativos para a apuração da base de cálculo do imposto 
sobre a renda devido pelo investidor, caso a aquisição do ativo tenha sido 
realizada por intermédio dessa instituição ou entidade e ela não disponha das 
referidas informações.
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§ 2o Nos casos em que a alienação das cotas seja realizada por 
intermédio de instituição ou entidade diferente da que foi utilizada para 
aquisição do ativo, o investidor poderá autorizar, expressamente, a bolsa de 
valores ou a entidade de balcão organizado na qual as cotas do Fundo de 
Índice de Renda Fixa sejam negociadas a enviar as informações sobre o custo 
de aquisição dos ativos para apuração da base de cálculo do imposto devido 
pelo investidor aos responsáveis tributários referidos no caput.

§ 3o Nas negociações de cotas no mercado secundário que não 
tenham sido realizadas em bolsas de valores ou em balcão organizado, ou no 
resgate de cotas, caberá ao investidor fornecer aos responsáveis tributários 
referidos no caput a data de realização do negócio, a quantidade e o custo dos 
ativos negociados e outras informações que se façam necessárias para 
apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda devido, cuja 
comprovação será feita por meio de nota de corretagem de aquisição, de 
boletim de subscrição, de instrumento de compra, venda ou doação, de 
declaração do imposto sobre a renda do investidor ou de declaração do custo 
médio de aquisição, conforme modelo a ser disponibilizado pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 

§ 4o A falta da autorização de que trata o § 2o ou a falta de 
comprovação do custo de aquisição ou do valor da aplicação financeira a que 
se refere o § 3o implicam considerar o custo de aquisição ou o valor da 
aplicação financeira igual a zero, para fins de cômputo da base de cálculo do 
imposto sobre a renda devido. 

§ 5o O investidor é responsável pela veracidade, integridade e 
completude das informações prestadas. 

§ 6o O recolhimento do imposto sobre a renda deverá ser efetuado 
com observância do disposto no item “1” da alínea “b” do inciso I do caput do
art. 70 da Lei no 11.196, de 2005. 

Art. 5o A Lei no 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 1o ....................................................................................

..................................................................................................... 

X - realizar operações, definidas em lei, com autarquia, 
fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista, 
integrantes da administração pública federal, a critério do 
Ministro de Estado da Fazenda; e 
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XI - realizar operações relacionadas ao Programa de 
Financiamento às Exportações - PROEX, instituído pela Lei no

10.184, de 12 de fevereiro de 2001. 

..........................................................................................." (NR)

"Art. 3o .................................................................................... 

I - oferta pública, com a realização de leilões, nas hipóteses 
dos incisos I e VII do caput do art. 1o;

II - oferta pública para pessoas físicas, na hipótese do inciso I 
do caput do art. 1o;

III - direta, com interessado específico e a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, nas hipóteses dos incisos VI e VII do 
caput do art. 1o;

IV - direta, com interessado específico e a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, com colocação ao par, na hipótese do 
inciso II do caput do art. 1o;

V - direta, sem contrapartida financeira, a critério do Ministro de 
Estado da Fazenda, não podendo ser colocados por valor 
inferior ao par, na hipótese do inciso XI do caput do art. 1o;

VI - direta, sem contrapartida financeira, a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, nas hipóteses dos incisos VIII e IX do 
caput do art. 1o;

VII - direta, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, com 
colocação nas condições definidas na lei a que se refere o 
inciso X do caput do art. 1o, na hipótese do mesmo inciso; e 

VIII - direta, com contrapartida financeira, em favor de Fundo 
de Índice com cotas negociadas em bolsa de valores ou 
mercado de balcão organizado, autorizados pela Comissão de 
Valores Mobiliários, em decorrência de contrato celebrado 
entre a União, por intermédio da Secretaria do Tesouro 
Nacional, e o Gestor, na hipótese do inciso I do caput do art. 
1o.

..................................................................................................... 

§ 2o Os títulos a que se refere o inciso XI do caput do art. 1o

poderão ser emitidos com prazo inferior ao do financiamento a 
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ser equalizado, observada a equivalência econômica da 
operação. 

§ 3o As emissões anteriores em favor de interessado 
específico, previstas no inciso XI do caput do art. 1o, poderão, 
desde que haja prévia anuência do interessado e a critério do 
Ministro de Estado da Fazenda, ser canceladas, emitindo-se, 
em substituição, títulos com as características do § 2o.

...................................................................................................... 

§ 5o O contrato a que se refere o inciso VIII do caput deverá 
resultar de processo seletivo conduzido pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, com o objetivo de apontar o Gestor de 
Fundos de Índice em referência. 

§ 6o No processo seletivo a que se refere o § 5o, o Gestor de 
Fundos de Índice em referência deverá indicar instituição para 
exercer a função de Administrador, caso ele próprio não exerça 
essa função." (NR)

"Art. 3o-A O processo seletivo a que se refere o § 5o do art. 3o

desta Lei será realizado na modalidade convite, de acordo com 
os critérios, condições e prazos a serem estabelecidos em ato 
do Poder Executivo, e observará o seguinte rito:

I - realização de etapa técnica e etapa comercial, pontuadas de 
acordo com os pesos definidos no ato do Poder Executivo a 
que se refere o caput, observadas, no mínimo, as seguintes 
condições: 

a) na etapa técnica, as instituições deverão demonstrar 
capacitação técnica e a estratégia de colocação e 
desenvolvimento do Fundo de Índice, nos moldes definidos no 
ato do Poder Executivo a que se refere o caput; e 

b) na etapa comercial, as instituições deverão apresentar uma 
única proposta, nos moldes definidos no ato do Poder 
Executivo a que se refere o caput;

II - será desclassificada do processo seletivo a instituição que 
apresentar mais de uma ou nenhuma proposta técnica ou mais 
de uma ou nenhuma proposta comercial; 
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III - em caso de empate entre os dois primeiros colocados, será 
considerada vencedora aquela que obtiver maior nota na etapa 
técnica; 

IV - encerradas as etapas técnica e comercial e ordenadas as 
propostas, serão avaliados os documentos de habilitação da 
instituição que apresentou a melhor proposta, para verificação 
das condições fixadas no ato do Poder Executivo a que se 
refere o caput; e 

V - se a instituição classificada em primeiro lugar desatender às 
exigências habilitatórias, serão examinados os documentos de 
habilitação da segunda classificada e sucessivamente, caso 
haja tal necessidade, das demais instituições, observada a 
ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda às 
condições fixadas no ato do Poder Executivo a que se refere o 
caput, sendo a instituição declarada vencedora. 

§ 1o A modalidade disposta no caput observará o número 
mínimo de três convidados, escolhidos dentre os interessados 
no ramo pertinente ao seu objeto, com disponibilização do 
instrumento convocatório do processo seletivo no sítio 
eletrônico do Tesouro Nacional na internet com antecedência 
de no mínimo setenta e duas horas da apresentação das 
propostas. 

§ 2o O convite será estendido àqueles que manifestarem seu 
interesse por meio da apresentação de propostas no prazo 
definido no ato do Poder Executivo a que se refere o caput.”

SEÇÃO III

Da tributação nas operações de empréstimo de ações e outros títulos e valores 
mobiliários 

Art. 6o A remuneração auferida pelo emprestador nas operações de 
empréstimo de ações de emissão de companhias abertas realizadas em 
entidades autorizadas a prestar serviços de compensação e liquidação de 
operações com valores mobiliários, será tributada pelo imposto sobre a renda 
de acordo com as regras estabelecidas para aplicação de renda fixa, às 
alíquotas previstas no art. 1o da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004.

§ 1o No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, a 
remuneração de que trata o caput será reconhecida pelo emprestador ou pelo 
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tomador como receita ou despesa, conforme o caso, segundo o regime de 
competência, sem prejuízo do imposto de que trata o caput, considerado como 
antecipação do devido. 

§ 2o Quando a remuneração for fixada em percentual sobre o valor 
das ações objeto do empréstimo, as receitas ou despesas terão por base de 
cálculo o preço médio da ação verificado no mercado à vista da bolsa de 
valores em que as ações estiverem admitidas a negociação no dia útil anterior 
à data de concessão do empréstimo ou no dia útil anterior à data do 
vencimento da operação, conforme previsto no contrato. 

§ 3o Fica responsável pela retenção e recolhimento do imposto de 
que trata este artigo a entidade autorizada a prestar serviços de compensação 
e liquidação de operações com valores mobiliários. 

Art. 7o O valor, integral ou parcial, reembolsado ao emprestador pelo 
tomador, decorrente dos proventos distribuídos pela companhia emissora das 
ações durante o decurso do contrato de empréstimo, é isento do imposto sobre 
a renda retido na fonte para o emprestador, pessoa física ou jurídica, 
domiciliado no País ou no exterior. 

§ 1o O valor do reembolso de que trata este artigo será: 

I - integral em relação aos proventos correspondentes às ações 
tomadas em empréstimo, caso ocorra o reembolso em decorrência do 
pagamento de valor equivalente: 

a) aos dividendos, em qualquer hipótese; e

b) aos juros sobre o capital próprio - JCP, quando o emprestador 
não for sujeito à retenção do imposto sobre a renda de que trata o § 2o do art. 
9o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, por ser entidade imune, fundo 
ou clube de investimento, ou entidade de previdência complementar, sociedade 
seguradora e Fundo de Aposentadoria Programada Individual - Fapi, no caso 
de aplicações dos recursos de que trata o art. 5o da Lei no 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004; ou

II - parcial em relação ao JCP correspondente às ações tomadas em 
empréstimo, deduzido o valor equivalente ao imposto sobre a renda na fonte 
que seria retido e recolhido pela companhia em nome do emprestador na 
hipótese de o emprestador não ter colocado suas ações para empréstimo junto 
às entidades de que trata o caput do art. 6o.
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§ 2o No caso de tomador pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado, o valor do imposto sobre a renda a que se refere 
o inciso II do § 1o não poderá ser compensado como antecipação do devido na 
apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ.

§ 3o No caso de emprestador pessoa jurídica, o valor do reembolso 
a que se refere o inciso II do § 1o deverá ser incluído na apuração da base de 
cálculo do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, 
adicionado do valor correspondente ao imposto sobre a renda retido pela fonte 
pagadora do JCP em nome do tomador.

§ 4o O valor correspondente ao imposto sobre a renda que foi 
adicionado na forma do § 3o poderá ser compensado como antecipação do 
devido na apuração do IRPJ devido pelo emprestador pessoa jurídica, ainda 
que não tenha sido retido em seu nome.

§ 5o Na hipótese de alienação das ações pela pessoa jurídica 
tomadora não se aplicará a isenção prevista no caput, ficando a entidade 
referida no art. 6o responsável pela retenção e recolhimento do imposto sobre a 
renda correspondente ao JCP que seria devido caso não houvesse alienado as 
ações.

§ 6o O valor correspondente ao JCP reembolsado ao emprestador 
poderá ser dedutível na apuração do IRPJ, no caso de tomador pessoa jurídica 
tributada com base no lucro real.

Art. 8o Será devido pelo tomador o imposto sobre a renda à alíquota 
de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor correspondente ao JCP 
distribuído pela companhia emissora do papel objeto do empréstimo em 
ambientes de que trata o art. 6o, na hipótese de operação de empréstimo de 
ações que tenha como parte emprestadora pessoa física ou jurídica sujeita ao 
imposto sobre a renda, e como parte tomadora: 

I - fundo ou clube de investimento; ou 

II - no caso de aplicações dos recursos de que trata o art. 5o da Lei 
no 11.053, de 2004: 

a) entidade de previdência complementar;

b) sociedade seguradora; ou

c) Fapi.

§ 1o Para fins do disposto no caput, a base de cálculo do imposto a 
ser recolhido é o valor correspondente ao montante originalmente distribuído 
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pela companhia, a título de JCP, em relação ao saldo das ações emprestadas 
ao tomador mantidas em custódia em sua titularidade acrescido do saldo de 
ações emprestadas a terceiros. 

§ 2o Cabe ao administrador do fundo ou clube de investimento ou 
entidade responsável pela aplicação dos recursos de que trata o art. 5o da Lei 
no 11.053, de 2004, efetuar o recolhimento do imposto sobre a renda à alíquota 
de quinze por cento prevista no caput.

§ 3o Para a hipótese de tomador previsto no caput que, na data do 
pagamento do JCP pela companhia emissora, seja também titular de ações 
não tomadas por meio de empréstimo ou também tenha emprestado ações, a 
base de cálculo para o imposto sobre a renda será o valor bruto do JCP pago 
por ação, multiplicado pelo somatório do saldo de ações de sua titularidade e 
do saldo de ações que o tomador tenha emprestado a terceiros, observando-se 
para o somatório o limite máximo do número de ações tomadas em empréstimo 
pelo tomador. 

§ 4o O imposto sobre a renda de que trata este artigo será: 

I - definitivo, sem direito a qualquer restituição ou compensação por 
parte do tomador das ações em empréstimo; e 

II - recolhido até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de 
ocorrência dos fatos geradores. 

Art. 9o No caso do tomador de ações por empréstimo, a diferença 
positiva ou negativa entre o valor da alienação e o custo médio de aquisição 
desses valores será considerada ganho líquido ou perda do mercado de renda 
variável, sendo esse resultado apurado por ocasião da recompra das ações. 

Parágrafo único. Na apuração do imposto de que trata o caput,
poderão ser computados como custo da operação as corretagens e demais 
emolumentos efetivamente pagos pelo tomador. 

Art. 10. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 6o aos 
empréstimos de títulos e outros valores mobiliários. 

§ 1o No caso do tomador, a diferença positiva entre o valor de 
alienação e o valor de aquisição será considerada: 

I - ganho líquido ou perda, em relação a valores mobiliários de renda 
variável negociados em bolsa de valores, sendo esse resultado apurado por 
ocasião da recompra dos valores mobiliários a serem devolvidos; e 
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II - rendimento, nos demais casos, sendo esse rendimento apurado 
por ocasião da recompra dos títulos ou valores mobiliários a serem devolvidos. 

§ 2o Na apuração do imposto de que trata o inciso I do § 1o, poderão 
ser computados como custos da operação as corretagens e demais 
emolumentos efetivamente pagos pelo tomador. 

Art. 11. O valor reembolsado ao emprestador pelo tomador, 
decorrente dos rendimentos distribuídos durante o decurso do contrato de 
empréstimo de títulos e outros valores mobiliários, é isento do imposto sobre a 
renda retido na fonte para o emprestador, pessoa física ou jurídica, domiciliado 
no País ou no exterior. 

Parágrafo único.  O valor do reembolso de que trata este artigo será 
deduzido:

I - do valor equivalente ao imposto sobre a renda na fonte que seria 
devido pelo emprestador; ou 

II - do valor equivalente ao imposto de renda retido na fonte previsto 
no § 1o do art. 12, para as hipóteses previstas no caput do art. 12.

Art. 12. O imposto de que trata o art. 8o também incidirá sobre os 
rendimentos pagos durante o decurso do contrato de empréstimo de títulos e 
valores mobiliários sujeitos à tributação pelo imposto sobre a renda de acordo 
com o disposto no art. 1o da Lei no 11.033, de 2004, quando tenham como 
parte emprestadora pessoa física ou jurídica sujeita ao imposto sobre a renda, 
e como parte tomadora: 

I - fundo ou clube de investimento; ou 

II - no caso de aplicações dos recursos de que trata o art. 5o da Lei 
no 11.053, de 2004: 

a) entidade de previdência complementar;

b) sociedade seguradora; ou

c) Fapi.

§ 1o O tomador será responsável pelo pagamento do imposto de 
renda à alíquota de quinze por cento, incidente sobre os rendimentos 
distribuídos pelo título ou valor mobiliário. 

§ 2o O emprestador dos ativos, pessoa física ou jurídica, será 
responsável pelo pagamento da diferença entre o valor do imposto que seria 
devido na hipótese em que o rendimento fosse pago diretamente ao 
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emprestador e o valor devido pelo tomador nos termos do § 1o deste artigo, 
aplicando-se, no que couber, os procedimentos previstos nos §§ 1o a 4o do art. 
8o desta Lei.

Art. 13. No caso do tomador de títulos ou valores mobiliários sujeitos 
à tributação pelo imposto sobre a renda de acordo com o disposto no art. 1o da 
Lei no 11.033, de 2004, a diferença positiva entre o valor da alienação, líquido 
do IOF, eventualmente incidente, e o valor da aplicação financeira é 
considerado rendimento, sendo apurado por ocasião da recompra dos referidos 
títulos e valores mobiliários.

Parágrafo único. Caberá ao tomador o pagamento do imposto de 
renda de que trata o caput.

Art. 14. No caso do emprestador de títulos, ações e outros valores 
mobiliários, não constitui fato gerador do imposto sobre a renda a liquidação do 
empréstimo efetivada pela devolução do mesmo título, ação ou valor mobiliário 
de mesma classe, espécie e emissor. 

Parágrafo único. Quando a operação for liquidada por meio de 
entrega de numerário, o ganho líquido ou rendimento será representado pela 
diferença positiva entre o valor da liquidação financeira do empréstimo e o 
custo médio de aquisição dos títulos, ações e outros valores mobiliários. 

Art. 15. São responsáveis pela retenção do imposto sobre a renda: 

I - a entidade autorizada a prestar serviços de compensação e 
liquidação, na hipótese prevista no art. 6o; e 

II - a instituição que efetuar a recompra dos títulos e dos valores 
mobiliários, na hipótese prevista no inciso II do § 1o do art. 10. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput:

I - o tomador deverá entregar à instituição responsável pela retenção 
do imposto a nota de corretagem ou de negociação referente à alienação dos 
títulos ou valores mobiliários; e 

II - será aplicada sobre o rendimento: 

a) uma das alíquotas de que trata o art. 1o da Lei no 11.033, de 2004, 
em função do prazo decorrido entre as datas de alienação e de recompra dos 
títulos e dos valores mobiliários; 

b) a alíquota de quinze por cento, no caso de investidor residente ou 
domiciliado no exterior, individual ou coletivo, que realizar operações 
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financeiras no País de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional; ou

c) as alíquotas previstas na legislação em vigor para o investidor 
residente ou domiciliado em país com tributação favorecida, nos termos do art. 
24 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

SEÇÃO IV

Da isenção de imposto de renda sobre alienação em bolsa de valores de ações 
de pequenas e médias empresas 

Art. 16. Fica isento de imposto sobre a renda o ganho de capital 
auferido por pessoa física, até 31 de dezembro de 2023, na alienação, 
realizada no mercado à vista de bolsas de valores, de ações que tenham sido 
emitidas por companhias que, cumulativamente: 

I - tenham as suas ações admitidas à negociação em segmento 
especial, instituído por bolsa de valores, que assegure, através de vínculo 
contratual entre a bolsa e o emissor, práticas diferenciadas de governança 
corporativa, contemplando, no mínimo, a obrigatoriedade de cumprimento das 
seguintes regras: 

a) realização de oferta pública de aquisição de ações - OPA, quando 
exigida pela bolsa de valores, a valor econômico estabelecido em laudo de 
avaliação, em caso de saída da companhia do segmento especial;

b) resolução de conflitos societários por meio de arbitragem;

c) realização de oferta pública de aquisição para todas as ações em 
caso de alienação do controle da companhia, pelo mesmo valor e nas mesmas 
condições ofertadas ao acionista controlador (tag along); e

d) previsão expressa no estatuto social da companhia de que seu 
capital social seja dividido exclusivamente em ações ordinárias;

II - tenham valor de mercado inferior a R$ 700.000.000,00 
(setecentos milhões de reais): 

a) na data da oferta pública inicial de ações da companhia;

b) em 10 de julho de 2014, para as ações das companhias que já 
tinham efetuado oferta pública inicial de ações antes dessa data; ou

c) na data das ofertas públicas subsequentes de ações, para as 
companhias já enquadradas nos casos a que se referem as alíneas "a" e "b";
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III - tenham receita bruta anual inferior a R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais), apurada no balanço consolidado do exercício 
social: 

a) imediatamente anterior ao da data da oferta pública inicial de 
ações da companhia;

b) de 2013, para as ações das companhias que já tinham efetuado 
oferta pública inicial de ações antes de 10 de julho de 2014;

c) imediatamente anterior ao da data das ofertas públicas 
subsequentes de ações, para as companhias já enquadradas nos casos a que 
se referem as alíneas "a" e "b"; e

IV - verifique-se distribuição primária correspondente a, no mínimo, 
67% (sessenta e sete por cento) do volume total de ações de emissão pela 
companhia: 

a) na oferta pública inicial de ações da companhia;

b) em 10 de julho de 2014, para as ações das companhias que já 
tinham efetuado oferta pública inicial de ações antes dessa data; ou

c) caso exista, na data da oferta pública de ações subsequente, para 
as companhias já enquadradas nos casos a que se referem as alíneas "a" e 
"b".

§ 1o Para efeitos do disposto no inciso II do caput, entende-se por 
valor de mercado da companhia: 

I - para a hipótese prevista na alínea “a” do inciso II do caput, o valor 
apurado ao fim do processo de formação de preço (bookbuilding ou leilão em 
bolsa de valores) na oferta pública inicial de ações;

II - para a hipótese prevista na alínea “b” do inciso II do caput, o 
valor apurado pela média do preço de fechamento das ações, ponderada pelo 
volume negociado, nos trinta pregões imediatamente anteriores a 10 de julho 
de 2014; ou

III - para a hipótese prevista na alínea “c” do inciso II do caput, o 
valor apurado pela média do preço de fechamento das ações, ponderada pelo 
volume negociado, nos trinta pregões imediatamente anteriores à data de 
pedido de registro de oferta pública subsequente.
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§ 2o Para efeito da isenção de que trata o caput, as companhias de 
que trata este artigo estão obrigadas à apuração do imposto sobre a renda com 
base no lucro real. 

§ 3o A Comissão de Valores Mobiliários disponibilizará, em seu sítio 
na internet, a relação das ofertas cujo objeto sejam ações beneficiadas por esta 
Seção, juntamente com o montante de cada emissão.

§ 4o A companhia que atenda aos requisitos previstos neste artigo 
deve destacar esse fato, quando da emissão pública de ações, na primeira 
página do Prospecto, ou documento equivalente, e do Anúncio de Início de 
Distribuição. 

§ 5o As companhias de que trata este artigo estão obrigadas a 
disponibilizar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma estabelecida 
em ato do Secretário da Receita Federal do Brasil, sua base acionária: 

I - do dia anterior ao da entrada em vigor do benefício; e 

II - do último dia de vigência do benefício. 

Art. 17. Para gozo da isenção de que trata o caput do art. 16, as 
ações devem ser adquiridas a partir de 10 de julho de 2014: 

I - por ocasião da oferta pública inicial e de ofertas públicas 
subsequentes de ações; 

II - em bolsas de valores, inclusive para as ações das companhias 
que já tinham efetuado oferta pública inicial de ações antes de 10 de julho de 
2014 com observância das condições estabelecidas nesta Seção; 

III - no exercício do direito de preferência do acionista, conforme 
previsto na Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976; ou 

IV - por meio de bonificações em ações distribuídas até 31 de 
dezembro de 2023. 

§ 1o A manutenção da isenção prevista no caput depende da 
permanência das ações em depositários centrais de ações, nos termos da 
legislação em vigor. 

§ 2o Até 31 de dezembro de 2023, é vedada a compensação de 
perdas ou prejuízos incorridos na alienação das ações nos termos do caput.

§ 3o Até 31 de dezembro de 2023, o valor de alienação das ações 
referidas neste artigo não será computado para fins de cálculo do limite a que 
se refere o inciso I do caput do art. 3o da Lei no 11.033, de 2004. 
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§ 4o O empréstimo das ações referidas neste artigo não afasta a 
manutenção do direito à isenção pelo emprestador, pessoa física. 

§ 5o Em relação ao investidor que já tinha adquirido as ações a que 
se refere o inciso II do caput até 10 de julho de 2014, o custo de aquisição 
dessas ações será ajustado, para fins de apuração da base de cálculo do 
imposto sobre a renda, ao maior valor entre o custo de aquisição efetivamente 
pago e a média do preço de fechamento, ponderada pelo volume negociado, 
nos últimos trinta pregões anteriores a 10 de julho de 2014. 

§ 6o As ações adquiridas e não alienadas até 31 de dezembro de 
2023 terão seus custos de aquisição ajustados, para fins de apuração da base 
de cálculo do imposto sobre a renda, ao maior valor entre o custo de aquisição 
efetivamente pago e a média do preço de fechamento, ponderada pelo volume 
negociado nos últimos trinta pregões anteriores a 31 de dezembro de 2023. 

§ 7o As entidades responsáveis pelo depósito centralizado deverão 
disponibilizar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, em relação às 
companhias de que trata o art. 16 desta Lei, o valor correspondente à média do 
preço de fechamento das ações de sua emissão, ponderada pelo volume 
negociado, nos últimos trinta pregões anteriores a: 

I - 10 de julho de 2014; e 

II - 31 de dezembro de 2023. 

§ 8o Não se aplica às ações de emissão das companhias que 
cumpram os requisitos do art. 16, quando negociadas em bolsa de valores, o 
disposto no § 1o do art. 2o da Lei o 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e no 
art. 8o da Lei o 9.959, de 27 de janeiro de 2000.

Art. 18. Ficam isentos de imposto sobre a renda os rendimentos 
auferidos por pessoa física no resgate de cotas de fundos de investimento em 
ações constituídos sob a forma de condomínio aberto e que atendam aos 
requisitos previstos neste artigo. 

§ 1o Os fundos de investimento em ações de que trata o caput
deverão: 

I - possuir, no mínimo, sessenta e sete por cento de seu patrimônio 
aplicado em ações cujos ganhos sejam isentos do imposto sobre a renda 
conforme disposto no art. 16; 

II - ter prazo mínimo de resgate de cento e oitenta dias; e 

III - ter a designação "FIA-Mercado de Acesso". 
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§ 2o Os fundos de ações tratados neste artigo deverão ter um 
mínimo de dez cotistas, sendo que cada cotista, individualmente ou em 
conjunto com pessoas a ele ligadas, não poderá deter mais de dez por cento 
das cotas emitidas. 

§ 3o Para fins do disposto no § 2o, considera-se pessoa ligada ao 
cotista: 

I - a pessoa física que for parente ou afim até o terceiro grau, 
cônjuge ou companheiro; ou

II - a pessoa física que seja sua associada, na forma de consórcio ou 
condomínio, conforme definido na legislação brasileira, em qualquer 
empreendimento. 

§ 4o Os fundos de investimento em ações referidos neste artigo 
cujas carteiras deixarem de observar o disposto neste artigo terão os seus 
rendimentos, produzidos a partir do momento do desenquadramento da 
carteira, tributados na forma estabelecida no inciso I do § 3o do art. 1o da Lei no

11.033, de 2004, salvo no caso de, cumulativamente: 

I - a proporção a que se refere o inciso I do § 1o não se reduzir 
abaixo de cinquenta por cento do total da carteira; 

II - a situação de que trata o inciso I deste parágrafo for regularizada 
no prazo máximo de trinta dias; e 

III - não ocorrer nova hipótese de desenquadramento até o último dia 
do exercício subsequente àquele em que ocorreu o desenquadramento. 

§ 5o A Comissão de Valores Mobiliários notificará a Secretaria de 
Receita Federal do Brasil sempre que for comunicada por administradores de 
fundos a respeito de desenquadramentos de um FIA-Mercado de Acesso. 

Art. 19. As publicações ordenadas pela Lei no 6.404, de 1976, das 
companhias que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 16 serão feitas 
por meio do sítio na internet da Comissão de Valores Mobiliários e da entidade 
administradora do mercado em que as ações da companhia estiverem 
admitidas a negociação. 

Parágrafo único. As companhias de que trata o caput estão 
dispensadas de fazer suas publicações no órgão oficial da União, ou do Estado 
ou do Distrito Federal, e em outro jornal de grande circulação editado na 
localidade em que esteja situada a sede da companhia durante o período em 
que fizerem jus ao benefício estabelecido no art. 16. 
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SEÇÃO V

Da tributação incentivada de títulos e valores mobiliários

Art. 20. A Lei no 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 1o ..................................................................................

.................................................................................................

§ 10. Aplica-se o disposto neste artigo aos fundos soberanos 
que realizarem operações financeiras no País de acordo com 
as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, ainda que domiciliados ou residentes em países com 
tributação favorecida nos termos do art. 24 da Lei no 9.430, de 
27 de dezembro de 1996.

........................................................................................” (NR)

"Art. 2o ....................................................................................... 

.................................................................................................... 

§1o O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que 
atendam ao disposto nos §§ 1o, 1o-A, 1o-B, 1o-C e 2o do art. 1o,
emitidos entre a data da publicação da regulamentação 
mencionada no § 2o do art. 1o e 31 de dezembro de 2030.

............................................................................................" (NR)

SEÇÃO VI

Do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras

Art. 21. Fica reinstituído o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - Reintegra, que tem por 
objetivo devolver parcial ou integralmente o resíduo tributário remanescente na 
cadeia de produção de bens exportados. 

Art. 22. No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica que exporte os 
bens de que trata o art. 23 poderá apurar crédito, mediante a aplicação de 
percentual estabelecido pelo Poder Executivo, sobre a receita auferida com a 
exportação desses bens para o exterior. 

§ 1o O percentual referido no caput poderá variar entre 0,1% (um 
décimo por cento) e 3% (três por cento), admitindo-se diferenciação por bem. 
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§ 2o Excepcionalmente, poderá ser acrescido em até 2 (dois) pontos
percentuais ao percentual a que se refere o § 1o, em caso de exportação de 
bens em cuja cadeia de produção se verifique a ocorrência de resíduo tributário 
que justifique a devolução adicional de que trata este parágrafo, comprovado 
por estudo ou levantamento realizado conforme critérios e parâmetros definidos 
em regulamento. 

§ 3o Considera-se também exportação a venda a empresa comercial 
exportadora - ECE, com o fim específico de exportação para o exterior. 

§ 4o Para efeitos do caput, entende-se como receita de exportação: 

I - o valor do bem no local de embarque, no caso de exportação 
direta; ou 

II - o valor da nota fiscal de venda para ECE, no caso de exportação 
via ECE. 

§ 5o Do crédito de que trata este artigo: 

I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por 
cento) serão devolvidos a título da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
Contribuição para o PIS/Pasep; e 

II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) 
serão devolvidos a título da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins. 

§ 6o O valor do crédito apurado conforme o disposto neste artigo não 
será computado na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Cofins, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 7o Na hipótese de exportação efetuada por cooperativa ou por 
encomendante, admite-se que os bens sejam produzidos pelo cooperado ou 
pelo encomendado, respectivamente.

Art. 23. A apuração de crédito nos termos do Reintegra será 
permitida na exportação de bem que cumulativamente: 

I - tenha sido industrializado no País; 

II - esteja classificado em código da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 
de dezembro de 2011, e relacionado em ato do Poder Executivo; e 
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III - tenha custo total de insumos importados não superior a limite 
percentual do preço de exportação, limite este estabelecido no ato de que trata 
o inciso II do caput.

§ 1o Para efeitos do disposto no inciso I do caput, considera-se 
industrialização, nos termos da legislação do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, as operações de: 

I - transformação; 

II - beneficiamento; 

III - montagem; e 

IV - renovação ou recondicionamento. 

§ 2o Para efeitos do disposto no inciso III do caput:

I - os insumos originários dos demais países integrantes do Mercado 
Comum do Sul - MERCOSUL que cumprirem os requisitos do Regime de 
Origem do MERCOSUL serão considerados nacionais; 

II - o custo do insumo importado corresponderá a seu valor 
aduaneiro, adicionado dos montantes pagos do Imposto de Importação e do 
Adicional sobre Frete para Renovação da Marinha Mercante, se houver; 

III - no caso de insumo importado adquirido de empresa importadora, 
o custo do insumo corresponderá ao custo final de aquisição do produto 
colocado no armazém do fabricante exportador; e

IV - o preço de exportação será o preço do bem no local de 
embarque. 

Art. 24. O crédito referido no art. 22 somente poderá ser: 

I - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, observada a legislação específica; ou 

II - ressarcido em espécie, observada a legislação específica. 

Art. 25. A ECE é obrigada ao recolhimento de valor correspondente 
ao crédito atribuído à empresa produtora vendedora se: 

I - revender, no mercado interno, os produtos adquiridos para 
exportação; ou 
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II - no prazo de cento e oitenta dias, contado da data da emissão da 
nota fiscal de venda pela empresa produtora, não houver efetuado a 
exportação dos produtos para o exterior. 

Parágrafo único. O recolhimento do valor referido no caput deverá 
ser efetuado: 

I - acrescido de multa de mora ou de ofício e de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, para 
títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do 
mês subsequente ao da emissão da nota fiscal de venda dos produtos para a 
ECE até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no 
mês do pagamento; 

II - a titulo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nas 
proporções definidas no § 5o do art. 22; e 

III - até o décimo dia subsequente: 

a) ao da revenda no mercado interno; ou

b) ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da 
exportação para o exterior.

Art. 26. O Reintegra não se aplica a ECE. 

Art. 27. Poderão também fruir do Reintegra as pessoas jurídicas de 
que tratam os arts. 11-A e 11-B da Lei no 9.440, de 14 de março de 1997, e o 
art. 1o da Lei no 9.826, de 23 de agosto de 1999. 

Art. 28. No caso de industrialização por encomenda, somente a 
pessoa jurídica encomendante poderá fruir do Reintegra. 

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará o disposto nos arts. 21 a 
28, contemplando a relação de que trata o inciso II do caput do art. 23. 

SEÇÃO VII

Da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita de 
alienação de participação societária

Art. 30. A Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 3o .................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 2o .........................................................................................
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.................................................................................................... 

IV - as receitas de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, decorrentes da 
venda de bens do ativo não circulante, classificado como 
investimento, imobilizado ou intangível; e

...................................................................................................... 

§ 14. A pessoa jurídica poderá excluir da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 
receita decorrente da alienação de participação societária o 
valor despendido para aquisição dessa participação, desde que 
a receita de alienação não tenha sido excluída da base de 
cálculo das mencionadas contribuições na forma do inciso IV 
do § 2o do art. 3o" (NR)

"Art. 8o-B A Cofins incidente sobre as receitas decorrentes da 
alienação de participações societárias deve ser apurada 
mediante a aplicação da alíquota de quatro por cento."

Art. 31. A Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 8o .................................................................................... 

.................................................................................................... 

XIII - as receitas decorrentes da alienação de participações 
societárias." (NR)

Art. 32. A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 10. ........................................................................................

...................................................................................................... 

XXX - as receitas decorrentes da alienação de participações 
societárias. 

............................................................................................" (NR)

SEÇÃO VIII

Do aproveitamento de créditos fiscais no pagamento de débitos e demais 
disposições sobre parcelamentos 
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Art. 33. O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de 
natureza tributária, vencidos até 31 de dezembro de 2013, perante a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB ou a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN poderá, mediante requerimento, utilizar créditos próprios de 
prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados até 31 de 
dezembro de 2013 e declarados até 30 de junho de 2014, para a quitação 
antecipada dos débitos parcelados. 

§ 1o Os créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 
CSLL poderão ser utilizados, nos termos do caput, entre empresas 
controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou entre empresas que 
sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de 
dezembro de 2013, domiciliadas no Brasil, desde que se mantenham nesta 
condição até a data da opção pela quitação antecipada. 

§ 2o Poderão ainda ser utilizados pelo contribuinte a que se refere o 
caput os créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL do 
responsável ou corresponsável pelo crédito tributário que deu origem ao 
parcelamento.

§ 3o Os créditos das empresas de que tratam os §§ 1o e 2o somente 
poderão ser utilizados após a utilização total dos créditos próprios. 

§ 4o A opção de que trata o caput deverá ser feita mediante 
requerimento apresentado em até 15 (quinze) dias após a publicação desta Lei, 
observadas as seguintes condições:

I - pagamento em espécie equivalente a, no mínimo, 30% (trinta por 
cento) do saldo do parcelamento; e

II - quitação integral do saldo remanescente mediante a utilização de 
créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da contribuição 
social sobre o lucro líquido. 

§ 5o Para fins de aplicação deste artigo, o valor do crédito a ser 
utilizado para a quitação de trata o inciso II do § 4o será determinado mediante 
a aplicação das seguintes alíquotas:

I - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do prejuízo fiscal;

II - 15% (quinze por cento) sobre a base de cálculo negativa da 
CSLL, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização 
e das referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1o do art. 1o da Lei 
Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001; e
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III - 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, 
no caso das demais pessoas jurídicas.

§ 6o O requerimento de que trata o § 4o suspende a exigibilidade das 
parcelas até ulterior análise dos créditos utilizados.

§ 7o A RFB dispõe do prazo de cinco anos para análise dos créditos 
indicados para a quitação.

§ 8o Na hipótese de indeferimento dos créditos, no todo ou em parte, 
será concedido o prazo de trinta dias para o contribuinte, o responsável ou o 
corresponsável promover o pagamento em espécie do saldo remanescente do 
parcelamento.

§ 9o A falta do pagamento de que trata o § 8o implicará rescisão do 
parcelamento e prosseguimento da cobrança dos débitos remanescentes.

§ 10. Aos débitos parcelados de acordo com as regras descritas nos 
arts. 1o a 13 da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, o disposto nos 
parágrafos do art. 7o daquela Lei somente é aplicável para os valores pagos 
em espécie, nos termos no inciso I do § 4o deste artigo.

§ 11. A RFB e a PGFN editarão os atos necessários à execução dos 
procedimentos de que trata este artigo.

§ 12 Para os fins do disposto no § 1º, inclui-se também como 
controlada a sociedade na qual a participação da controladora seja igual ou 
inferior a 50%, desde que existente acordo de acionistas que assegure de 
modo permanente a preponderância individual ou comum nas deliberações 
sociais, assim como o poder individual ou comum de eleger a maioria dos 
administradores.” (NR).

Art. 34. A Lei no 12.996, de 18 de junho de 2014, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 2o Fica reaberto, até o 15o (décimo quinto) dia após a 
publicação da Lei decorrente da conversão da Medida 
Provisória no 651, de 9 de julho de 2014, o prazo previsto no 
§ 12 do art. 1o e no art. 7o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 
2009, bem como o prazo previsto no § 18 do art. 65 da Lei no

12.249, de 11 de junho de 2010, atendidas as condições 
estabelecidas neste artigo.

...................................................................................................... 
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§ 2o A opção pelas modalidades de parcelamentos previstas no 
art. 1o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, e no art. 65 da 
Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010, ocorrerá mediante: 

I - antecipação de cinco por cento do montante da dívida objeto 
do parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de 
o valor total da dívida ser menor ou igual a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais); 

II - antecipação de dez por cento do montante da dívida objeto 
do parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de 
o valor total da dívida ser maior que R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais) e menor ou igual a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais); 

III - antecipação de quinze por cento do montante da dívida 
objeto do parcelamento, após aplicadas as reduções, na 
hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) e menor ou igual a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais); e 

IV - antecipação de vinte por cento do montante da dívida 
objeto do parcelamento, após aplicadas as reduções, na 
hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

§ 3o Para fins de enquadramento nos incisos I a IV do § 2o,
considera-se o valor total da dívida na data do pedido, sem as 
reduções. 

§ 4o As antecipações a que se referem os incisos I a IV do § 2o

deverão ser pagas até o último dia para a opção, resguardado 
aos contribuintes que aderiram ao parcelamento durante a 
vigência da Medida Provisória no 651, de 9 de julho de 2014, o 
direito de pagar em até cinco parcelas.

§ 5o ........................................................................................... 

................................................................................................... 

II - os valores constantes no § 6o do art. 1o da Lei no 11.941, de 
2009, ou os valores constantes do § 6o do art. 65 da Lei no

12.249, de 2010, quando aplicável esta Lei. 
...................................................................................................... 
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§ 7o Aplica-se aos débitos parcelados na forma deste artigo as 
regras previstas no art. 1o da Lei no 11.941, de 2009, 
independentemente de os débitos terem sido objeto de 
parcelamento anterior.” (NR)

Art. 34–A O previsto no artigo 34 estende-se aos débitos de 
qualquer natureza perante à Fazenda Nacional administrados pela 
Procuradoria Geral da União.

Art. 35. Na hipótese de indeferimento dos créditos de prejuízos 
fiscais e de bases de cálculo negativas da CSLL utilizados para liquidar os 
débitos parcelados com base no art. 3º da Medida Provisória nº 470, de 13 de 
outubro de 2009, e nos artigos 1º a 13 da Lei nº 11.941, de 2009, cabe 
manifestação de inconformidade que observará o rito do Decreto nº 70.235, de 
6 de março de 1972.

Parágrafo único. O contribuinte será intimado a pagar o saldo 
remanescente do parcelamento no prazo de trinta dias da intimação do 
indeferimento dos créditos de prejuízos fiscais e de bases de cálculo negativas 
da CSLL ou da intimação da última decisão administrativa no processo 
administrativo fiscal de que trata o caput.

Art. 36. O art. 43 da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 43. ............................................................

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se ao precatório federal 
de titularidade de pessoa jurídica que, em 31 de dezembro de 2012, 
seja considerada controladora, controlada direta ou indireta, ou 
coligada do devedor, nos termos dos arts. 1.097 a 1.099 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

§ 2º Para os fins do disposto no § 1º, inclui-se também como 
controlada a sociedade na qual a participação da controladora seja 
igual ou inferior a 50%, desde que existente acordo de acionistas 
que assegure de modo permanente a preponderância individual ou 
comum nas deliberações sociais, assim como o poder individual ou 
comum de eleger a maioria dos administradores.” (NR)

Art. 37. Não serão devidos honorários advocatícios, bem como 
qualquer sucumbência, em todas as ações judiciais que, direta ou 

164    



indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão aos 
parcelamentos previstos na Lei no 11.941, de 2009, inclusive nas reaberturas 
de prazo operadas pelo art. 17 da Lei no 12.865, de 9 de outubro de 2013, art. 
93 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, e art. 2o da Lei no 12.996, de 18 
de junho de 2014 e no art. 65 da Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se somente:

I - aos pedidos de desistência e renúncia protocolados a partir de 10 
de julho de 2014; ou

II - aos pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas cujos 
valores de que trata o caput não tenham sido pagos até 10 de julho de 2014.

Art. 38. O art. 10 da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se o parágrafo único 
para § 1o:

“Art. 10. ...................................................................................

§ 1o .........................................................................................

§ 2o Tratando-se de depósito judicial, o disposto no caput
somente se aplica aos casos em que tenha ocorrido 
desistência da ação ou recurso e renúncia a qualquer alegação 
de direito sobre o qual se funda a ação, para usufruir dos 
benefícios desta Lei.” (NR)

Art. 39. O art. 127 da Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 127. Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5o da 
Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, os débitos de devedores 
que apresentaram pedidos de parcelamentos previstos nos 
arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, 
inclusive nas reaberturas de prazo operadas pelo art. 17 da Lei 
no 12.865, de 9 de outubro de 2013, art. 93 da Lei no 12.973, de 
13 de maio de 2014, e art. 2o da Lei no 12.996, de 18 de junho 
de 2014, que tenham sido deferidos pela administração 
tributária devem ser considerados parcelados para os fins do 
inciso VI do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 
- Código Tributário Nacional.

.................................................................................” (NR)
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Art. 40. Os débitos relativos à Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira - CPMF podem ser parcelados nos termos da Lei no 12.996, de 18
junho de 2014, não se aplicando a vedação contida no art. 15 da Lei no 9.311, 
de 24 de outubro de 1996.

Art. 41. Os débitos com a Fazenda Nacional relativos ao Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ e à Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL decorrentes do ganho de capital ocorrido até 31 de 
dezembro de 2008 pela alienação de ações que tenham sido originadas da 
conversão de títulos patrimoniais de associações civis sem fins lucrativos, 
poderão ser:

I - pagos à vista com redução de 100% (cem por cento) das multas, 
de mora e de ofício, e de 100% (cem por cento) dos juros de mora; 

II - parcelados em até 60 (sessenta) prestações, sendo 20% (vinte 
por cento) de entrada e o restante em parcelas mensais, com as mesmas 
reduções estabelecidas no inciso I. 

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se à totalidade dos débitos, 
constituídos ou não, com exigibilidade suspensa ou não, inscritos ou não em 
Dívida Ativa da União, mesmo que em fase de execução fiscal já ajuizada, ou 
que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente quitado, 
ainda que excluído por falta de pagamento. 

§ 2o Da totalidade dos débitos referidos no § 1o, serão deduzidos os 
valores eventualmente pagos.

§ 3o Para usufruir dos benefícios previstos neste artigo, a pessoa 
jurídica deverá comprovar a desistência expressa e irrevogável de todas as 
ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão pagos ou 
parcelados na forma deste artigo e renunciar a qualquer alegação de direito 
sobre as quais se fundam as referidas ações. 

§ 4o Os percentuais de redução serão aplicados sobre o valor do 
débito atualizado à época do depósito e somente incidirão sobre o valor das 
multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do 
encargo legal efetivamente depositados.

§ 5o As reduções previstas no caput não serão cumulativas com 
quaisquer outras reduções admitidas em lei. 
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§ 6o Na hipótese de anterior concessão de redução de multas ou de 
juros em percentuais diversos dos estabelecidos no caput, prevalecerão os 
percentuais nele referidos, aplicados sobre o saldo original das multas ou dos 
juros. 

§ 7o Enquanto não consolidada a dívida, em relação às parcelas 
mensais referidas no inciso II do caput, o contribuinte deve calcular e recolher 
mensalmente o valor equivalente ao montante dos débitos objeto do 
parcelamento dividido pelo número de prestações pretendidas. 

§ 8o O pagamento ou pedido de parcelamento deverá ser efetuado 
até 29 de novembro de 2014 e independerá de apresentação de garantia, 
mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades 
de parcelamento ou de execução fiscal. 

§ 9o Implicará imediata rescisão do parcelamento, com 
cancelamento dos benefícios concedidos, a falta de pagamento: 

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou 

II - de até 2 (duas) prestações, estando pagas todas as demais ou 
estando vencida a última prestação do parcelamento. 

§ 10.  É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga. 

§ 11.  Rescindido o parcelamento: 

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, 
restabelecendo-se os acréscimos legais na forma da legislação aplicável à 
época da ocorrência dos respectivos fatos geradores; 

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I as prestações 
pagas. 

§ 12.  Aplica-se ao parcelamento de que trata este artigo o disposto 
no caput e nos §§ 2o e 3o do art. 11, no art. 12, no caput do art. 13 e no inciso 
IX do art. 14 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 13.  Ao parcelamento de que trata este artigo não se aplicam: 

I - o § 1o do art. 3o da Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000; e 

II - o § 10 do art. 1o da Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003. 

Art. 42. A Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo:
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“Art. 10-A. O empresário ou a sociedade empresária que 
pleitear ou tiver deferido o processamento da recuperação 
judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei no 11.101, de 9 
de fevereiro de 2005, poderão parcelar seus débitos com a 
Fazenda Nacional, em 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e 
consecutivas, calculadas observando-se os seguintes 
percentuais mínimos, aplicados sobre o valor da dívida 
consolidada:

I - da 1ª à 12ª prestação: 0,666% (seiscentos e sessenta e seis 
milésimos por cento);

II - da 13ª à 24ª prestação: 1% (um por cento);

III - da 25ª à 83ª prestação: 1,333% (um inteiro e trezentos e 
trinta e três milésimos por cento); e

IV - 84ª prestação: saldo devedor remanescente.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se à totalidade dos débitos 
do empresário ou da sociedade empresária constituídos ou 
não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, mesmo que 
discutidos judicialmente em ação proposta pelo sujeito passivo 
ou em fase de execução fiscal já ajuizada, ressalvados 
exclusivamente os débitos incluídos em parcelamentos regidos 
por outras leis.

§ 2o No caso dos débitos que se encontrarem sob discussão 
administrativa ou judicial, submetidos ou não à causa legal de 
suspensão de exigibilidade, o sujeito passivo deverá comprovar 
que desistiu expressamente e de forma irrevogável da 
impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial, e, 
cumulativamente, renunciou a quaisquer alegações de direito 
sobre as quais se fundem a ação judicial e o recurso 
administrativo.

§ 3o O empresário ou a sociedade empresária poderá, a seu 
critério, desistir dos parcelamentos em curso, 
independentemente da modalidade, e solicitar que os mesmos 
sejam parcelados nos termos deste artigo.

§ 4o Além das hipóteses previstas no artigo 14-B, é causa de 
rescisão do parcelamento a não concessão da recuperação 
judicial de que trata o art. 58 da Lei no 11.101, de 9 de fevereiro 
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de 2005, bem como a decretação da falência da pessoa 
jurídica.

§ 5o O empresário ou a sociedade empresária poderá ter
apenas um parcelamento de que trata o caput, cujos débitos 
constituídos, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, 
poderão ser incluídos até a data do pedido de parcelamento.

§ 6o A concessão do parcelamento não implica a liberação dos 
bens e direitos do devedor ou de seus responsáveis que 
tenham sido constituídos em garantia dos respectivos créditos.

§ 7o O parcelamento referido no caput observará as demais 
condições previstas nesta Lei, ressalvado o disposto no § 1o do
art. 11, no inciso II do § 1o do art. 12, nos incisos I, II e VIII do 
art. 14 e no §2o do art. 14-A.”

Art. 43. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, inclusive por meio de ato conjunto quando couber, 
editarão os atos necessários à efetivação do disposto nesta Seção.

SEÇÃO IX

Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

Art. 44. Não serão inscritos em Dívida Ativa os débitos de um 
mesmo devedor com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS cujo 
valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

Art. 45. Não serão ajuizadas execuções fiscais para a cobrança de 
débitos de um mesmo devedor com o FGTS cujo valor consolidado seja igual 
ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Parágrafo único. Entende-se por valor consolidado o resultante da 
atualização do débito originário, somado aos encargos e acréscimos legais ou 
contratuais, vencidos até a data da apuração. 

Art. 46. Ficam cancelados os débitos com o FGTS inscritos em 
Dívida Ativa de valor consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 47. O Procurador da Fazenda Nacional requererá o 
arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de débitos com 
o FGTS, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), desde que não conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à 
satisfação do crédito. 
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Art. 48. O disposto nesta Seção não prejudica o direito conferido ao 
trabalhador de buscar a satisfação do crédito fundiário de que é titular, 
qualquer que seja o valor, mediante o ajuizamento de reclamação trabalhista, 
nos termos do art. 25 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990. 

SEÇÃO X

Da substituição da contribuição previdenciária sobre folha de pagamentos

Art. 49. A Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7o Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, 
em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do 
caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, à 
alíquota de dois por cento: 

......................................................................................................

XII - as empresas de engenharia e arquitetura enquadradas no 
Grupo 711 do CNAE 2.0; 

XIII - as empresas de transporte rodoviário de passageiros sob 
regime de fretamento.

............................................................................................" (NR)

"Art. 8o Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, 
à alíquota de um por cento, em substituição às contribuições 
previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991, as empresas que fabricam os produtos 
classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de 
dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I. 

...............................................................................................

............................................................................................" (NR)

"Art. 9o ..................................................................................... 

...................................................................................................... 

II - ...................……………………………………………........

...................…………………………………………................
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c) reconhecida pela construção, recuperação, reforma, 
ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 
contrapartida seja ativo intangível representativo de direito de 
exploração, no caso de contratos de concessão de serviços 
públicos;

………...................................................................................

X - no caso de contrato de concessão de serviços públicos, a 
receita decorrente da construção, recuperação, reforma, 
ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 
contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito 
contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro, integrará a base de cálculo da contribuição à 
medida do efetivo recebimento.

...............................................................................................

§ 1o No caso de empresas que se dedicam a outras atividades 
além das previstas nos arts. 7o e 8o, o cálculo da contribuição 
obedecerá:

............................................................................................" (NR)

Art. 50. Ficam excluídos do Anexo I da Lei no 12.546, de 2011, os 
produtos classificados nos seguintes códigos da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto no

7.660, de 23 de dezembro de 2011:

I - 1901.20.00;

II - 1901.90.90; 

III - 5402.46.00, 5402.47.00 e 5402.33.10. 

Art. 51. Ficam incluídas no Anexo II a que se refere o inciso XII do § 
3o do art. 8o da Lei no 12.546, de 2011, as empresas de varejo que exercem as 
seguintes atividades:

I - comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação 
de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/01;

II - comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação 
de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/02.

Art. 52. O art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:
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“Art. 14. ............................................................................

...........................................................................................

§ 4o.....................................................................................

...........................................................................................

IX - execução continuada de procedimentos de preparação ou 
processamento de dados de gestão empresarial, pública ou 
privada, e gerenciamento de processos de clientes, com o uso 
combinado de mão de obra e sistemas computacionais.

..................................................................................” (NR)

SEÇÃO XI

Da legislação aduaneira

Art. 53. Na situação de calamidade pública, assim reconhecida por 
ato da autoridade competente, em que haja risco de desabastecimento para 
atendimento das necessidades básicas da população, poderá ser autorizada a 
entrega antecipada da mercadoria ao importador, previamente à formalização 
dos registros associados aos controles administrativos e aduaneiros, em 
conformidade com o estabelecido em ato do Poder Executivo. 

§ 1o Na hipótese do caput, o importador terá prazo de trinta dias 
para formalizar os registros exigidos e apresentar os documentos 
comprobatórios da regular importação e da destinação das mercadorias 
importadas. 

§ 2o A ausência de regularização da importação no prazo 
estabelecido ensejará a apreensão da mercadoria importada e a instauração 
de processo administrativo para a aplicação da pena de perdimento. 

§ 3o Os órgãos intervenientes no comércio exterior poderão 
estabelecer normas específicas e outros procedimentos excepcionais de 
controle para atender ao disposto no caput.

§ 4o Os Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior editarão ato conjunto estabelecendo a lista de 
mercadorias que poderão receber o tratamento excepcional a que se refere o 
caput.

Art. 54. Os tributos decorrentes de importação realizada nos termos 
do art. 53 serão calculados na data do registro da respectiva Declaração de 
Importação, observado o prazo máximo previsto no § 1o daquele artigo. 
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Art. 55. A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 67. Na impossibilidade de identificação da mercadoria 
importada, em razão de seu extravio ou consumo, e de 
descrição genérica nos documentos comerciais e de transporte 
disponíveis, será aplicada, para fins de determinação dos 
impostos e dos direitos incidentes na importação, alíquota 
única, de 80% (oitenta por cento), em regime de tributação 
simplificada relativa ao Imposto de Importação (II), ao Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), à Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PIS/Pasep), à Contribuição Social para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e ao Adicional ao 
Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). 

§ 1o A base de cálculo da tributação simplificada prevista neste 
artigo será arbitrada em valor equivalente à mediana dos 
valores por quilograma de todas as mercadorias importadas a 
título definitivo, pela mesma via de transporte internacional, 
constantes de declarações registradas no semestre anterior, 
incluídas as despesas de frete e seguro internacionais.

§ 2o Na falta de informação sobre o peso da mercadoria, 
adotar-se-á o peso líquido admitido na unidade de carga 
utilizada no seu transporte.” (NR)

“Art. 69. ................................................................................

...............................................................................................

§ 3o Quando aplicada sobre a exportação, a multa prevista 
neste artigo incidirá sobre o preço normal definido no art. 2o do
Decreto-Lei no 1.578, de 11 de outubro de 1977.” (NR)

“Art. 76. ...............................................................................

I - ..........................................................................................

d) emissão de documento de identificação ou quantificação de 
mercadoria sob controle aduaneiro em desacordo com o 
previsto em ato normativo, relativamente a sua efetiva 
qualidade ou quantidade; 
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e) prática de ato que prejudique a identificação ou 
quantificação de mercadoria sob controle aduaneiro; 

............................................................................................

g) consolidação ou desconsolidação de carga efetuada em 
desacordo com disposição estabelecida em ato normativo e 
que altere o tratamento tributário ou aduaneiro da mercadoria; 

............................................................................................

j) descumprimento de obrigação de apresentar à fiscalização, 
em boa ordem, os documentos relativos à operação em que 
realizar ou em que intervier, bem como outros documentos 
exigidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; ou

k) descumprimento de determinação legal ou de outras 
obrigações relativas ao controle aduaneiro previstas em ato 
normativo não referidas às alíneas ‘c’ a ‘j’;

II - .....................................................................................

...........................................................................................

d) delegação de atribuição privativa a pessoa não credenciada 
ou habilitada; 

e) prática de qualquer outra conduta sancionada com 
suspensão de registro, licença, autorização, credenciamento ou 
habilitação, nos termos de legislação específica; ou

f) agressão ou desacato à autoridade aduaneira no exercício 
da função;

III - ....................................................................................

..........................................................................................

d) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da 
fiscalização aduaneira, para benefício próprio ou de terceiros; 

...........................................................................................

§ 1o A aplicação das sanções previstas neste artigo será 
anotada no registro do infrator pela administração aduaneira, 
após a decisão definitiva na esfera administrativa, devendo a 
anotação ser cancelada após o decurso de 5 (cinco) anos de 
sua efetivação.
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§ 2o Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se 
interveniente o importador, o exportador, o beneficiário de 
regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, o 
despachante aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o 
agente de carga, o operador de transporte multimodal, o 
operador portuário, o depositário, o administrador de recinto 
alfandegado, o perito ou qualquer outra pessoa que tenha 
relação, direta ou indireta, com a operação de comércio 
exterior. 

.........................................................................................

§ 4o Na aplicação da sanção prevista no inciso I do caput e na 
determinação do prazo para a aplicação das sanções previstas 
no inciso II do caput serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - os danos que dela provierem; e

III - os antecedentes do infrator, inclusive quanto à proporção 
das irregularidades no conjunto das operações por ele 
realizadas e seus esforços para melhorar a conformidade à 
legislação, segundo os critérios estabelecidos pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil.

§ 5o Para os fins do disposto na alínea ‘a’ do inciso II do caput
deste artigo, será considerado reincidente o infrator que:

I - cometer nova infração pela mesma conduta já sancionada
com advertência, no período de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, contado da data da aplicação da sanção; ou

II - não sanar a irregularidade que ensejou a aplicação da 
advertência, depois de um mês de sua aplicação, quando se 
tratar de conduta passível de regularização. 

§ 5o-A. Para os efeitos do § 5o, no caso de operadores que 
realizam grande quantidade de operações, poderá ser 
observada a proporção de erros e omissões em razão da 
quantidade de documentos, declarações e informações a 
serem prestadas, nos termos, limites e condições disciplinados 
pelo Poder Executivo. 

..........................................................................................
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§ 10.  Feita a intimação, a não apresentação de impugnação no 
prazo de 20 (vinte) dias implicará revelia, cabendo a imediata 
aplicação da penalidade. 

§ 10-A. A intimação a que se refere o § 10 deste artigo será: 

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente 
preparador, na repartição ou fora dela, produzindo efeitos com 
a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, 
ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o 
intimar; 

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, 
produzindo efeitos com o recebimento no domicílio indicado à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil pelo interveniente na 
operação de comércio exterior ou, se omitida a data do 
recebimento, com o decurso de 15 (quinze) dias da expedição 
da intimação ao referido endereço; 

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante 
envio ao domicílio tributário do sujeito passivo ou registro em 
meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo, 
produzindo efeitos: 

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no 
comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito 
passivo; 

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta ao 
endereço eletrônico a ele atribuído pela administração
tributária, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea ‘a’ 
deste inciso; ou 

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente 
utilizado pelo sujeito passivo; ou 

IV - por edital, quando resultarem improfícuos os meios 
previstos nos incisos I a III deste parágrafo, ou no caso de 
pessoa jurídica declarada inapta perante o Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas - CNPJ, produzindo efeitos com o 
decurso de 15 (quinze) dias da publicação ou com qualquer 
manifestação do interessado no mesmo período. 
................................................................................” (NR)
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Art. 56. O art. 37 da Lei no 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 37. .............................................................................

..........................................................................................

§ 1o Para os fins do disposto no inciso II, será considerado 
reincidente o infrator que, no período de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias, contados da data da aplicação da 
sanção, cometer nova infração pela mesma conduta já 
penalizada com advertência ou que não sanar, depois de um 
mês da aplicação da sanção ou do prazo fixado em 
compromisso de ajuste de conduta, a irregularidade que 
ensejou sua aplicação. 

§ 2o A aplicação da multa referida no art. 38 poderá ser 
reduzida em 75% (setenta e cinco por cento) mediante a 
adesão a compromisso de ajuste de conduta técnica e 
operacional do infrator com a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, a partir da assinatura do respectivo termo, condicionada 
a referida redução ao cumprimento do respectivo compromisso.

§ 3o Para a aplicação da sanção de suspensão do 
alfandegamento que atinja local ou recinto de estabelecimento 
prestador de serviço público portuário ou aeroportuário, 
deverão ser adotadas medidas para preservar, tanto quanto 
possível, as operações dos usuários cujas atividades estejam 
concentradas no recinto atingido pela sanção, mediante:

I - a realização de despachos aduaneiros para a retirada ou 
embarque de mercadorias que estavam armazenadas no 
momento da aplicação da suspensão ou para aquelas que 
estavam em vias de chegar ao local ou recinto;

II - postergação, por até três meses, do início da execução da 
suspensão, para que os intervenientes afetados possam 
realocar atividades; e 

III - limitação dos efeitos da sanção ao segmento de atividades 
do estabelecimento onde se verificou a respectiva infração.

§ 4o A postergação prevista no inciso II do § 3o poderá ser 
condicionada à:
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I - adesão da empresa interessada a compromisso de 
ajustamento de conduta técnica e operacional com a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, caso ainda não tenha aderido; e

II - substituição de administrador ou dirigente responsável pela 
área de gestão onde ocorreu a infração.

§ 5o Em qualquer caso, o descumprimento de requisito técnico 
ou operacional para o alfandegamento deverá ser seguido de:

I - ressarcimento, pelo órgão ou ente responsável pela 
administração do local ou recinto, de qualquer despesa 
incorrida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para 
suprir o requisito descumprido ou mitigar os efeitos de sua 
falta, mediante recolhimento ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de
Fiscalização - FUNDAF, criado pelo Decreto-Lei no 1.437, de 
17 de dezembro de 1975, no prazo de sessenta dias da 
apresentação do respectivo auto de cobrança; e

II - instauração pelo órgão ou ente público responsável pela 
administração do local ou recinto de processo disciplinar para 
apuração de responsabilidades; ou

III - verificação da inadimplência da concessionária ou 
permissionária, pelo órgão ou ente responsável pela 
fiscalização contratual, na forma do § 2o do art. 38 da Lei no

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, caso não tenha firmado 
compromisso de ajuste de conduta com a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, ou se tiver descumprido o mesmo.

§ 6o As providências referidas aos incisos II e III do § 5o

deverão ser tomadas pelo órgão ou ente público responsável 
pela administração do local ou do recinto ou pela fiscalização 
da concessão ou permissão, no prazo de dez dias do 
recebimento da representação dos fatos pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.” (NR) 

Art. 57. As alterações de matérias processuais introduzidas no art. 
76 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, por meio do art. 53 desta Lei, 
aplicar-se-ão aos processos em curso, sem prejuízo dos atos realizados na 
forma do rito anterior.

SEÇÃO XII
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Da dispensa de retenção de tributos federais na aquisição de passagens 
aéreas pelos órgãos da administração pública federal

Art. 58. A Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 64. ..................................................................................

.................................................................................................... 

§ 9o Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção 
dos tributos na fonte de que trata o caput, sobre os 
pagamentos efetuados por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, mediante a utilização do Cartão 
de Pagamento do Governo Federal - CPGF, no caso de 
compra de passagens aéreas diretamente das companhias 
aéreas prestadoras de serviços de transporte aéreo." (NR)

SEÇÃO XIII

Do Programa Nacional de Habitação Urbana e do Fundo Garantidor da 
Habitação Popular

Art. 59. A Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 4o O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 
tem por objetivo promover a produção ou aquisição de novas 
unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos, 
desde 14 de abril de 2009. 

............................................................................................" (NR)

“Art. 6o-A  .............................................................................

..............................................................................................

§ 9o Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, em 
virtude do não pagamento da dívida pelo beneficiário, o FAR e 
o FDS, na qualidade de credores fiduciários, ficam dispensados 
de levar o imóvel a leilão, devendo promover sua reinclusão no 
respectivo programa habitacional, destinando-o à aquisição por 
beneficiário a ser indicado conforme as políticas habitacionais e 
regras que estiverem vigentes.” (NR)

"Art. 11. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou 
reforma de imóveis aos agricultores familiares e trabalhadores 
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rurais, por intermédio de operações de repasse de recursos do 
orçamento geral da União ou de financiamento habitacional 
com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, desde 14 de abril de 2009. 

..........................................................................................." (NR)

"Art. 29. O FGHab concederá garantia para até dois milhões de 
financiamentos imobiliários contratados exclusivamente no 
âmbito do PMCMV." (NR)

"Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão 
prestadas às operações de financiamento habitacional, a partir 
de 14 de abril de 2009, nos casos de: 

............................................................................................" (NR)

SEÇÃO XIV

Da Casa da Moeda do Brasil

Art. 60. O art. 10 da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. .................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 2o A despesa envolvida na doação prevista no caput não 
poderá ultrapassar R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais) e 
os custos serão suportados pela CMB." (NR)

Art. 61. A Lei no 5.895, de 19 de junho de 1973, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 2o .................................................................................... 

§ 1o Para fins interpretativos, a fabricação de cadernetas de 
passaporte para fornecimento ao Governo brasileiro e as 
atividades de controle fiscal de que tratam os arts. 27 a 30 da 
Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, e o art. 58-T da Lei no

10.833, de 29 de dezembro de 2003, equiparam-se às 
atividades constantes do caput.

§ 2o Sem prejuízo do disposto neste artigo a Casa da Moeda 
do Brasil poderá exercer outras atividades compatíveis com 
suas atividades industriais, bem assim a comercialização de 
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moedas comemorativas nas quantidades autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil." (NR)

SEÇÃO XV

Do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e do Banco da 
Amazônia S.A

Art. 62. Fica a União autorizada a renegociar as condições 
financeiras e contratuais das operações de crédito com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES firmadas com fundamento no 
art. 1o da Lei no 12.397, de 23 de março de 2011, no art. 2o da Lei no 12.453, de 
21 de julho de 2011, e no art. 3o da Lei no 12.872, de 24 de outubro de 2013.

Parágrafo único. As condições financeiras e contratuais da 
renegociação de que trata o caput serão definidas em ato do Ministro de 
Estado da Fazenda, observado o seguinte:

I - as dívidas originais e os saldos renegociados deverão ser 
considerados pelo seu valor de face; e

II - a remuneração será equivalente à Taxa de Juros de Longo 
Prazo.

Art. 63. O inciso I do art. 2o-A da Lei no 11.948, de 16 de junho de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o-A. ............................................................................

I - até o montante de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de 
reais), visando ao seu enquadramento como instrumento 
híbrido de capital e dívida, conforme definido pelo Conselho 
Monetário Nacional, ficando, neste caso, assegurada ao 
Tesouro Nacional remuneração compatível com o seu custo de 
captação; e

.......................................................................................” (NR)

Art. 64. Fica a União autorizada, até o montante de 
R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), a renegociar ou estabelecer as 
condições financeiras e contratuais, definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, de operações de crédito realizadas com o BNDES, que permitam o 
seu enquadramento como instrumento elegível ao capital principal, nos termos 
das normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, devendo a 
remuneração a ser recebida pelo Tesouro Nacional ser variável e limitada à 
Taxa de Juros de Longo Prazo.
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Art. 65. O art. 1o da Lei no 12.380, de 10 de janeiro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1o Ficam a União, inclusive mediante fundos, por meio de 
ato do Poder Executivo, e as entidades da administração 
pública federal indireta autorizadas a contratar, reciprocamente 
ou com fundo privado do qual o Tesouro Nacional seja cotista 
majoritário:

...............................................................................................

II - a cessão de valores mobiliários e de créditos decorrentes 
de adiantamentos efetuados para futuro aumento de capital; e

................................................................................................

§ 1o Nas operações de que tratam os incisos I e II do caput
poderão ser aceitos em pagamento valores mobiliários, 
observado o princípio da equivalência econômica, e bens 
imóveis, na forma do decreto regulamentar.

...................................................................................” (NR)

Art. 66. O art. 7o da Lei no 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7o ....................................................................................

I - .............................................................................................

.................................................................................................

d) empresas de qualquer porte dos setores definidos pelo 
Poder Executivo federal, nos termos do regulamento, como 
estratégicos para a política industrial e tecnológica, nos limites 
definidos pelo estatuto do fundo; e

........................................................................................” (NR)

Art. 67. A Lei no 12.712, de 30 de agosto de 2012, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 8o Fica a União autorizada a subscrever e integralizar 
ações do Banco da Amazônia S.A ou conceder crédito em 
condições financeiras e contratuais definidas em ato do 
Ministro de Estado da Fazenda que permitam o seu 
enquadramento como instrumento elegível ao capital principal 
na formação do patrimônio de referência, nos termos de 
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normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, até 
31 de dezembro de 2014, no montante de até R$ 
1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).

§ 1o Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União 
poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do 
Banco da Amazônia S.A., títulos da Dívida Pública Mobiliária 
Federal, cujas características serão definidas em ato do 
Ministro de Estado da Fazenda.  

§ 2o No caso de emissão de títulos, será respeitada a 
equivalência econômica com o valor previsto no caput.

§ 3o A remuneração a ser recebida pelo Tesouro Nacional 
deverá ser variável e limitada ao seu custo de captação.” (NR)

“Art. 33. ..........................................................................

........................................................................................

§ 2o O fundo poderá oferecer, direta ou indiretamente, 
cobertura para quaisquer riscos relacionados às operações de 
que trata o § 7o, inclusive não gerenciáveis relacionados a 
concessões, observadas as condições e formas previstas em 
seu estatuto.

...............................................................................................

§ 9o Em caso de cobertura de risco de engenharia, o fundo não 
exigirá contragarantia.” (NR) 

Art. 68. A alínea “a” do inciso I do art. 1o da Lei no 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o ....................................................................................

..................................................................................................

I - ..............................................................................................

..................................................................................................

a) à aquisição, produção e arrendamento mercantil de bens de 
capital, incluídos componentes e serviços tecnológicos 
relacionados, e o capital de giro associado; à produção de bens 
de consumo para exportação; ao setor de energia elétrica, a 
estruturas para exportação de granéis líquidos; a projetos de
engenharia; à inovação tecnológica; a projetos de investimento 
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destinados à constituição de capacidade tecnológica e 
produtiva em setores de alta intensidade de conhecimento e 
engenharia; a projetos e equipamentos de reciclagem e 
tratamento ambientalmente adequados de resíduos; e a 
investimentos no setor de armazenagem nacional de grãos e 
açúcar; e

.......................................................................................” (NR)

SEÇÃO XVI

Da desoneração tributária na venda de equipamentos ou materiais destinados 
a uso médico, hospitalar, clínico ou laboratorial

Art. 69. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da venda de 
equipamentos ou materiais destinados a uso médico, hospitalar, clínico ou 
laboratorial, quando adquiridos:

I - pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, bem como 
pelas suas autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 
ou

II - por entidades beneficentes de assistência social que atendam ao 
disposto na Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009.

§ 1o O disposto no caput aplica-se:

I - exclusivamente aos equipamentos ou materiais listados pelo 
Poder Executivo; 

II - inclusive na venda dos equipamentos ou materiais por pessoa 
jurídica revendedora às pessoas jurídicas de que trata o caput, hipótese em 
que as reduções de alíquotas ficam condicionadas à observância dos 
procedimentos estabelecidos pelo Poder Executivo.

§ 2o A pessoa jurídica industrial, ou equiparada, e a pessoa jurídica 
revendedora ficam solidariamente responsáveis pelas contribuições não pagas 
em decorrência de aplicação irregular das reduções de alíquotas de que trata 
este artigo, acrescidas de juros e de multa, na forma da lei.

SEÇÃO XVII

Da legislação tributária e financeira aplicável aos contratos de concessão de 
serviços públicos
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Art. 70. A Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 6o .............................................................................

............................................................................................

§ 3o ....................................................................................

............................................................................................

III - da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (CPRB) devida pelas empresas referidas nos 
arts. 7o e 8o da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, a 
partir de 1o de janeiro de 2015.

§ 4o Até 31 de dezembro de 2013, para os optantes conforme o 
art. 75 da Lei no 12.973, de 2014, e até 31 de dezembro de 
2014, para os não optantes, a parcela excluída nos termos do § 
3o deverá ser computada na determinação do lucro líquido para 
fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e 
da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, na proporção em que o custo para a realização de 
obras e aquisição de bens a que se refere o § 2o deste artigo 
for realizado, inclusive mediante depreciação ou extinção da 
concessão, nos termos do art. 35 da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995.

......................................................................................................

§ 6o A partir de 1o de janeiro de 2014, para os optantes 
conforme o art. 75 da Lei no 12.973, de 2014, e de 1o de janeiro 
de 2015, para os não optantes, a parcela excluída nos termos 
do § 3o deverá ser computada na determinação do lucro líquido 
para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da 
CSLL e da base cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins em cada período de apuração durante o prazo restante 
do contrato, considerado a partir do início da prestação dos 
serviços públicos.

§ 7o No caso do § 6o, o valor a ser adicionado em cada período 
de apuração deve ser o valor da parcela excluída dividida pela 
quantidade de períodos de apuração contidos no prazo 
restante do contrato. 
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§ 8o Para os contratos de concessão em que a concessionária 
já tenha iniciado a prestação dos serviços públicos nas datas 
referidas no § 6o, as adições subsequentes serão realizadas 
em cada período de apuração durante o prazo restante do 
contrato, considerando o saldo remanescente ainda não 
adicionado.

§ 9o A parcela excluída nos termos do inciso III do § 3o deverá 
ser computada na determinação da base cálculo da 
contribuição previdenciária de que trata o inciso III do § 3o em 
cada período de apuração durante o prazo restante previsto no 
contrato para construção, recuperação, reforma, ampliação ou 
melhoramento da infraestrutura que será utilizada na prestação 
de serviços públicos.

§ 10. No caso do § 9o, o valor a ser adicionado em cada 
período de apuração deve ser o valor da parcela excluída 
dividida pela quantidade de períodos de apuração contidos no 
prazo restante previsto no contrato para construção, 
recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da 
infraestrutura que será utilizada na prestação de serviços 
públicos.

§ 11. Ocorrendo a extinção da concessão antes do advento do 
termo contratual, o saldo da parcela excluída nos termos do § 
3o, ainda não adicionado, deverá ser computado na 
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro 
real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da contribuição 
previdenciária de que trata o inciso III do § 3o no período de 
apuração da extinção.

§ 12. Aplicam-se às receitas auferidas pelo parceiro privado 
nos termos do § 6o o regime de apuração e as alíquotas da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis às suas 
receitas decorrentes da prestação dos serviços públicos. (NR)” 

“Art. 8o ...................................................................................

Parágrafo único. O regime de garantias previsto neste 
artigo aplica-se às contratações em que houver transferência 
ou desenvolvimento local de tecnologia de produtos 
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estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito 
da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por 
ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de 
absorção tecnológica." (NR)

Art. 71. A Lei no 11.488, de 15 de julho de 2007, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

“Art. 3o....................................................................................

................................................................................................

§ 4o Os benefícios previstos no caput aplicam-se também na
hipótese de, em conformidade com as normas contábeis 
aplicáveis, as receitas das pessoas jurídicas titulares de 
contratos de concessão de serviços públicos reconhecidas 
durante a execução das obras de infraestrutura elegíveis ao 
Reidi terem como contrapartida ativo intangível representativo 
de direito de exploração ou ativo financeiro representativo de 
direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro, estendendo-se, inclusive, aos projetos em 
andamento, já habilitados perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.” (NR)

“Art. 4o .....................................................................................

...................................................................................................

§ 3o Os benefícios previstos no caput aplicam-se também na 
hipótese de, em conformidade com as normas contábeis 
aplicáveis, as receitas das pessoas jurídicas titulares de 
contratos de concessão de serviços públicos reconhecidas 
durante a execução das obras de infraestrutura elegíveis ao 
Reidi terem como contrapartida ativo intangível representativo 
de direito de exploração ou ativo financeiro representativo de 
direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro, estendendo-se, inclusive, aos projetos em 
andamento, já habilitados perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.” (NR)

SEÇÃO XVIII

Das penalidades pelo desatendimento a obrigações tributárias acessórias
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Art. 72. O art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 74. ..............................................................................

..............................................................................................

§ 15. (Revogado).

§ 16. (Revogado).

§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) 
sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação 
não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração 
apresentada pelo sujeito passivo, em que serão aplicadas as 
penalidades previstas na legislação específica.

........................................................................................” (NR)

SEÇÃO XIX

Da execução fiscal e do arrolamento de bens e direitos

Art. 73. A Lei no 6.830, de 22 de setembro de 1980, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 7o ................................................................................

..............................................................................................

II - penhora, se não for paga a dívida, nem garantida a 
execução, por meio de depósito, fiança ou seguro garantia;

....................................................................................” (NR)

“Art. 9o ....................................................................................

.................................................................................................

II - oferecer fiança bancária ou seguro garantia; 
.................................................................................................

§ 2o Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança 
bancária, do seguro garantia ou da penhora dos bens do 
executado ou de terceiros. 

§ 3o A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro, 
fiança bancária ou seguro garantia, produz os mesmos efeitos 
da penhora.

.....................................................................................” (NR)

(*)

(*) Ver ofício nº 015/MPV-651/2014, localizado após o texto do Projeto de Lei de Conversão.
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“Art. 15. ..............................................................................

I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em 
dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia; e

.....................................................................................” (NR) 

“Art. 16. ................................................................................

................................................................................................ 

II - da juntada da prova da fiança bancária ou do seguro 
garantia;

......................................................................................” (NR)

Art. 74. Fica revogado o parágrafo único do art. 5o do Decreto-Lei no

1.569, de 8 de agosto de 1977.

Parágrafo único. As execuções fiscais de créditos de natureza não 
tributária cuja prescrição ficou suspensa por mais de cinco anos por força do 
dispositivo revogado pelo caput deverão ser extintas.

Art. 75. Fica revogado o inciso I do art. 15 da Lei no 5.010, de 30 de 
maio de 1966.

Parágrafo único. A revogação de que trata o caput não alcança as 
execuções fiscais da União e de suas autarquias e fundações públicas 
ajuizadas na Justiça Estadual antes da vigência desta Lei.

Art. 76.  O art. 64 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 64. ...........................................................................

..........................................................................................

§ 12. A autoridade fiscal competente poderá, a requerimento do 
sujeito passivo, substituir bem ou direito arrolado por outro que 
seja de valor igual ou superior, desde que respeitada a ordem 
de prioridade de bens a serem arrolados definida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, e seja realizada a 
avaliação do bem arrolado e do bem a ser substituído nos 
termos do § 2o do art. 64-A.” (NR)

SEÇÃO XX

Da legislação tributária aplicável ao gás natural e à nafta
Art. 77. O art. 56 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
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“Art. 56. ...............................................................................

..............................................................................................

Parágrafo único. .................................................................

...............................................................................................

III - às vendas, por distribuidor autorizado pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, de 
gás natural para indústrias químicas para ser utilizado como 
insumo na produção de álcool metílico.” (NR)

SEÇÃO XXI

Das demais disposições sobre a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins

Art. 78. O art. 3o da Lei no 10.147, de 21 de dezembro de 2000, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o.........................................................................................

..................................................................................................... 

§ 4o O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins apurado pelas pessoas jurídicas de que trata este artigo, 
na forma do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, do art. 3o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, em 
relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção 
e à comercialização dos produtos referidos no caput,
acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário, 
poderá ser objeto de:

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou

II - pedido de ressarcimento em espécie, observada a 
legislação específica aplicável à matéria.” (NR)

Art. 79. O inciso XX do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. ................................................................................... 

.................................................................................................
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XX - as receitas decorrentes da execução por administração, 
empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil;

.......................................................................................” (NR)

Art. 80. A ementa da Lei no 12.860, de 11 de setembro de 2013, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a redução a 0 (zero) das alíquotas 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins
incidentes sobre as receitas decorrentes da 
prestação de serviços de transporte público coletivo 
rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de 
passageiros.” (NR)

Art. 81. O art. 1o da Lei no 12.860, de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1o Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins incidentes 
sobre a receita decorrente da prestação de transporte público 
coletivo municipal de passageiros, por meio rodoviário, 
metroviário, ferroviário e aquaviário.

Parágrafo único. A desoneração de que trata o caput alcança 
também as receitas decorrentes da prestação dos serviços 
nele referidos no território de região metropolitana
regularmente constituída e da prestação dos serviços definidos 
nos incisos XI a XIII do art. 4o da Lei no 12.587 de 3 de janeiro 
de 2012, por qualquer dos meios citados no caput.” (NR)

SEÇÃO XXII

Do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e do Imposto de Renda das 
Pessoas Físicas

Art. 82. A Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo:

“Art. 3o-A. Os imóveis rurais oficialmente reconhecidos como 
áreas ocupadas por remanescentes de comunidades de 
quilombos que estejam sob a ocupação direta e sejam 
explorados, individual ou coletivamente, pelos membros destas 

    191



comunidades são isentos do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR.

§ 1o Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda 
Nacional, a inscrição na Dívida Ativa da União e o ajuizamento 
da respectiva execução fiscal, e cancelados o lançamento e a 
inscrição relativos ao ITR referentes aos imóveis rurais de que 
trata o caput a partir da data do registro do título de domínio 
previsto no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

§ 2o Observada a data prevista no § 1o, não serão aplicadas as 
penalidades estabelecidas nos arts. 7o e 9o para fatos 
geradores ocorridos até a data de publicação da Lei decorrente 
da conversão da Medida Provisória no 651, de 9 de julho de 
2014 e ficam anistiados os valores decorrentes de multas 
lançadas pela apresentação da declaração do ITR fora do 
prazo.” 

Art. 83.  O art. 8o da Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8o .....................................................................................

.................................................................................................

§ 3o O contribuinte cujo imóvel se enquadre nas hipóteses 
estabelecidas nos arts. 2o, 3o e 3o-A fica dispensado da 
apresentação do DIAT.” (NR)

Art. 84. A Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 4o ................................................................................

.............................................................................................

VII - as contribuições para as entidades fechadas de 
previdência complementar de natureza pública de que trata o § 
15 do art. 40 da Constituição Federal, cujo ônus tenha sido do 
contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da Previdência Social.

........................................…..................................……” (NR)

“Art. 8o .....................………..............................................
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............................................................................................

II - ........................................................................................

..............................................................................................

i) às contribuições para as entidades fechadas de previdência 
complementar de natureza pública de que trata o § 15 do art. 
40 da Constituição Federal, cujo ônus tenha sido do 
contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da Previdência Social.

......................................................................................” (NR)

Art. 85. O art. 11 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11.  ..............................................................................

..............................................................................................

§ 6o As deduções relativas às contribuições para entidades de 
previdência complementar, a que se referem o inciso VII do art. 
4o e a alínea ‘i’ do inciso II do art. 8o da Lei no 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, desde que limitadas à alíquota de 
contribuição do ente público patrocinador, não se sujeitam ao 
limite previsto no caput.

§ 7o Os valores de contribuição excedentes ao disposto no § 6o

poderão ser deduzidos desde que seja observado o limite 
conjunto de dedução previsto no caput.” (NR)

SEÇÃO XXIII

Do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Usinas 
Nucleares

Art. 86. A Lei 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

“Art. 15. ................................................................................

...............................................................................................

§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos aprovados 
até 31 de dezembro de 2017.” (NR)

“Art. 16. .................................................................................

...............................................................................................
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§ 5o No caso da suspensão aplicável ao Imposto de 
Importação, fica dispensado, exceto para materiais de 
construção, o exame de similaridade de que trata o art. 17 do 
Decreto-Lei no 37, de 18 de novembro de 1966.” (NR)

“Art. 16-A. No caso de venda no mercado interno ou de 
importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, e de materiais de construção para 
utilização ou incorporação em obras de infraestrutura 
destinadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a exigência da:

I - Contribuição para o Programa de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins incidentes sobre a venda no 
mercado interno quando os referidos bens ou materiais de 
construção forem adquiridos por pessoa jurídica beneficiária do 
Renuclear;

II - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação quando os referidos bens ou materiais de 
construção forem importados diretamente por pessoa jurídica
beneficiária do Renuclear.

§ 1o Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso 
I do caput deverá constar a expressão “Venda efetuada com 
suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.

§ 2o As suspensões de que trata este artigo convertem-se em 
alíquota 0 (zero) após a utilização ou incorporação do bem ou 
material de construção na obra de infraestrutura.

“Art. 16-B. No caso de venda no mercado interno ou de 
importação de serviços destinados a obras de infraestrutura 
para incorporação ao ativo imobilizado, fica suspensa a 
exigência da:

I - Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre 
a prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica 
estabelecida no País quando os referidos serviços forem 
prestados à pessoa jurídica beneficiária do Renuclear; ou
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II - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre a prestação de serviços quando 
os referidos serviços forem importados diretamente por pessoa 
jurídica beneficiária do Renuclear.

§ 1o Nas notas fiscais relativas às prestações de serviço de 
que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão 
“Prestação de serviço efetuada com suspensão do pagamento 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a 
especificação do dispositivo legal correspondente.

§ 2o As suspensões de que trata este artigo convertem-se em 
alíquota 0 (zero) após o serviço ser aplicado na obra de 
infraestrutura.”

“Art. 16-C. No caso de locação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos a pessoa jurídica beneficiária do 
Renuclear para utilização em obras de infraestrutura a serem 
incorporadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 
receita auferida pelo locador.

Parágrafo único. As suspensões de que trata este artigo 
convertem-se em alíquota 0 (zero) após a aplicação do bem 
locado na obra de infraestrutura.”

“Art. 16-D. Para efeitos dos arts. 16 e 16-A, equipara-se ao 
importador a pessoa jurídica adquirente de bens estrangeiros, 
no caso de importação realizada por sua conta e ordem por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.”

“Art. 16-E. A pessoa jurídica habilitada ao Renuclear que não 
utilizar ou incorporar o bem ou material de construção na obra 
de infraestrutura ou que não aplicar o serviço ou o bem locado 
na citada obra fica obrigada a recolher os tributos não pagos 
em decorrência das suspensões usufruídas, acrescidas de 
juros e multa de mora, na forma da legislação específica, 
contados a partir do vencimento do tributo relativo a aquisição, 
locação ou prestação, ou do registro da Declaração de 
Importação - DI, na condição:
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I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação, à Cofins-Importação, ao IPI vinculado à 
importação e ao Imposto de Importação;

II - de responsável, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.

Parágrafo único. A incorporação ou utilização do bem ou 
material de construção na obra de infraestrutura deve ocorrer 
no prazo de cinco anos, contado da data da respectiva 
aquisição.”

“Art. 17. Os benefícios de que tratam os arts. 16 a 16-C
poderão ser usufruídos nas aquisições, importações e locações 
realizadas até 31 de dezembro de 2020 pela pessoa jurídica 
habilitada ou coabilitada ao Renuclear.” (NR)

SEÇÃO XXIV

Das prorrogações referentes a regimes especiais de tributação

Art. 87. O art. 11 da Lei no 12.598, de 22 de março de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. Os benefícios de que tratam os arts. 9o, 9o-A, 9o-B e 
10 poderão ser usufruídos em até 20 (vinte) anos contados da 
data de publicação desta Lei, nas aquisições e importações 
realizadas depois da habilitação das pessoas jurídicas
beneficiadas pelo Retid.” (NR)

Art. 88. O art. 29 da Lei no 12.715, de 17 de setembro de 2012, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. ...............................................................................

..............................................................................................

§ 3o O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao 
Ministério das Comunicações até 30 de junho de 2015.

..................................................................................” (NR)

Art. 89. O art. 16 da Lei no 11.371, de 28 de novembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. Fica reduzida a 0 (zero), em relação aos fatos 
geradores que ocorrerem até 31 de dezembro de 2022, a 
alíquota do imposto sobre a renda na fonte incidente nas 
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operações de que trata o inciso V do art. 1o da Lei no 9.481, de 
13 de agosto de 1997, na hipótese de pagamento, crédito, 
entrega, emprego ou remessa, por fonte situada no País, a 
pessoa jurídica domiciliada no exterior, a título de 
contraprestação de contrato de arrendamento mercantil de 
aeronave ou de motores destinados a aeronaves, celebrado 
por empresa de transporte aéreo público regular, de 
passageiros ou cargas, até 31 de dezembro de 2019.” (NR)

Art. 90. O inciso I do art. 1o da Lei no 9.481, de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1o ......................................................................................

I - receitas de fretes, afretamentos, aluguéis ou arrendamentos 
de embarcações marítimas ou fluviais ou de aeronaves 
estrangeiras ou motores de aeronaves estrangeiros, feitos por 
empresas, desde que tenham sido aprovados pelas 
autoridades competentes, bem assim os pagamentos de 
aluguel de containers, sobrestadia e outros relativos ao uso de 
serviços de instalações portuárias;

................................................................................” (NR)

SEÇÃO XXV

Das demais alterações na legislação tributária

Art. 91. O art. 13 da Lei no 12.688, de 18 de julho de 2012, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 13. ..................................................................................... 

..................................................................................................

§ 12. Caso o certificado não tenha sido emitido até o mês 
imediatamente posterior ao da concessão da bolsa, poderá ser 
utilizado, quando emitido, para pagamento da prestação do 
mês posterior ao da concessão da bolsa ou das prestações 
vencidas após esta, de forma retroativa, não incidindo a 
mantenedora em hipótese de rescisão, desde que tenha pago 
regularmente o valor mínimo, em moeda corrente, de 10% (dez 
por cento) do valor da prestação.” (NR)
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Art. 92. As perdas incorridas em Certificados de Operações 
Estruturadas (COE), emitidos de acordo com as normas do Conselho 
Monetário Nacional, serão dedutíveis na apuração do lucro real.

Art. 93. A Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.13. ..................................................................................... 

...................................................................................................

§ 2o Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco 
por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no 
inciso III do caput e no § 1o por benefícios, concedidos a 
beneficiários cuja renda familiar mensal per capita não exceda 
o valor de um salário mínimo e meio, tais como transporte, 
uniforme, material didático, moradia, alimentação e outros 
benefícios, ações e serviços definidos em ato do Ministro de 
Estado da Educação. 

.........................................................................................” (NR) 

“Art. 13-A. .............................................................................

§ 1o As entidades que atuam concomitantemente no nível de 
educação superior e que tenham aderido ao Prouni e no de 
educação básica estão obrigadas a cumprir os requisitos 
exigidos no art. 13, para cada nível de educação, inclusive 
quanto à complementação eventual da gratuidade por meio da 
concessão de bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por 
cento) e de benefícios, conforme previsto nos §§ 1o e 2o do art. 
13.

........................................................................................” (NR) 

“Art.13-B. ............................................................................

..............................................................................................

§ 2o Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco 
por cento) da quantidade das bolsas de estudo definidas no 
inciso III do caput e no § 1o por benefícios, concedidos a 
beneficiários cuja renda familiar mensal per capita não exceda 
o valor de um salário mínimo e meio, tais como transporte, 
uniforme, material didático, moradia, alimentação e outros 
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benefícios, ações e serviços definidos em ato do Ministro de 
Estado da Educação. 

..............................................................................................

§ 5o As entidades que atuam concomitantemente na educação 
superior e na educação básica são obrigadas a cumprir os 
requisitos exigidos no art. 13 e neste artigo de maneira 
segregada, por nível de educação, inclusive quanto à eventual 
complementação da gratuidade por meio da concessão de 
bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) e de 
benefícios.

.......................................................................................” (NR)

“Art. 17. ...................................................................................

..................................................................................................

§ 3o O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado 
somente uma vez com a mesma entidade a cada período de
dez anos, a contar da data da assinatura do último termo e 
desde que este tenha sido devidamente cumprido.

.......................................................................................” (NR)

Art. 94. O art. 8o da Lei no 11.438, de 29 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8o O Ministério do Esporte informará à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) os valores correspondentes a 
doação ou patrocínio destinados ao apoio direto a projetos 
desportivos e paradesportivos, no ano-calendário anterior.

Parágrafo único. A RFB estabelecerá, em ato normativo 
próprio, a forma, o prazo e as condições para o cumprimento 
da obrigação acessória a que se refere o caput deste artigo.” 
(NR)

Art. 95. O art. 2o da Lei no 11.478, de 29 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o................................................................................

§ 1o.......................................................................................

.............................................................................................
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IV - à alíquota 0 (zero), quando pagos, creditados, entregues 
ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no 
exterior, individual ou coletivo, que realizar operações 
financeiras no País de acordo com as normas e condições 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, exceto no 
caso de residente ou domiciliado em país com tributação 
favorecida, nos termos do art. 24 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996.

......................................................................................” (NR)

Art. 96. A Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar com 
a seguinte alteração:

"Art. 89. A matriz e a pessoa jurídica controladora ou a ela 
equiparada, nos termos do art. 83, domiciliadas no Brasil, 
poderão considerar como imposto pago, para fins da dedução 
de que trata o art. 87, o imposto sobre a renda retido na fonte 
no Brasil e no exterior, na proporção de sua participação, 
decorrente de rendimentos recebidos pela filial, sucursal ou 
controlada, domiciliadas no exterior.

§ 1o O disposto no caput somente será permitido se for 
reconhecida a receita total auferida pela filial, sucursal ou 
controlada, com a inclusão do imposto retido.

§ 2o Para o imposto sobre a renda retido na fonte no exterior, o 
valor do imposto a ser considerado está limitado ao valor que o 
país de domicílio do beneficiário do rendimento permite que 
seja aproveitado na apuração do imposto devido pela filial, 
sucursal ou controlada no exterior.” (NR)

Art. 97. As receitas auferidas pelos fundos garantidores constituídos 
nos termos da Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, da Lei no 11.786, de 
25 de setembro de 2008, da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, da Lei no

12.087, de 11 de novembro de 2009, e da Lei no 12.712, de 30 de agosto de 
2012, ficam isentas do Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, inclusive no tocante aos ganhos 
líquidos mensais e à retenção na fonte sobre os rendimentos de aplicação 
financeira de renda fixa e de renda variável.

Parágrafo único. Ficam reduzidas a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
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Seguridade Social incidentes sobre as receitas e ganhos líquidos de que trata o 
caput.

Art. 98. O § 8o do artigo 14 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. ................................................................................

...............................................................................................

§ 8o O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos 
bens utilizados na execução de serviços de transporte de 
mercadorias em ferrovias e nas operações de carga e 
descarga de mercadorias, classificados nas posições 84.26 e 
84.28, 86.01, 86.02 e 86.06 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul, e aos trilhos e demais elementos de vias férreas 
classificados na posição 73.02 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul, relacionados pelo Poder Executivo.

..................................................................................” (NR)

CAPÍTULO II

Das demais alterações na legislação

SEÇÃO I

Da vigilância sanitária

Art. 99. A Lei no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 7o .....................................................................................

..................................................................................................

§ 7o Para o cumprimento do disposto no inciso X deste artigo, a 
Agência poderá se utilizar de informações confidenciais sobre 
inspeções recebidas no âmbito de acordos ou convênios com 
autoridade sanitária de outros países, bem assim autorizar a 
realização de vistorias e inspeções em plantas fabris por 
instituições nacionais ou internacionais credenciadas pela 
Agência para tais atividades.” (NR)

“Art. 23. ...................................................................................

..................................................................................................
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§ 10. As autorizações de funcionamento de empresas previstas 
nos subitens dos itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1 do Anexo II, ficam 
isentas de renovação.” (NR)

Art. 100. Os itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1, bem como seus respectivos 
subitens, do Anexo II da Lei no 9.782, de 1999, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“ANEXO II

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Itens Fatos Geradores Valores 
em R$ Prazo para Renovação

3.1 Autorização e autorização especial 
de funcionamento de empresa --- ---

3.1.1 Indústria de medicamentos 20.000 ---

3.1.2 Indústria de insumos farmacêuticos 20.000 ---

3.1.3

Distribuidora, importadora, 
exportadora, transportadora, 
armazenadora, embaladora e 

reembaladora e demais previstas 
em legislação específica de 
medicamentos e insumos 

farmacêuticos

15.000 ---

3.1.4 Fracionamento de insumos 
farmacêuticos 15.000 ---

3.1.5 Drogarias e farmácias 500 ---

3.1.6 Indústria de cosméticos, produtos 
de higiene e perfumes 6.000 ---

3.1.7

Distribuidora, importadora, 
exportadora, transportadora, 

armazenadora, embaladora, e 
reembaladora e demais previstas 

em legislação específica de 
cosméticos, produtos de higiene e 

perfumes

6.000 ---

3.1.8 Indústria de saneantes 6.000 ---

3.1.9

Distribuidora, importadora, 
exportadora, transportadora, 

armazenadora, embaladora, e 
reembaladora e demais previstas 

em legislação específica de 
saneantes

6.000 ---
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3.2
Autorização e autorização especial 
de funcionamento de farmácia de 

manipulação
5.000 ---

5.1 Autorização de Funcionamento --- ---

5.1.1

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

armazenagem e distribuição de 
medicamentos, matérias-primas e 

insumos farmacêuticos em terminais 
alfandegados de uso público

15.000 ---

5.1.2

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

armazenagem e distribuição de 
substâncias e medicamentos sob 

controle especial em terminais 
alfandegados de uso público

15.000 ---

5.1.3

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

armazenagem e distribuição de 
cosméticos, produtos de higiene ou 

perfumes e matérias-primas em 
terminais alfandegados de uso 

público

6.000 ---

5.1.4

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

armazenagem e distribuição de 
produtos saneantes domissanitários 

e matérias-primas em terminais 
alfandegados de uso público

6.000 ---

5.1.5

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

armazenagem e distribuição de 
materiais e equipamentos médico-

hospitalares e produtos de 
diagnóstico de uso "in vitro" 

(correlatos) em terminais 
alfandegados de uso público

6.000 ---

5.1.6

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

armazenagem e distribuição de 
alimentos em terminais 

alfandegados de uso público

6.000 ---

5.1.7

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços 
alternativos de abastecimento de 

água potável para consumo humano 
a bordo de aeronaves, 

embarcações e veículos terrestres 
que operam transporte coletivo 

6.000 ---
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internacional de passageiros

5.1.8

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 
desinsetização ou desratização em 
embarcações, veículos terrestres 

em trânsito por estações e 
passagens de fronteira, aeronaves, 

terminais portuários e 
aeroportuários de cargas e 

viajantes, terminais aduaneiros de 
uso público e estações e passagens 

de fronteira

6.000 ---

5.1.9

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

limpeza, desinfecção e 
descontaminação de superfícies de 
aeronaves, veículos terrestres em 
trânsito por estações e passagens 

de fronteira, embarcações, terminais 
portuários e aeroportuários de 
cargas e viajantes, terminais 
aduaneiros de uso público e 

estação e passagem de fronteiras

6.000 ---

5.1.10

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 
limpeza e recolhimento de resíduos 
resultantes do tratamento de águas 

servidas e dejetos em terminais 
portuários e aeroportuários de 
cargas e viajantes, terminais 
aduaneiros de uso público e 

estações e passagens de fronteira

6.000 ---

5.1.11

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

esgotamento e tratamento de 
efluentes sanitários de aeronaves, 
embarcações e veículos terrestres 

em trânsito por estações e 
passagens de fronteira em terminais 
aeroportuários, portuário e estações 

e passagens de fronteira

6.000 ---

5.1.12

Autorização de funcionamento de 
empresas que prestam serviços de 

segregação, coleta, 
acondicionamento, armazenamento, 
transporte, tratamento e disposição 
final de resíduos sólidos resultantes 
de aeronaves, veículos terrestres 

em trânsito por estações e 

6.000 ---
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passagens de fronteira, 
embarcações, terminais portuários e 

aeroportuários de cargas e 
viajantes, terminais alfandegados de 
uso público e estações e passagens 

de fronteira

5.1.13

Autorização de funcionamento de 
empresas que operam a prestação 
de serviços, nas áreas portuárias, 

aeroportuárias e estações e 
passagens de fronteira, de 

lavanderia, atendimento médico, 
hotelaria, drogarias, farmácias e 

ervanários, comércio de materiais e 
equipamentos hospitalares, salões 

de barbeiros e cabeleireiros, 
pedicuros e institutos de beleza e 

congêneres

500 ---

5.1.14

Autorização de funcionamento de 
empresas prepostas para gerir, 

representar ou administrar 
negócios, em nome de empresa de 

navegação, tomando as 
providências necessárias ao 

despacho de embarcação em porto 
(agência de navegação)

6.000 ---

7.1

Autorização e renovação de 
funcionamento de empresas por 

estabelecimento ou unidade fabril 
para cada tipo de atividade

--- ---

7.1.1

Por estabelecimento fabricante de 
uma ou mais linhas de produtos 

para saúde (equipamentos, 
materiais e produtos para 

diagnóstico de uso "in vitro")

10.000 ---

7.1.2

Distribuidora, importadora, 
exportadora, transportadora, 
armazenadora, embaladora, 

reembaladora e demais previstas 
em legislação específica de 

produtos para saúde

8.000 ---

7.1.3 Por estabelecimento de comércio 
varejista de produtos para saúde 5.000 ---

Art. 101. O art. 1o da Lei no 11.972, de 6 de julho de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o Os prazos para renovação das Certificações de Boas 
Práticas dos produtos sujeitos ao regime de vigilância sanitária, 
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que constam dos subitens dos itens 1.4, 2.4, 4.3, 6.4, 7.2 e 7.3 
da tabela do Anexo II da Lei no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 
com a redação dada pela Medida Provisória no 2.190-34, de 23 
de agosto de 2001, ficam alterados para até 4 (quatro) anos, 
conforme regulamentação específica da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – Anvisa, observado o risco inerente à 
atividade da empresa.

...........................................................................................” (NR)

Art. 102.  A Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 12 ......................................................................................

§ 1o A Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa 
definirá por ato próprio o prazo para renovação do registro dos 
produtos de que trata esta Lei, não superior a 10 (dez) anos, 
considerando a natureza do produto e o risco sanitário 
envolvido na sua utilização.

......................................................................................” (NR)

“Art. 50. O funcionamento das empresas de que trata esta Lei 
dependerá de autorização da Anvisa, concedida mediante a 
solicitação de cadastramento de suas atividades, do 
pagamento da respectiva Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária e de outros requisitos definidos em regulamentação 
específica da Anvisa.

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo será 
válida para todo o território nacional e deverá ser atualizada 
conforme regulamentação específica da Anvisa.” (NR)

“Art. 73. As análises fiscais e de controle, para fins de 
fiscalização e monitoramento dos produtos sujeitos ao regime 
de vigilância sanitária, deverão ser realizadas por laboratório 
oficial, instituído no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, ou por laboratórios públicos ou 
privados credenciados para tal fim.

Parágrafo único. O credenciamento de que trata o caput será 
realizado pela Anvisa ou pelos próprios laboratórios oficiais, 
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nos termos de regulamentação específica editada pela Anvisa.” 
(NR)

Art. 103. A Lei no 6.360, de 1976, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes artigos:

“Art. 24-A. Fica estabelecida a Renovação Simplificada do 
Registro de Medicamentos para os medicamentos que 
possuam registro no órgão sanitário brasileiro durante período 
igual ou superior a 10 (dez) anos, que não tenham tido relatos 
de ineficácia e/ou de eventos adversos significativos e que 
estejam adequados às exigências sanitárias vigentes, 
independente de sua classificação de venda.

Parágrafo único. A definição do período de que trata o caput
será feita pela ANVISA a partir de critérios que envolvam a 
classe terapêutica do produto, modificações realizadas na sua 
formulação, nas indicações e posologia e no processo 
produtivo, bem como a via de administração, a forma 
farmacêutica e a efetiva exposição do produto ao uso.”

“Art. 52-A. Serão definidas nas instâncias de pactuação do 
Sistema Único de Saúde as formas de intercâmbio de 
informações entre os entes do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária a respeito do licenciamento de estabelecimentos e 
das autorizações de funcionamento de empresas.” 

Art. 104. O art. 25 da Lei no 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25. A licença terá sua validade fixada em regulamentação 
específica pela autoridade sanitária local, de acordo com o 
risco sanitário das atividades desenvolvidas pelos 
estabelecimentos, e poderá ser revalidada por períodos iguais 
e sucessivos.

..................................................................................” (NR)

Art. 105. A Lei no 5.991, de 1973, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes artigos:

“Art. 25-A. Os requisitos e procedimentos para registro, ou 
notificação, e comercialização de produtos sujeitos à vigilância 
sanitária considerados de uso tradicional serão 
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regulamentados por ato específico da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária.”

“Art. 25-B. A transferência de titularidade do registro de 
produtos sujeitos à vigilância sanitária fica condicionada ao 
pagamento da diferença, a maior, do valor da taxa de 
fiscalização sanitária relacionada ao registro em razão do porte 
do novo titular.”

SEÇÃO II

Da alienação fiduciária

Art. 106. O Decreto-Lei no 911, de 1o de outubro de 1969, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2o No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações 
contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o 
proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a 
terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, 
avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou 
extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista 
no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento 
de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao 
devedor o saldo apurado, se houver, com a devida prestação 
de contas.

................................................................................................

§ 2o A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para 
pagamento, e poderá ser comprovada por carta registrada com 
aviso de recebimento, não se exigindo que a assinatura 
constante do referido aviso seja a do próprio destinatário.

................................................................................................

§ 4o Os procedimentos previstos no caput do art. 2o e no seu § 
2o aplicam-se às operações de arrendamento mercantil 
previstas na forma da Lei no 6.099, de 12 de setembro de 1974. 

...............................................................................” (NR)

“Art. 3o O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que 
comprovada a mora, na forma estabelecida pelo § 2o do art. 2o,
ou o inadimplemento, requerer contra o devedor ou terceiro a 
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual 
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será concedida liminarmente, podendo ser apreciada em 
plantão judiciário.

..............................................................................................

§ 9o Ao decretar a busca e apreensão de veículo, o juiz, caso 
tenha acesso à base de dados do Registro Nacional de 
Veículos Automotores - Renavam, inserirá diretamente a 
restrição judicial na base de dados do Renavam, bem como 
retirará tal restrição após a apreensão.

§ 10. Caso o juiz não tenha acesso à base de dados prevista 
no § 9o, deverá oficiar o departamento de trânsito competente 
para que:

I - registre o gravame referente à decretação da busca e 
apreensão do veículo; e

II - retire o gravame após a apreensão do veículo.

§ 11. O juiz também determinará a inserção do mandado a que 
se refere o § 9o em banco próprio de mandados.

§ 12. A parte interessada poderá requerer diretamente ao juízo 
da comarca onde foi localizado o veículo com vista à sua 
apreensão, sempre que o bem estiver em comarca distinta 
daquela da tramitação da ação, bastando que em tal 
requerimento conste a cópia da petição inicial da ação e, 
quando for o caso, a cópia do despacho que concedeu a busca 
e apreensão do veículo.

§ 13. A apreensão do veículo será imediatamente comunicada 
ao juízo, que intimará a instituição financeira para retirar o 
veículo do local depositado no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas.

§ 14. O devedor, quando do cumprimento do mandado de 
busca e apreensão, deverá entregar o bem e seus respectivos 
documentos.

§ 15. As disposições deste artigo aplicam-se no caso de 
reintegração de posse de veículos referente às operações de
arrendamento mercantil previstas na Lei no 6.099, de 12 de 
setembro de 1974.” (NR)
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“Art. 4o Se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado 
ou não se achar na posse do devedor, fica facultado ao credor 
requerer, nos mesmos autos, a conversão do pedido de busca 
e apreensão em ação executiva, na forma prevista no Capítulo 
II, do Livro II, do Código de Processo Civil.” (NR)

“Art. 5o Se o credor preferir recorrer à ação executiva, direta ou 
a convertida na forma do art. 4o, ou, se for o caso ao executivo 
fiscal, serão penhorados, a critério do autor da ação, bens do 
devedor quantos bastem para assegurar a execução.

........................................................................................” (NR)

“Art. 6o-A. O pedido de recuperação judicial ou extrajudicial 
pelo devedor nos termos da Lei no 11.101, de 9 de fevereiro de 
2005, não impede a distribuição e a busca e apreensão do 
bem.” 

“Art. 7o-A. Não será aceito bloqueio judicial de bens 
constituídos por alienação fiduciária nos termos deste Decreto-
Lei, sendo que, qualquer discussão sobre concursos de 
preferências deverá ser resolvida pelo valor da venda do bem, 
nos temos do art. 2o.”

Art. 107. A Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o 
Código Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1.367. A propriedade fiduciária em garantia de bens 
móveis ou imóveis sujeita-se às disposições do Capítulo I do 
Título X do Livro III da Parte Especial deste Código e, no que 
for específico, à legislação especial pertinente, não se 
equiparando, para quaisquer efeitos, à propriedade plena de 
que trata o art. 1.231.” (NR)

“Art. 1.368-B. A alienação fiduciária em garantia de bem móvel 
ou imóvel confere direito real de aquisição ao fiduciante, seu 
cessionário ou sucessor.

Parágrafo único. O credor fiduciário que se tornar proprietário 
pleno do bem, por efeito de realização da garantia, mediante 
consolidação da propriedade, adjudicação, dação ou outra 
forma pela qual lhe tenha sido transmitida a propriedade plena, 
passa a responder pelo pagamento dos tributos sobre a 
propriedade e a posse, taxas, despesas condominiais e 
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quaisquer outros encargos, tributários ou não, incidentes sobre 
o bem objeto da garantia, a partir da data em que vier a ser 
imitido na posse direta do bem.”

Art. 108. A Lei no 9.514, de 30 de novembro de 1997, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 26. .......................................................................................

..................................................................................................... 

§ 4o Quando o fiduciante, ou seu cessionário, ou seu 
representante legal ou procurador se encontrar em local 
ignorado, incerto ou inacessível, o fato será certificado pelo 
serventuário encarregado da diligência e informado ao oficial 
de Registro de Imóveis, que, à vista da certidão, promoverá a 
intimação por edital publicado três dias, pelo menos, em um 
dos jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de 
fácil acesso, se no local não houver imprensa diária, contado o 
prazo para purgação da mora da data da última publicação do 
edital.

.......................................................................................” (NR)

SEÇÃO III

Das licitações e contratos da Administração Pública

Art. 109. A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 3o .....................................................................................

....................................................................................................

§ 5o Nos processos de licitação previstos no caput, será 
estabelecida margem de preferência para produtos 
manufaturados nacionais e serviços nacionais que atendam às 
normas técnicas brasileiras.

........................................................................................” (NR)

“Art. 120-A. A margem de preferência a que se refere o § 5o do
art. 3o desta Lei será de 25% (vinte e cinco por cento), até 31
de dezembro de 2020, sobre o preço dos produtos 
manufaturados estrangeiros e dos serviços estrangeiros na 
forma definida pelo regulamento.”
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SEÇÃO IV

Do corretor de imóveis

Art. 110. O art. 6o da Lei no 6.530, de 1978, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos, renumerando-se o parágrafo único para 
§ 1o:

“Art. 6o ...................................................................................

§ 1o ........................................................................................

§ 2o O corretor de imóveis pode associar-se a uma ou mais 
imobiliárias, mantendo sua autonomia profissional, sem 
qualquer outro vínculo, inclusive empregatício e previdenciário, 
mediante contrato de associação específico, registrado no 
Sindicato dos Corretores de Imóveis ou, onde não houver 
sindicato instalado, registrado nas delegacias da Federação 
Nacional de Corretores de Imóveis.

§ 3o Pelo contrato de que trata o § 2o deste artigo, o corretor de 
imóveis associado e a imobiliária coordenam, entre si, o 
desempenho de funções correlatas à intermediação imobiliária 
e ajustam critérios para a partilha dos resultados da atividade 
de corretagem, mediante obrigatória assistência da entidade 
sindical.

§ 4o O contrato de associação não implica troca de serviços, 
pagamentos ou remunerações entre a imobiliária e o corretor 
de imóveis associado, desde que não configurados os 
elementos caracterizadores do vínculo empregatício previstos
no art. 3o da CLT.” (NR) 

SEÇÃO V

Da Advocacia-Geral da União

Art. 111. O art. 1o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, passa 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o .......................................................................................

....................................................................................................

§ 3o A autorização prevista no caput abrange a possibilidade 
de realização de acordos ou transações relativos a créditos não 
tributários das autarquias e fundações públicas federais 
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inscritos em dívida ativa, mesmo que ainda não tenha sido 
ajuizada a execução fiscal, com a concessão de descontos em 
juros, multa de mora e encargos legais, se for o caso, vedada 
qualquer espécie de desconto no valor principal do débito 
monetariamente corrigido.

§ 4o A hipótese prevista no § 3o também se aplica a créditos 
não tributários das autarquias e fundações públicas federais 
não passíveis de inscrição em dívida ativa, desde que 
definitivamente constituídos.

§ 5o O acordo ou transação referidos nos §§ 3o e 4o poderão 
ser realizados, na esfera judicial ou administrativa, com 
redução de até 50% (cinquenta por cento) das multas de mora, 
de até 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e 
de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor dos encargos 
legais ou honorários advocatícios, conforme o caso, na 
hipótese de pagamento à vista.

§ 6o Na hipótese de pagamento parcelado, na esfera judicial ou 
administrativa, os descontos previstos nos §§ 3o e 4o serão 
escalonados a partir da quantidade de parcelas, limitadas a 60 
(sessenta) prestações mensais, nos termos de ato a ser 
editado pelo Advogado-Geral da União, e estarão limitados a 
uma redução de até 25% (vinte e cinco por cento) das multas 
de mora, de até 20% (vinte por cento) dos juros de mora e de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor dos encargos legais ou 
honorários advocatícios, conforme o caso. 

§ 7o As reduções previstas nos §§ 3o e 4o não são cumulativas 
com quaisquer outras previstas em lei ou ato normativo 
infralegal e serão aplicadas somente em relação aos saldos 
devedores dos débitos, desconsiderados os bens em relação 
aos quais eventualmente incida constrição judicial, salvo na 
hipótese de penhora online ou depósito judicial, cujos valores 
atualizados serão abatidos para os fins deste artigo.

§ 8o As transações ou acordos a que se referem os §§ 3o e 4o

conterão obrigatoriamente cláusula de renúncia a eventuais 
direitos decorrentes do mesmo fato ou fundamento jurídico que 
deu origem à ação judicial, ou, se for o caso, comprovação de 
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desistência da ação judicial na qual se discute o crédito 
exequendo.

§ 9o Os benefícios previstos nos §§ 3o e 4o somente poderão 
ser novamente concedidos ao mesmo devedor após 
transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos da data do deferimento 
da primeira concessão.

§ 10. As competências previstas neste artigo podem ser 
delegadas.

§ 11. O Advogado-Geral da União editará os atos 
complementares necessários à aplicação deste artigo.” (NR)

Art. 112. O § 7o do art. 8o-A da Lei no 11.775, de 17 de setembro 
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8o-A. ...........................................................................

...................................................................................................... 
§ 7o A liquidação e a renegociação de que trata este artigo 
serão regulamentadas por ato do Advogado-Geral da União.” 
(NR)

SEÇÃO VI

Das demais disposições

Art. 113. O art. 24 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 24. ............................................................................... 

.............................................................................................

§ 4o As quotas de que trata o caput deixam de integrar o 
patrimônio líquido da cooperativa quando se tornar exigível, na 
forma prevista no estatuto social e na legislação vigente, a 
restituição do capital integralizado pelo associado, em razão do 
seu desligamento, por demissão, exclusão ou eliminação.” 
(NR)

Art. 114. A Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

‘Art. 1º ...........................................................

........................................................................
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§ 9º A taxa de juros referida na alínea ‘b’ do inciso II do § 2º deste 
artigo é citada com arredondamento na segunda casa decimal, 
correspondendo à taxa de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) 
ao mês, e tem a finalidade única de estabelecer o percentual, fixo e 
invariável, dos juros remuneratórios, a ser adotado nas novações 
celebradas a partir da data de vigência desta Lei, 
independentemente de eventual alteração na taxa de juros 
remuneratórios aplicável aos depósitos de poupança.” (NR)

“Art. 3º ..........................................................

.......................................................................

§ 13. Na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS, a 
comprovação do pagamento das contribuições devidas ao FCVS de 
que trata o § 3º do art. 1º desta Lei, pode ser efetuada de maneira 
consolidada por instituição financeira recolhedora da contribuição, 
sendo, neste caso, obrigatória a apresentação de relatório de 
auditoria independente.

§ 14. Na instrução do processo de novação de créditos originados 
pela instituição financiadora, os débitos, a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo, compreendem aqueles gerados:

I - pelos contratos de financiamento por ela originados; e

II - pelos contratos de financiamento adquiridos, a partir da data da 
aquisição.

§ 15. Na instrução do processo de novação de créditos adquiridos, 
adicionalmente ao previsto no § 14 deste artigo, incluem-se os 
débitos a que se refere o inciso I do caput deste artigo, devidos 
pelas instituições cedentes, relativamente ao período em que essas 
permaneceram como titular dos créditos que integram o processo de 
novação.” (NR)

Art. 115. O art. 1o da Lei no 9.481, de 1997, passa a vigorar com as 
seguintes alterações, renumerando-se o parágrafo único do art. 1o para § 1o:

“Art. 1o .........................................................................

......................................................................................

§ 1o ..............................................................................
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§ 2o No caso do inciso I do caput deste artigo, quando ocorrer 
execução simultânea do contrato de afretamento ou aluguel de 
embarcações marítimas e do contrato de prestação de serviço, 
relacionados à prospecção e exploração de petróleo ou gás 
natural, celebrados junto a pessoas jurídicas vinculadas entre 
si, do valor total dos contratos, a parcela relativa ao 
afretamento ou aluguel não poderá ser superior a:

I - 85% (oitenta e cinco por cento), no caso de embarcações 
com sistemas flutuantes de produção e/ou armazenamento e
descarga (Floating Production Systems - FPS);

II - 80% (oitenta por cento), no caso de embarcações com 
sistema do tipo sonda para perfuração, completação, 
manutenção de poços (navios-sonda); e

III - 65% (sessenta e cinco por cento), nos demais tipos de 
embarcações.

§ 3o Para cálculo dos percentuais previstos no § 2o, o contrato 
celebrado em moeda estrangeira deverá ser convertido para 
Reais à taxa de câmbio da moeda do país de origem, fixada 
para venda pelo Banco Central do Brasil, correspondente à 
data da apresentação da proposta pelo fornecedor, que é parte 
integrante do contrato.

§ 4o Em caso de repactuação ou reajuste dos valores de 
quaisquer dos contratos, as novas condições deverão ser 
consideradas para fins de verificação do enquadramento do 
contrato de afretamento nos limites previstos no § 2o.

§ 5o Para fins de verificação do enquadramento das remessas 
de afretamento nos limites previstos no § 2o deverá ser 
desconsiderado o efeito da variação cambial.

§ 6o A parcela do contrato de afretamento que exceder os 
limites estabelecidos no § 2o sujeita-se à incidência do imposto 
de renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento) ou de 
25% (vinte e cinco por cento), quando a remessa for destina a 
país ou dependência com tributação favorecida, ou que o 
arrendante ou locador seja beneficiário de regime fiscal 
privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei no 9.430, de 
27 de dezembro de 1996.
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§ 7o Para efeitos do disposto no § 2o, será considerada 
vinculada a pessoa jurídica proprietária da embarcação 
marítima sediada no exterior e pessoa jurídica prestadora do 
serviço quando forem sócias, direta ou indiretamente, em 
sociedade proprietária dos ativos arrendados ou locados.

§ 8o O Ministro da Fazenda poderá elevar ou reduzir em até 
dez pontos percentuais os limites de que trata o § 2o.” (NR)

Art. 116. A Lei no 12.995, de 18 de junho de 2014, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 18. Para fins das investigações realizadas ao amparo dos 
Acordos que regulamentam as provisões dos artigos VI, XVI e 
XIX do GATT, aprovados pelo Decreto no 1.355, de 30 de 
dezembro de 1994, bem como para fins de verificação de 
origem não preferencial realizada ao amparo da Lei no 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, poderão ser incorporados aos 
autos documentos elaborados nos idiomas oficiais da 
Organização Mundial do Comércio - OMC, e, no caso de 
documentos elaborados em idiomas estrangeiros para os quais 
não haja tradutor público no Brasil, serão aceitas traduções 
para o idioma português efetuadas pela representação oficial 
da origem exportadora no Brasil, desde que acompanhadas de 
comunicação oficial atestando a autoria da tradução.” (NR)

“Art. 19. Para fins das investigações realizadas ao amparo dos 
Acordos que regulamentam as provisões dos artigos VI, XVI e 
XIX do GATT, aprovados pelo Decreto no 1.355, de 30 de 
dezembro de 1994, bem como para fins de verificação de 
origem não preferencial realizada ao amparo da Lei no 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011 presume-se que as partes 
interessadas terão ciência de documentos impressos enviados 
pelo Decom 5 (cinco) dias após a data de seu envio ou 
transmissão, no caso de partes interessadas nacionais, e 10 
(dez) dias, caso sejam estrangeiras, e, no caso de processos 
administrativos eletrônicos, presume-se a ciência de 
documentos transmitidos eletronicamente 3 (três) dias após a 
data de transmissão.” (NR)

Art. 117. Os arts. 54 e 55 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 54.  A disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos deverá ser implantada em, no máximo, 8 (oito) anos 
após a data de publicação desta Lei, nos termos do plano 
estadual de resíduos sólidos e do plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos. (NR)

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 6 (seis) 
anos após a data de publicação desta Lei. (NR)”

Art. 118. Ficam reduzidas a 0% (zero) as alíquotas das contribuições 
para PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas de venda dos 
produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 
(câmaras de ar de borracha).

Parágrafo Único. A redução a que se refere o caput aplica-se às 
receitas de venda realizadas por pessoas jurídicas fabricantes que utilizarem 
no processo de industrialização, em estabelecimentos implantados na Zona 
Franca de Manaus, de acordo com o processo produtivo básico fixado em 
legislação específica, borracha natural produzida por extrativismo não 
madeireiro na Região Norte.

Art. 119 O § 10 do artigo 87 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 
2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.87.............................................................................................
............................................................

“§ 10.  Até o ano-calendário de 2022, a controladora no Brasil 
poderá deduzir até 9% (nove por cento), a título de crédito 
presumido sobre a renda incidente sobre a parcela positiva 
computada no lucro real, observados o disposto no § 2o deste 
artigo e as condições previstas nos incisos I e IV do art. 91 desta 
Lei, relativo a investimento em pessoas jurídicas no exterior que 
realizem as atividades de fabricação de bebidas, de fabricação 
de produtos alimentícios e de construção de edifícios e de obras 
de infraestrutura, além das demais indústrias em geral.”

Art. 120. O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28 ................................................................................................. 

..............................................................................................................
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XXXVII – serviços de reforma de pneumáticos usados, enquadrados 
na subclasse 2212-9/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE 2.0).

.................................................................................................’ (NR)”

CAPÍTULO III

Das disposições finais

Art. 121. A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
regulamentará o disposto nos arts. 1o a 3o e 6o a 15 desta Lei. 

Art. 122. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Comissão de Valores Mobiliários, no âmbito de suas competências, 
regulamentarão a aplicação do disposto nos arts. 16 a 19 desta Lei. 

Art. 123. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
exceto: 

I - os arts. 21 a 28, que entram em vigor a partir da data de 
publicação do ato do Poder Executivo que estabelecer o percentual de 
que trata o caput do art. 22;

II - os arts. 1o a 15, 30 a 32, 97, 115 e os artigos da Seção XXIII 
do Capítulo I, que entram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2015;

III - os arts. 16-A a 16-C da Lei no 12.431, de 24 de junho de 
2011, incluídos pelo art. 86, que entram em vigor a partir de 1o de janeiro 
de 2015;

IV - os seguintes dispositivos, que entram em vigor a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei:

a) os incisos XII e XIII do caput do art. 7º da Lei nº 12.546, de 
14 de dezembro de 2011, com redação dada pelo art. 49, e os arts. 50 a
52; e

b) o art. 98 e os artigos das Seções XVI, XVII, XX e XXI do 
Capítulo I. 

Art. 124. Ficam revogados: 

I - os incisos IV e V do caput do art. 1o da Lei no 10.179, de 6 
de fevereiro de 2001;

II - o § 3o do art. 20 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002;

(*)

(*) Ver ofício nº 015/MPV-651/2014, localizado após o texto do Projeto de Lei de Conversão.
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III - as seguintes alíneas do art. 76 da Lei no 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003: 

a) “a”, “b” e “f” do inciso I do caput;

b) “c” do inciso II do caput;

d) “e” do inciso III do caput; 

IV - o art. 18 e o inciso I do art. 52 da Lei 6.360, de 1976;;

V - o § 6o do art. 3o da Lei no 8.666, de 1993;

VI - a alínea “a” do inciso I e os §§ 1o, 2o e 4o do art. 57 da 
Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;

VII - o art. 8o-A do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 
1977;

VIII - os §§ 15 e 16 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996;

IX - os §§ 3o e 4o do art. 16 da Lei no 12.431, de 24 de junho de 
2011.

Sala das Comissões, 09 de outubro de 2014.

________________________________________

SENADOR ROMERO JUCÁ

Presidente da Comissão

(*)

(*) Ver ofício nº 015/MPV-651/2014, localizado após o texto do Projeto de Lei de Conversão.
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LEI Nº 5.010, DE 30 DE MAIO DE 1966. 
Organiza a Justiça Federal de primeira instância, e dá 
outras providências. 

................................................................................................................................................. 

Art. 15. Nas Comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça Federal (artigo 12), os 
Juízes Estaduais são competentes para processar e julgar: 

I - os executivos fiscais da União e de suas autarquias, ajuizados contra devedores 
domiciliados nas respectivas Comarcas; (Vide Decreto-Lei nº 488, de 1969) 

II - as vistorias e justificações destinadas a fazer prova perante a administração federal, 
centralizada ou autárquica, quando o requerente fôr domiciliado na Comarca; (Vide Decreto-
Lei nº 488, de 1969) 

III - os feitos ajuizados contra instituições previdenciárias por segurados ou beneficiários 
residentes na Comarca, que se referirem a benefícios de natureza pecuniária. (Vide Decreto-
Lei nº 488, de 1969) 

IV - as ações de qualquer natureza, inclusive os processos acessórios e incidentes a elas 
relativos, propostas por sociedades de economia mista com participação majoritária federal 
contra pessoas domiciliadas na Comarca, ou que versem sôbre bens nela situados. (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 30, de 1966) 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no art. 1.213 do Código de 
Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e diligências 
processuais no território de qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, subseção ou 
circunscrição da respectiva Vara Federal.(Incluído pela Lei nº 10.772, de 21.11.2003) 

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 
 

DECRETO-LEI Nº 911, DE 1º DE OUTUBRO DE 1969. 
Altera a redação do art. 66, da Lei nº 4.728, de 14 de 
julho de 1965, estabelece normas de processo sôbre 
alienação fiduciária e dá outras providências. 

.................................................................................................................................................. 

 Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante 
alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, 
independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida 
judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo 
aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao 
devedor o saldo apurado, se houver. 

        § 1º O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, 
além das taxas, cláusula penal e correção monetária, quando expressamente convencionados 
pelas partes. 

        § 2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser 
comprovada por carta registada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos 
ou pelo protesto do título, a critério do credor. 
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        § 3º A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais garantidas por alienação 
fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de antecipação de 
vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas tôdas as 
obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. 

       Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a 
busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será concedida Iiminarmente, 
desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. 

  § 1o Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a 
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo 
às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo certificado de registro de 
propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade 
fiduciária. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 

        § 2o No prazo do § 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida 
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o 
bem lhe será restituído livre do ônus. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 

        § 3o O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da 
liminar. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 

        § 4o A resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da 
faculdade do § 2o, caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição.(Redação 
dada pela Lei 10.931, de 2004) 

        § 5o Da sentença cabe apelação apenas no efeito devolutivo. (Redação dada pela Lei 
10.931, de 2004) 

        § 6o Na sentença que decretar a improcedência da ação de busca e apreensão, o juiz 
condenará o credor fiduciário ao pagamento de multa, em favor do devedor fiduciante, 
equivalente a cinqüenta por cento do valor originalmente financiado, devidamente atualizado, 
caso o bem já tenha sido alienado. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 

        § 7o A multa mencionada no § 6o não exclui a responsabilidade do credor fiduciário por 
perdas e danos.     (Incluído pela Lei 10.931, de 2004) 

        § 8o A busca e apreensão prevista no presente artigo constitui processo autônomo e 
independente de qualquer procedimento posterior.    (Incluído pela Lei 10.931, de 2004) 

 Art. 4 º Se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na posse do 
devedor, o credor poderá requerer a conversão do pedido de busca e apreensão, nos mesmos 
autos, em ação de depósito, na forma prevista noCapítulo II, do Título I, do Livro IV, do 
Código de Processo Civil.     (Redação dada pela Lei nº 6.071, de 1974) 

        Art 5º Se o credor preferir recorrer à ação executiva ou, se fôr o caso ao executivo fiscal, 
serão penhorados, a critério do autor da ação, bens do devedor quantos bastem para assegurar 
a execução. 

 Parágrafo único. Não se aplica à alienação fiduciária o disposto nos incisos VI e VIII do Art. 
649 do Código de Processo Civil.     (Redação dada pela Lei nº 6.071, de 1974) 
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        Art 6º O avalista, fiador ou terceiro interessado que pagar a dívida do alienante ou 
devedor, se sub-rogará, de pleno direito no crédito e na garantia constituída pela alienação 
fiduciária. 

        Art 7º Na falência do devedor alienante, fica assegurado ao credor ou proprietário 
fiduciário o direito de pedir, na forma prevista na lei, a restituição do bem alienado 
fiduciàriamente. 

        Parágrafo único. Efetivada a restituição o proprietário fiduciário agirá na forma prevista 
neste Decreto-lei. 

................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971. 
Define a Política Nacional de 
Cooperativismo, institui o 
regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá 
outras providências. 

................................................................................................................................................ 

 Art. 24. O capital social será subdividido em quotas-partes, cujo valor unitário não poderá ser 
superior ao maior salário mínimo vigente no País. 

        § 1º Nenhum associado poderá subscrever mais de 1/3 (um terço) do total das quotas-
partes, salvo nas sociedades em que a subscrição deva ser diretamente proporcional ao 
movimento financeiro do cooperado ou ao quantitativo dos produtos a serem comercializados, 
beneficiados ou transformados, ou ainda, em relação à área cultivada ou ao número de plantas 
e animais em exploração. 

        § 2º Não estão sujeitas ao limite estabelecido no parágrafo anterior as pessoas jurídicas 
de direito público que participem de cooperativas de eletrificação, irrigação e 
telecomunicações. 

        § 3° É vedado às cooperativas distribuírem qualquer espécie de benefício às quotas-
partes do capital ou estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor 
de quaisquer associados ou terceiros excetuando-se os juros até o máximo de 12% (doze por 
cento) ao ano que incidirão sobre a parte integralizada. 

................................................................................................................................................ 
.................................................................................................................................................. 

 
 

LEI Nº 5.895, DE 19 DE JUNHO DE 1973. 

 
 

Autoriza o Poder Executivo a transformar a 
autarquia Casa da Moeda em empresa pública e 
dá outras providências 

.................................................................................................................................................. 

    Art . 2º A Casa da Moeda do Brasil terá por finalidade, em caráter de exclusividade, a 
fabricação de papel moeda e moeda metálica e a impressão de selos postais e fiscais federais e 
títulos da dívida pública federal. 
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        Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo a Casa da Moeda do Brasil 
poderá exercer outras atividades compatíveis com suas atividades industriais. 

        Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto neste artigo a Casa da Moeda do Brasil 
poderá exercer outras atividades compatíveis com suas atividades industriais, bem assim a 
comercialização de moedas comemorativas nas quantidades autorizadas pelo Banco Central 
do Brasil.    (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973. 
Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de 
Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e 
Correlatos, e dá outras Providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 25 - A licença é válida pelo prazo de um ano e será revalidada por períodos iguais e 
sucessivos. 

Parágrafo único. A revalidação de licença deverá ser requerida nos primeiros 120 (cento e 
vinte) dias de cada exercício. (Redação dada pela Lei nº 6.318 de 1975) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973. 
Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 130. Dentro do prazo de vinte dias da data da sua assinatura pelas partes, todos os atos 
enumerados nos arts. 128 e 129, serão registrados no domicílio das partes contratantes e, 
quando residam estas em circunscrições territoriais diversas, far-se-á o registro em todas 
elas. (Renumerado do art. 131 pela Lei nº 6.216, de 1975). 

        Parágrafo único. Os registros de documentos apresentados, depois de findo o prazo, 
produzirão efeitos a partir da data da apresentação. 

        Art. 131. Os registros referidos nos artigos anteriores serão feitos independentemente de 
prévia distribuição. (Renumerado do art. 132 pela Lei nº 6.216, de 1975). 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976. 
Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos 
os Medicamentos, as Drogas, os Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e 
Outros Produtos, e dá outras Providências 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 12 - Nenhum dos produtos de que trata esta Lei, inclusive os importados, poderá ser 
industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo antes de registrado no Ministério da 
Saúde. 
        § 1º - O registro a que se refere este artigo terá validade por 5 (cinco) anos e poderá ser 
revalidado por períodos iguais e sucessivos, mantido o número do registro inicial. 
        § 2º - Excetua-se do disposto no parágrafo anterior a validade do registro e da 
revalidação do registro dos produtos dietéticos, cujo prazo é de 2 (dois) anos. 
        § 3º - O registro será concedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
de entrega do requerimento, salvo nos casos de inobservância desta Lei ou de seus 
regulamentos. 
        § 4º - Os atos referentes ao registro e à revalidação do registro somente produzirão 
efeitos a partir da data da publicação no "Diário Oficial" da União. 
        § 5º - A concessão do registro e de sua revalidade, e as análises prévia e de controle, 
quando for o caso, ficam sujeitas ao pagamento de preços públicos, referido no Art. 82. 
        § 6º - A revalidação do registro deverá ser requerida no primeiro semestre do último ano 
do qüinqüênio de validade, considerando-se automaticamente revalidado, independentemente 
de decisão, se não houver sido esta proferida até a data do término daquela. 
        § 7º - Será declarada a caducidade do registro do produto cuja revalidação não tenha sido 
solicitada no prazo referido no § 6º deste artigo. 
        § 8º - Não será revalidado o registro do produto que não for industrializado no primeiro 
período de validade. 
        § 9º - Constará obrigatoriamente do registro de que trata este artigo a fórmula da 
composição do produto, com a indicação dos ingredientes utilizados e respectiva dosagem 

.......................................................................................................................................................

............ 

  Art. 50 - O funcionamento das empresas de que trata esta Lei dependerá de autorização do 
Ministério da Saúde, à vista da indicação da atividade industrial respectiva, da natureza e 
espécie dos produtos e da comprovação da capacidade técnica, científica e operacional, e de 
outras exigências dispostas em regulamentos e atos administrativos pelo mesmo Ministério. 
        Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo será válida para todo o território 
nacional e deverá ser renovada sempre que ocorrer alteração ou inclusão de atividade ou 
mudança do sócio ou diretor que tenha a seu cargo a representação legal da empresa. 
.......................................................................................................................................................
............ 

 Art. 73. Para efeito de fiscalização sanitária, os ensaios destinados à verificação da eficiência 
da fórmula serão realizados consoante as normas fixadas pelo Ministério da Saúde. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 1.569, DE 8 DE AGOSTO DE 1977. 
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Modifica o artigo 11 do Decreto-lei nº 352, de 17 de 
junho de 1968, alterado pelo artigo 1º do Decreto-lei nº 
623, de 11 de junho de 1969, e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

 Art 5º Sem prejuízo da incidência da atualização monetária e dos juros de mora, bem como 
da exigência da prova de quitação para com a Fazenda Nacional, o Ministro da Fazenda 
poderá determinar a não inscrição como Dívida Ativa da União ou a sustação da cobrança 
judicial dos débitos de comprovada inexequibilidade e de reduzido valor. 
        Parágrafo único - A aplicação do disposto neste artigo suspende a prescrição dos créditos 
a que se refere. (Vide Súmula Vinculante nº 8, de 2008) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.530, DE 12 DE MAIO DE 1978. 
Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de 
Imóveis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de 
fiscalização e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art 6º As pessoas jurídicas inscritas no Conselho Regional de Corretores de Imóveis sujeitam-
se aos mesmos deveres e têm os mesmos direitos das pessoas físicas nele inscritas. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas a que se refere este artigo deverão ter como sócio 
gerente ou diretor um Corretor de Imóveis individualmente inscrito. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI No 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980. 
 

Dispõe sobre a cobrança 
judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 7º - O despacho do Juiz que deferir a inicial importa em ordem para: 
        I - citação, pelas sucessivas modalidades previstas no artigo 8º; 
        II - penhora, se não for paga a dívida, nem garantida a execução, por meio de depósito ou 
fiança; 
        III - arresto, se o executado não tiver domicílio ou dele se ocultar; 
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        IV - registro da penhora ou do arresto, independentemente do pagamento de custas ou 
outras despesas, observado o disposto no artigo 14; e 
        V - avaliação dos bens penhorados ou arrestados. 
        Art. 8º - O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os 
juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a 
execução, observadas as seguintes normas: 
        I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a 
requerer por outra forma; 
        II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do 
executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da 
carta à agência postal; 
        III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta 
à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital; 
        IV - o edital de citação será afixado na sede do Juízo, publicado uma só vez no órgão 
oficial, gratuitamente, como expediente judiciário, com o prazo de 30 (trinta) dias, e conterá, 
apenas, a indicação da exeqüente, o nome do devedor e dos co-responsáveis, a quantia devida, 
a natureza da dívida, a data e o número da inscrição no Registro da Dívida Ativa, o prazo e o 
endereço da sede do Juízo. 
        § 1º - O executado ausente do País será citado por edital, com prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
        § 2º - O despacho do Juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição. 
        Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de mora e encargos 
indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá: 
        I - efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em estabelecimento oficial de crédito, 
que assegure atualização monetária; 
        II - oferecer fiança bancária; 
        III - nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; ou 
        IV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública. 
        § 1º - O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvel à penhora com o 
consentimento expresso do respectivo cônjuge. 
        § 2º - Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária ou da penhora dos 
bens do executado ou de terceiros. 
        § 3º - A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro ou fiança bancária, 
produz os mesmos efeitos da penhora. 
        § 4º - Somente o depósito em dinheiro, na forma do artigo 32, faz cessar a 
responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora. 
        § 5º - A fiança bancária prevista no inciso II obedecerá às condições pré-estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 
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        § 6º - O executado poderá pagar parcela da dívida, que julgar incontroversa, e garantir a 
execução do saldo devedor. 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz: 

        I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária; 

        II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, 
independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o reforço da penhora 
insuficiente. 

        Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados: 

        I - do depósito; 

        II - da juntada da prova da fiança bancária; 

        III - da intimação da penhora. 

        § 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. 

        § 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, 
requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a critério 
do juiz, até o dobro desse limite. 

        § 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as de 
suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e serão 
processadas e julgadas com os embargos. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

.................................................................................................................................................. 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 
I – relativa a: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
b) direito penal, processual penal e processual civil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, 
de 2001) 
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus 
membros; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 
suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001) 
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II – que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo 
financeiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

III – reservada a lei complementar; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de 
sanção ou veto do Presidente da República. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os 
previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 
seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a 
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do 
§ 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto 
legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 
2001) 
§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 
suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas 
provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 
constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua 
publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma das Casas do 
Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais 
deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no 
prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas 
Casas do Congresso Nacional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e 
sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de 
cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido 
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição 
ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de 
atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 
§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida provisória, 
esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.      (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 
2010)     (Regulamento)      (Regulamento)     (Regulamento) 

§ 5o  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de 
preferência para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas 
técnicas brasileiras.      (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)    (Vide Decreto nº 7.546, de 
2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 
Altera a legislação do imposto de renda das pessoas 
jurídicas, bem como da contribuição social sobre o 
lucro líquido, e dá outras providências

....................................................................................................................................................... 

        Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros 
pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de 
remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados 
à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 

        § 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, 
computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em 
montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou 
creditados.(Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996) 

        § 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 
quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário. 

        § 3º O imposto retido na fonte será considerado: 

        I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real; 

        II - tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não 
tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º; 
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        § 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao 
regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o 
imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos 
sócios beneficiários. 

        § 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto 
de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou 
crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas. 

        § 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração 
do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º. 

        § 8º Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será considerado o 
valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta for 
adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro líquido. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)  (Vigência) 

....................................................................................................................................................... 

        § 11.  (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)  (Vigência) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 
Altera a legislação do imposto de renda das pessoas 
físicas e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda 
poderão ser deduzidas: 

VII - as contribuições para as entidades de previdência complementar de que trata a Lei 
no 12.618, de 30 de abril de 2012.       (Incluído pela Lei nº 12.832, de 2013)      (Produção de 
efeito) 

        Parágrafo único. A dedução permitida pelo inciso V aplica-se exclusivamente à base de 
cálculo relativa a rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou de administradores, 
assegurada, nos demais casos, a dedução dos valores pagos a esse título, por ocasião da 
apuração da base de cálculo do imposto devido no ano-calendário, conforme disposto na 
alínea e do inciso II do art. 8º desta Lei. 
.......................................................................................................................................................
  

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as 
somas: 

        I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os 
não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 

        II - das deduções relativas: 
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 i) às contribuições para as entidades de previdência complementar de que trata a Lei nº 
12.618, de 30 de abril de 2012.       (Incluído pela Lei nº 12.832, de 2013)      (Produção de 
efeito) 

        § 1º A quantia correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer 
pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, 
representada pela soma dos valores mensais computados a partir do mês em que o 
contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, não integrará a soma de que trata o 
inciso I. 

        § 2º O disposto na alínea a do inciso II: 

    I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 
destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a 
entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma 
natureza; 

        II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio 
tratamento e ao de seus dependentes; 

        III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, 
endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral 
de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita 
indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

        IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas 
por contrato de seguro; 

        V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, 
exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.311, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

 
Institui a Contribuição Provisória sobre Movimentação 
ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira - CPMF, e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 15. É vedado o parcelamento do crédito constituído em favor da Fazenda Pública em 
decorrência da aplicação desta Lei. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996. 
Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
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Rural - ITR, sobre pagamento da dívida representada 
por Títulos da Dívida Agrária e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Da Isenção 

 

Art. 3º São isentos do imposto: 
I - o imóvel rural compreendido em programa oficial de reforma agrária, caracterizado pelas 
autoridades competentes como assentamento, que, cumulativamente, atenda aos seguintes 
requisitos: 
a) seja explorado por associação ou cooperativa de produção; 
b) a fração ideal por família assentada não ultrapasse os limites estabelecidos no artigo 
anterior; 
c) o assentado não possua outro imóvel. 
II - o conjunto de imóveis rurais de um mesmo proprietário, cuja área total observe os limites 
fixados no parágrafo único do artigo anterior, desde que, cumulativamente, o proprietário: 
a) o explore só ou com sua família, admitida ajuda eventual de terceiros; 
b) não possua imóvel urbano. 

....................................................................................................................................................... 

Seção V 
Da Declaração Anual 

Art. 8º O contribuinte do ITR entregará, obrigatoriamente, em cada ano, o Documento de 
Informação e Apuração do ITR - DIAT, correspondente a cada imóvel, observadas data e 
condições fixadas pela Secretaria da Receita Federal. 
§ 1º O contribuinte declarará, no DIAT, o Valor da Terra Nua - VTN correspondente ao 
imóvel. 
§ 2º O VTN refletirá o preço de mercado de terras, apurado em 1º de janeiro do ano a que se 
referir o DIAT, e será considerado auto-avaliação da terra nua a preço de mercado. 
§ 3º O contribuinte cujo imóvel se enquadre nas hipóteses estabelecidas nos arts. 2º e 3º fica 
dispensado da apresentação do DIAT. 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o processo 
administrativo de consulta e dá outras 
providências. 
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....................................................................................................................................................... 

Art. 24. As disposições relativas a preços, custos e taxas de juros, constantes dos arts. 18 a 22, 
aplicam-se, também, às operações efetuadas por pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no Brasil, com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, 
residente ou domiciliada em país que não tribute a renda ou que a tribute a alíquota máxima 
inferior a vinte por cento.  

....................................................................................................................................................... 

Art. 64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração 
pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão 
sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro 
líquido, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o 
PIS/PASEP. 
§ 1º A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o pagamento. 
§ 2º O valor retido, correspondente a cada tributo ou contribuição, será levado a crédito da 
respectiva conta de receita da União. 
§ 3º O valor do imposto e das contribuições sociais retido será considerado como antecipação 
do que for devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas contribuições. 
 § 4º O valor retido correspondente ao imposto de renda e a cada contribuição social somente 
poderá ser compensado com o que for devido em relação à mesma espécie de imposto ou 
contribuição. 
 § 5º O imposto de renda a ser retido será determinado mediante a aplicação da alíquota de 
quinze por cento sobre o resultado da multiplicação do valor a ser pago pelo percentual de que 
trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, aplicável à espécie de receita 
correspondente ao tipo de bem fornecido ou de serviço prestado. 
 § 6º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido, a ser retido, será determinado 
mediante a aplicação da alíquota de um por cento, sobre o montante a ser pago. 
 § 7º O valor da contribuição para a seguridade social - COFINS, a ser retido, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser pago. 
 § 8º O valor da contribuição para o PIS/PASEP, a ser retido, será determinado mediante a 
aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser pago. 
§ 9º Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção dos tributos na fonte de que trata 
o caput, sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal, direta, 
mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, no caso de 
contratação direta das companhias aéreas prestadoras de serviços de transporte 
aéreo.  (Incluído pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, 
relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de 
restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios 
relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.     (Redação 
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dada pela Lei nº 10.637, de 2002)   (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)      (Vide Medida 
Provisória nº 608, de 2013)     (Vide Lei nº 12.838, de 2013) 

§ 17.  Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto 
de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração 
apresentada pelo sujeito passivo.(Redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 9.440, DE 14 DE MARÇO DE 1997.

Estabelece incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional e dá outras 
providências.  

....................................................................................................................................................... 

  Art. 11-A. As empresas referidas no § 1º do art. 1º, entre 1º de janeiro de 2011 e 31 de 
dezembro de 2015, poderão apurar crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis 
Complementares nºs 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 
de dezembro de 1991, no montante do valor das contribuições devidas, em cada mês, 
decorrente das vendas no mercado interno, multiplicado por: (Incluído pela Lei nº 12.218, de 
2010)   (Regulamento)   (Vide Decreto nº 7.633, de 2011)  

        I - 2 (dois), no período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011; (Incluído pela 
Lei nº 12.218, de 2010) 
        II - 1,9 (um inteiro e nove décimos), no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de 
dezembro de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        III - 1,8 (um inteiro e oito décimos), no período de 1º de janeiro de 2013 a 31 de 
dezembro de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        IV - 1,7 (um inteiro e sete décimos), no período de 1º de janeiro de 2014 a 31 de 
dezembro de 2014; e (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        V - 1,5 (um inteiro e cinco décimos), no período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de 
dezembro de 2015. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        § 1º No caso de empresa sujeita ao regime de apuração nãocumulativa da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, o montante do crédito presumido de que trata o caput será 
calculado com base no valor das contribuições efetivamente devidas, em cada mês, 
decorrentes das vendas no mercado interno, considerandose os débitos e os créditos referentes 
a essas operações de venda. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        § 2º Para os efeitos do § 1º, o contribuinte deverá apurar separadamente os créditos 
decorrentes dos custos, despesas e encargos vinculados às receitas auferidas com a venda no 
mercado interno e os créditos decorrentes dos custos, despesas e encargos vinculados às 
receitas de exportações, observados os métodos de apropriação de créditos previstos nos §§ 8º 
e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        § 3º Para apuração do valor da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS devidas na 
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forma do § 1º, devem ser utilizados os créditos decorrentes da importação e da aquisição de 
insumos no mercado interno. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        § 4º O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de investimentos 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na área de 
engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
crédito presumido apurado. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

        § 5º A empresa perderá o benefício de que trata este artigo caso não comprove no 
Ministério da Ciência e Tecnologia a realização dos investimentos previstos no § 4º, na forma 
estabelecida em regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010) 

       Art. 11-B.  As empresas referidas no § 1o do art. 1o, habilitadas nos termos do art. 12, 
farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, como 
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro 
de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, desde que apresentem projetos que contemplem 
novos investimentos e a pesquisa para o desenvolvimento de novos produtos ou novos 
modelos de produtos já existentes. (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) (Regulamento)   (Vide 
Decreto nº 7.633, de 2011)  
§ 1o  Os novos projetos de que trata o caput deverão ser apresentados até o dia 29 de 
dezembro de 2010, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 12.407, 
de 2011) 

§ 2o  O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação das alíquotas do art. 1o

da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o valor das vendas no mercado interno, em 
cada mês, dos produtos constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por:I - 2
(dois), até o 12o mês de fruição do benefício; (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011)  

I – 2 (dois), até o 12o mês de fruição do benefício; (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

II - 1,9 (um inteiro e nove décimos), do 13o ao 24o mês de fruição do benefício; (Incluído pela 
Lei nº 12.407, de 2011) 

III - 1,8 (um inteiro e oito décimos), do 25o ao 36o mês de fruição do benefício; (Incluído pela 
Lei nº 12.407, de 2011) 

IV - 1,7 (um inteiro e sete décimos), do 37o ao 48o mês de fruição do benefício; e (Incluído 
pela Lei nº 12.407, de 2011) 

V - 1,5 (um inteiro e cinco décimos), do 49o ao 60o mês de fruição do benefício.  (Incluído 
pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 3o  Fica vedado o aproveitamento do crédito presumido previsto no art. 11-A nas vendas dos
produtos constantes dos projetos de que trata o caput.  (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 4o  O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de investimentos em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na área de engenharia 
automotiva, correspondentes a, no mínimo, dez por cento do valor do crédito presumido 
apurado. (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 5o  Sem prejuízo do disposto no § 4o do art. 8o da Lei no 11.434, de 28 de dezembro de 
2006, fica permitida, no prazo estabelecido no § 1o, a habilitação para alteração de benefício 
inicialmente concedido para a produção de produtos referidos nas alíneas “a” a “e” do § 1o do 
art. 1o da citada Lei, para os referidos nas alíneas “f” a “h”, e vice-versa. (Incluído pela Lei nº 
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12.407, de 2011) 

§ 6o O crédito presumido de que trata o caput extingue-se em 31 de dezembro de 2020, 
mesmo que o prazo de que trata o § 2o ainda não tenha se encerrado. (Incluído pela Lei nº 
12.407, de 2011) 

§ 7°  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 8°  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 9°  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 10.  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 11.  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 12.  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 

§ 13.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011) 
        
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.469, DE 10 DE JULHO DE 1997. 
Regulamenta o disposto no inciso VI do art. 4º da Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; dispõe 
sobre a intervenção da União nas causas em que 
figurarem, como autores ou réus, entes da 
administração indireta; regula os pagamentos devidos 
pela Fazenda Pública em virtude de sentença 
judiciária; revoga a Lei nº 8.197, de 27 de junho de 
1991, e a Lei nº 9.081, de 19 de julho de 1995, e dá 
outras providências 

....................................................................................................................................................... 

   Art. 1o  O Advogado-Geral da União, diretamente ou mediante delegação, e os dirigentes 
máximos das empresas públicas federais poderão autorizar a realização de acordos ou 
transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de valor até R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

   § 1o  Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado neste artigo, o acordo ou 
a transação, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do Advogado-
Geral da União e do Ministro de Estado ou do titular da Secretaria da Presidência da 
República a cuja área de competência estiver afeto o assunto, ou ainda do Presidente da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, de Tribunal ou 
Conselho, ou do Procurador-Geral da República, no caso de interesse dos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, ou do Ministério Público da União, excluídas as empresas públicas 
federais não dependentes, que necessitarão apenas de prévia e expressa autorização de seu 
dirigente máximo. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.348, de 2010). 

§ 3o  As competências previstas neste artigo podem ser delegadas. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 
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....................................................................................................................................................... 

 
 Art. 1o-C.  Verificada a prescrição do crédito, o representante judicial da União, das 
autarquias e fundações públicas federais não efetivará a inscrição em dívida ativa dos 
créditos, não procederá ao ajuizamento, não recorrerá e desistirá dos recursos já 
interpostos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.481, DE 13 DE AGOSTO DE 1997. 
Dispõe sobre a incidência de imposto de renda na fonte 
sobre rendimentos de beneficiários residentes ou 
domiciliados no exterior, e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 1º A alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos auferidos no 
País, por residentes ou domiciliados no exterior, fica reduzida para zero, nas seguintes 
hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.97) 

        I - receitas de fretes, afretamentos, aluguéis ou arrendamentos de embarcações marítimas 
ou fluviais ou de aeronaves estrangeiras, feitos por empresas, desde que tenham sido 
aprovados pelas autoridades competentes, bem assim os pagamentos de aluguel de containers, 
sobrestadia e outros relativos ao uso de serviços de instalações portuárias; 

 III - valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o exterior: (Redação 
dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        a) em decorrência de despesas com pesquisas de mercado, bem como aluguéis e 
arrendamentos de stands e locais para exposições, feiras e conclaves semelhantes, inclusive 
promoção e propaganda no âmbito desses eventos, para produtos e serviços brasileiros e para 
promoção de destinos turísticos brasileiros; (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        b) por órgãos do Poder Executivo Federal, relativos à contratação de serviços destinados 
à promoção do Brasil no exterior; (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        IV - valores correspondentes a operações de cobertura de riscos de variações, no 
mercado internacional, de taxas de juros, de paridade entre moedas e de preços de 
mercadorias (hedge); 
        V - valores correspondentes aos pagamentos de contraprestação de arrendamento 
mercantil de bens de capital, celebrados com entidades mercantil de bens de capital, 
celebrados com entidades domiciliadas no exterior; 
        VI - comissões e despesas incorridas nas operações de colocação, no exterior, de ações 
de companhias abertas, domiciliadas no Brasil, desde que aprovadas pelo Banco Central do 
Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários; 
        VII - solicitação, obtenção e manutenção de direitos de propriedade industriais, no 
exterior; 
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        VIII - juros decorrentes de empréstimos contraídos no exterior, em países que 
mantenham acordos tributários com o Brasil, por empresas nacionais, particulares ou oficiais, 
por prazo igual ou superior a quinze anos, à taxa de juros do mercado credor, com instituições 
financeiras tributadas em nível inferior ao admitido pelo crédito fiscal nos respectivos acordos 
tributários; 
        IX - juros, comissões, despesas e descontos decorrentes de colocações no exterior, 
previamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, de títulos de crédito internacionais, 
inclusive comercial papers, desde que o prazo médio de amortização corresponda, no mínimo, 
a 96 meses; 
        X - juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de 
banqueiros inerentes a essas cambiais; 
        XI - juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao 
financiamento de exportações. 
 XII - valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o exterior pelo 
exportador brasileiro, relativos às despesas de armazenagem, movimentação e transporte de 
carga e emissão de documentos realizadas no exterior. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

 Parágrafo único.  Nos casos dos incisos II, III, IV, VIII, X, XI e XII do caput deste artigo, 
deverão ser observadas as condições, as formas e os prazos estabelecidos pelo Poder 
Executivo. (Redação dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 
 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e traseira, 
sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos estabelecidos 
pelo CONTRAN. 

        § 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o acompanharão 
até a baixa do registro, sendo vedado seu reaproveitamento. 

        § 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão usadas somente 
pelos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da República, dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da União e do 
Procurador-Geral da República. 

        § 3º Os veículos de representação dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos 
Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembléias 
Legislativas, das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito 
Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda dos Oficiais Generais das Forças 
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Armadas terão placas especiais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN. 

   § 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer 
natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação são sujeitos, 
desde que lhes seja facultado transitar nas vias, ao registro e licenciamento da repartição 
competente, devendo receber numeração especial. 

        § 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso bélico. 

        § 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa dianteira. 

        § 7o  Excepcionalmente, mediante autorização específica e fundamentada das 
respectivas corregedorias e com a devida comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os 
veículos utilizados por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público que exerçam 
competência ou atribuição criminal poderão temporariamente ter placas especiais, de forma a 
impedir a identificação de seus usuários específicos, na forma de regulamento a ser emitido, 
conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN.         (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 

        § 8o (Vigência encerrada) 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o equipamento automotor 
destinado à movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de terraplenagem, de 
construção ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via pública por condutor 
habilitado nas categorias C, D ou E. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997. 

 
Dispõe sobre o Sistema de Financiamento 
Imobiliário, institui a alienação fiduciária de 
coisa imóvel e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o 
fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do
fiduciário. 
§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal ou 
procurador regularmente constituído, será intimado, a requerimento do fiduciário, pelo oficial 
do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de quinze dias, a prestação vencida 
e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os 
demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições 
condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação. 
§ 2º O contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a intimação. 
§ 3º A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao 
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procurador regularmente constituído, podendo ser promovida, por solicitação do oficial do 
Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação 
do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de 
recebimento. 
§ 4º Quando o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído 
se encontrar em outro local, incerto e não sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, 
ao oficial do competente Registro de Imóveis promover a intimação por edital, publicado por 
três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de 
fácil acesso, se no local não houver imprensa diária. 
...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 11. As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência privada, a que 
se refere a alínea e do inciso II do art. 8o da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e às 
contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual - Fapi, a que se refere 
a Lei no 9.477, de 24 de julho de 1997, cujo ônus seja da própria pessoa física, ficam 
condicionadas ao recolhimento, também, de contribuições para o regime geral de previdência 
social ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
observada a contribuição mínima, e limitadas a 12% (doze por cento) do total dos 
rendimentos computados na determinação da base de cálculo do imposto devido na 
declaração de rendimentos. (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004) 

§ 1o Aos resgates efetuados pelos quotistas de Fundo de Aposentadoria Programada 
Individual - Fapi aplicam-se, também, as normas de incidência do imposto de renda de que 
trata o art. 33 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995.(Redação dada pela Lei nº 10.887, 
de 2004) 

§ 2o Na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro 
líquido, o valor das despesas com contribuições para a previdência privada, a que se refere 
o inciso V do art. 13 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e para os Fundos de 
Aposentadoria Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei no 9.477, de 24 de julho de 
1997, cujo ônus seja da pessoa jurídica, não poderá exceder, em cada período de apuração, a 
20% (vinte por cento) do total dos salários dos empregados e da remuneração dos dirigentes 
da empresa, vinculados ao referido plano.(Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004) 

§ 3o O somatório das contribuições que exceder o valor a que se refere o § 2o deste artigo 
deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real e da base de 
cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido.(Redação dada pela Lei nº 10.887, de 
2004) 

 § 4o O disposto neste artigo não elide a observância das normas do art. 7o da Lei no 9.477,
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de 24 de julho de 1997.(Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004) 

§ 5o Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os beneficiários de 
aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio de previdência ou pelo regime geral 
de previdência social.(Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 64. A autoridade fiscal competente procederá ao arrolamento de bens e direitos do sujeito 
passivo sempre que o valor dos créditos tributários de sua responsabilidade for superior a 
trinta por cento do seu patrimônio conhecido. 

§ 11.  Os órgãos de registro público onde os bens e direitos foram arrolados possuem o prazo 
de 30 (trinta) dias para liberá-los, contados a partir do protocolo de cópia do documento 
comprobatório da comunicação aos órgãos fazendários, referido no § 3o deste 
artigo.        (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998.

Altera a Legislação Tributária Federal

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa 
jurídica. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)  (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)  
(Vigência) 
....................................................................................................................................................... 

               § 2º Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o 
art. 2º, excluem-se da receita bruta: 

        I - as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na 
condição de substituto tributário; (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)  (Vigência) 

        II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não 
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos 
pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos 
avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)   (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)   

....................................................................................................................................................... 

        IV - a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente.          (Vide Medida 
Provisória nº 627, de 2013)     
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       V - a receita decorrente da transferência onerosa a outros contribuintes do ICMS de 
créditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 
1o do art. 25 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 
2009). (Produção de efeitos).          (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)    (Vide Lei nº 12.973, 
de 2014)      

        § 4º Nas operações de câmbio, realizadas por instituição autorizada pelo Banco Central 
do Brasil, considera-se receita bruta a diferença positiva entre o preço de venda e o preço de 
compra da moeda estrangeira. 

        § 5º Na hipótese das pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, serão admitidas, para os efeitos da COFINS, as mesmas exclusões e deduções 
facultadas para fins de determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP. 

        § 6o  Na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e 
COFINS, as pessoas jurídicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991, além das 
exclusões e deduções mencionadas no § 5o, poderão excluir ou deduzir: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        I - no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, 
caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito: (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2158-35, de 2001) 
        a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de instituições de 
direito privado; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

        c) deságio na colocação de títulos; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

        d) perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        II - no caso de empresas de seguros privados, o valor referente às indenizações 
correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias 
recebidas a título de cosseguro e resseguro, salvados e outros ressarcimentos. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        III - no caso de entidades de previdência privada, abertas e fechadas, os rendimentos 
auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento de benefícios de aposentadoria, 
pensão, pecúlio e de resgates; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

        IV - no caso de empresas de capitalização, os rendimentos auferidos nas aplicações 
financeiras destinadas ao pagamento de resgate de títulos. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2158-35, de 2001) 
        § 7o  As exclusões previstas nos incisos III e IV do § 6o restringem-se aos rendimentos 
de aplicações financeiras proporcionados pelos ativos garantidores das provisões técnicas, 
limitados esses ativos ao montante das referidas provisões. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2158-35, de 2001) 
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        § 8o  Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, 
poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas pessoas jurídicas 
que tenham por objeto a securitização de créditos: (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, 
de 2001) 
        I - imobiliários, nos termos da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        II - financeiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário Nacional. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
        III - agrícolas, conforme ato do Conselho Monetário Nacional.   (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005) 
        § 9o  Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, 
as operadoras de planos de assistência à saúde poderão deduzir: (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2158-35, de 2001) 
        I - co-responsabilidades cedidas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)  

        II - a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à constituição de provisões 
técnicas; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

        III - o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, 
efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de 
responsabilidades. (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

§ 9o-A.  Para efeito de interpretação, o valor referente às indenizações correspondentes aos 
eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9o entende-se o total dos custos assistenciais 
decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, 
incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de 
outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida. (Incluído pela 
Lei nº 12.873, de 2013) 
§ 9o-B.  Para efeitos de interpretação do caput, não são considerados receita bruta das 
administradoras de benefícios os valores devidos a outras operadoras de planos de assistência 
à saúde.  (Incluído pela Lei nº 12.995, de 2014) 

§ 10.  Em substituição à remuneração por meio do pagamento de tarifas, as pessoas jurídicas 
que prestem serviços de arrecadação de receitas federais poderão excluir da base de cálculo da 
Cofins o valor a elas devido em cada período de apuração como remuneração por esses 
serviços, dividido pela alíquota referida no art. 18 da Lei no 10.684, de 30 de maio de 
2003. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 11.  Caso não seja possível fazer a exclusão de que trata o § 10 na base de cálculo da  Cofins 
referente ao período em que auferida remuneração, o montante excedente poderá ser excluído 
da base de cálculo da Cofins dos períodos subsequentes. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 12.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda disciplinará o 
disposto nos §§ 10 e 11, inclusive quanto à definição do valor devido como remuneração dos 
serviços de arrecadação de receitas federais. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 13.  (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)  (Vigência)  

....................................................................................................................................................... 
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Art. 8o-A.  Fica elevada para 4% (quatro por cento) a alíquota da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida pelas pessoas jurídicas referidas no § 
9o do art. 3o desta Lei, observada a norma de interpretação do § 9o-A, produzindo efeitos a 
partir do 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subsequente ao da publicação da lei decorrente 
da conversão da Medida Provisória no 619, de 6 de junho de 2013, exclusivamente quanto à 
alíquota. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999. 
Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 7º  Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos incisos II 
a VII do art. 2º desta Lei, devendo: 

I - coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 
II - fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições; 

III - estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações 
de vigilância sanitária; 

IV - estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, resíduos tóxicos, 
desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam risco à saúde; 

V - intervir, temporariamente, na administração de entidades produtoras, que sejam 
financiadas, subsidiadas ou mantidas com recursos públicos, assim como nos prestadores de 
serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicos para o abastecimento do mercado 
nacional, obedecido o disposto no art. 5º da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, com a 
redação que lhe foi dada pelo art. 2º da Lei nº 9.695, de 20 de agosto de 1998; 

VI - administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, instituída pelo art. 
23 desta Lei; 

VII - autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e importação dos 
produtos mencionados no art. 8o desta Lei e de comercialização de medicamentos; (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

VIII - anuir com a importação e exportação dos produtos mencionados no art. 8º desta Lei; 

IX - conceder registros de produtos, segundo as normas de sua área de atuação; 

X - conceder e cancelar o certificado de cumprimento de boas práticas de fabricação; 

XIV - interditar, como medida de vigilância sanitária, os locais de fabricação, controle, 
importação, armazenamento, distribuição e venda de produtos e de prestação de serviços 
relativos à saúde, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde; 

XV - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a comercialização 
de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à 
saúde; 
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XVI - cancelar a autorização de funcionamento e a autorização especial de funcionamento de 
empresas, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde; 

XVII - coordenar as ações de vigilância sanitária realizadas por todos os laboratórios que 
compõem a rede oficial de laboratórios de controle de qualidade em saúde; 

XVIII - estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vigilância toxicológica e 
farmacológica; 

XIX - promover a revisão e atualização periódica da farmacopéia; 

XX - manter sistema de informação contínuo e permanente para integrar suas atividades com 
as demais ações de saúde, com prioridade às ações de vigilância epidemiológica e assistência 
ambulatorial e hospitalar; 

XXI - monitorar e auditar os órgãos e entidades estaduais, distrital e municipais que integram 
o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, incluindo-se os laboratórios oficiais de controle 
de qualidade em saúde; 

XXII - coordenar e executar o controle da qualidade de bens e produtos relacionados no art. 
8º desta Lei, por meio de análises previstas na legislação sanitária, ou de programas especiais 
de monitoramento da qualidade em saúde; 

XXIII - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos para o sistema e a cooperação 
técnico-científica nacional e internacional; 

XXIV - autuar e aplicar as penalidades previstas em lei. 

XXV - monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, 
insumos e serviços de saúde, podendo para tanto: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.190-
34, de 2001) 

a) requisitar, quando julgar necessário, informações sobre produção, insumos, matérias-
primas, vendas e quaisquer outros dados, em poder de pessoas de direito público ou privado 
que se dediquem às atividades de produção, distribuição e comercialização dos bens e 
serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

b) proceder ao exame de estoques, papéis e escritas de quaisquer empresas ou pessoas de 
direito público ou privado que se dediquem às atividades de produção, distribuição e 
comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for 
o caso; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

c) quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações previstas 
nos incisos III ou IV do art. 20 da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, mediante aumento 
injustificado de preços ou imposição de preços excessivos, dos bens e serviços referidos 
nesses incisos, convocar os responsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, justificar a 
respectiva conduta; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

d) aplicar a penalidade prevista no art. 26 da Lei no 8.884, de 1994; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

XXVI - controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da legislação sanitária, a propaganda 
e publicidade de produtos submetidos ao regime de vigilância sanitária; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.190-34, de 2001) 
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XXVII - definir, em ato próprio, os locais de entrada e saída de entorpecentes, psicotrópicos e 
precursores no País, ouvido o Departamento de Polícia Federal e a Secretaria da Receita 
Federal. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

§ 1º  A Agência poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a execução 
de atribuições que lhe são próprias, excetuadas as previstas nos incisos I, V, VIII, IX, XV, 
XVI, XVII, XVIII e XIX deste artigo. 

§ 2º  A Agência poderá assessorar, complementar ou suplementar as ações estaduais, 
municipais e do Distrito Federal para o exercício do controle sanitário. 

§ 3º  As atividades de vigilância epidemiológica e de controle de vetores relativas a portos, 
aeroportos e fronteiras, serão executadas pela Agência, sob orientação técnica e normativa do 
Ministério da Saúde. 

§ 4o  A Agência poderá delegar a órgão do Ministério da Saúde a execução de atribuições 
previstas neste artigo relacionadas a serviços médico-ambulatorial-hospitalares, previstos nos 
§§ 2o e 3o do art. 8o, observadas as vedações definidas no § 1o deste artigo. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

§ 5o  A Agência deverá pautar sua atuação sempre em observância das diretrizes 
estabelecidas pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dar seguimento ao processo 
de descentralização da execução de atividades para Estados, Distrito Federal e Municípios, 
observadas as vedações relacionadas no § 1o deste artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.190-34, de 2001) 

§ 6o  A descentralização de que trata o § 5o será efetivada somente após manifestação 
favorável dos respectivos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Saúde. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 23.  Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária. 

§ 1º  Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a prática dos atos 
de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes do Anexo II. 

§ 2º  São sujeitos passivos da taxa a que se refere o caput deste artigo as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem atividades de fabricação, distribuição e venda de produtos e a prestação 
de serviços mencionados no art. 8º desta Lei. 

§ 3º  A taxa será devida em conformidade com o respectivo fato gerador, valor e prazo a que 
refere a tabela que constitui o Anexo II desta Lei. 

§ 4º  A taxa deverá ser recolhida nos termos dispostos em ato próprio da ANVISA. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

§ 5º  A arrecadação e a cobrança da taxa a que se refere este artigo poderá ser delegada aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a critério da Agência, nos casos em que por 
eles estejam sendo realizadas ações de vigilância, respeitado o disposto no § 1º do art. 7º desta 
Lei. 

§ 6o  Os laboratórios instituídos ou controlados pelo Poder Público, produtores de 
medicamentos e insumos sujeitos à Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, à vista do 
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interesse da saúde pública, estão isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

§ 7o  Às renovações de registros, autorizações e certificados aplicam-se as periodicidades e os 
valores estipulados para os atos iniciais na forma prevista no Anexo. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

§ 8o  O disposto no § 7o aplica-se ao contido nos §§ 1o a 8o do art. 12 e parágrafo único do 
art. 50 da Lei no 6.360, de 1976, no § 2o do art. 3o do Decreto-Lei no 986, de 21 de outubro 
de 1969, e § 3o do art. 41 desta Lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 

§ 9o  O agricultor familiar, definido conforme a Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, e 
identificado pela Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP, Física ou Jurídica, bem como o 
Microempreendedor Individual, previsto no art. 18-A da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e o empreendedor da economia solidária estão isentos do pagamento de 
Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária.(Incluído pela Lei nº 13.001, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI No 9.826, DE 23 DE AGOSTO DE 1999.

Dispõe sobre incentivos fiscais para 
desenvolvimento regional, altera a legislação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, e dá 
outras providências. 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 1º  Os empreendimentos industriais instalados nas áreas de atuação da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, a ser deduzido na apuração deste imposto, incidente nas saídas de 
produtos classificados nas posições 8702 a 8704 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 2.092, de 10 de dezembro de 1996.   
(Regulamento)   (Vide Decreto nº 7.633, de 2011)  

§ 1º  O disposto neste artigo aplica-se, também, aos empreendimentos industriais 
instalados na região Centro-Oeste, exceto no Distrito Federal. 

§ 2º  O crédito presumido corresponderá a trinta e dois por cento do valor do IPI 
incidente nas saídas, do estabelecimento industrial, dos produtos referidos no caput, nacionais 
ou importados diretamente pelo beneficiário. 

            § 3o  O crédito presumido poderá ser aproveitado em relação às saídas ocorridas até 31 
de dezembro de 2020.        (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 

           § 4º O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de 
investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na 
área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do crédito presumido apurado. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010)  (Vigência) 
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         § 5º A empresa perderá o benefício de que trata este artigo caso não comprove no 
Ministério da Ciência e Tecnologia a realização dos investimentos previstos no § 4º, na forma 
estabelecida em regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.218, de 2010)  (Vigência) 

 ...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI No 9.959 DE 27 DE JANEIRO DE 2000.

 
Altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 8º  Os rendimentos auferidos em operações de day trade realizadas em bolsas de valores, 
de mercadorias, de futuros e assemelhadas, por qualquer beneficiário, inclusive pessoa 
jurídica isenta, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de um por 
cento. 

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI No 9.964, DE 10 DE ABRIL DE 2000. 

 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal – Refis e dá 
outras providências, e altera as Leis nos8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.844, de 20 de janeiro de 1994. 

Art. 3o A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica a: 
I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no art. 2o; 
II – autorização de acesso irrestrito, pela Secretaria da Receita Federal, às informações 
relativas à sua movimentação financeira, ocorrida a partir da data de opção pelo Refis; 
III – acompanhamento fiscal específico, com fornecimento periódico, em meio magnético, de 
dados, inclusive os indiciários de receitas; 
IV – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas; 
V – cumprimento regular das obrigações para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS e para com o ITR; 
VI – pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem assim dos tributos e das 
contribuições com vencimento posterior a 29 de fevereiro de 2000. 
§ 1o A opção pelo Refis exclui qualquer outra forma de parcelamento de débitos relativos aos 
tributos e às contribuições referidos no art. 1o. (Vide Lei nº 12.688, de 2012)

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências.

....................................................................................................................................................... 
Seção II

Da Renúncia de Receita

        Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:       (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)       (Vide Lei nº 10.276, de 2001) 

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput 
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando 
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu § 1o; 

        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 10.147, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000. 
 

Dispõe sobre a incidência da contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PIS/Pasep, e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – Cofins, nas operações de venda dos produtos 
que especifica. 
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....................................................................................................................................................... 

Art. 3º  Será concedido regime especial de utilização de crédito presumido da contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins às pessoas jurídicas que procedam à industrialização ou à 
importação dos produtos classificados na posição 30.03, exceto no código 3003.90.56, nos 
itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos 
códigos 3001.20.90, 3001.90.10, 3001.90.90, 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 
3005.10.10 e 3006.60.00, todos da TIPI, tributados na forma do inciso I do art. 1º, e na 
posição 30.04, exceto no código 3004.90.46, da TIPI, e que, visando assegurar a repercussão 
nos preços da redução da carga tributária em virtude do disposto neste artigo:(Redação dada pela 
Lei nº 10.548, de 13.11.2002) 
I - tenham firmado, com a União, compromisso de ajustamento de conduta, nos termos do § 
6º do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985; ou (Incluído pela Lei nº 10.548, de 13.11.2002) 
II - cumpram a sistemática estabelecida pela Câmara de Medicamentos para utilização do 
crédito presumido, na forma determinada pela Lei nº 10.213, de 27 de março de 2001. (Incluído pela 
Lei nº 10.548, de 13.11.2002) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI No 10.150, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000. 
Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabilidades 
do Fundo de Compensação de Variações Salariais – 
FCVS; altera o Decreto-Lei no 2.406, de 5 de janeiro de 
1988, e as Leis nos 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março 
de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, 
respectivamente; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 1o As dívidas do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, junto às 
instituições financiadoras, relativas a saldos devedores remanescentes da liquidação de 
contratos de financiamento habitacional, firmados com mutuários finais do Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH, poderão ser objeto de novação, a ser celebrada entre cada 
credor e a União, nos termos desta Lei. 
§ 1o Para os efeitos desta Lei consideram-se: 
I - dívida caracterizada vencida, a originária de contratos encerrados, por decurso de prazo, 
transferências com desconto ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais 
com cobertura do FCVS, estando a responsabilidade do Fundo definida e expirado o prazo 
para quitação de parcelas mensais ou do saldo; 
II - dívida caracterizada vincenda, a originária de contratos encerrados, por decurso de prazo, 
transferências com desconto ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais 
com cobertura do FCVS, nos quais a responsabilidade do Fundo está definida, mas o prazo 
para quitação das parcelas mensais ainda não chegou a seu termo; 
III - dívida não caracterizada, a originária de contratos de financiamentos habitacionais com 
cobertura do FCVS, em relação aos quais ainda não foi definida a responsabilidade do Fundo. 
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§ 2o A novação objeto deste artigo obedecerá às seguintes condições: 
I - prazo máximo de trinta anos, contados a partir de 1o de janeiro de 1997, com carência de 
oito anos para os juros e de doze anos para o principal; 
II - remuneração equivalente à Taxa Referencial - TR ou ao índice que a suceder na 
atualização dos saldos dos depósitos de poupança, acrescida: 
a) de juros à taxa efetiva de três vírgula doze por cento ao ano para as operações realizadas 
com recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
b) de juros de seis vírgula dezessete por cento ao ano, correspondente à taxa efetiva de juros 
aplicada aos depósitos de poupança, para as demais operações; 
III - registro sob a forma escritural em sistema centralizado de liquidação e de custódia. 
§ 3o As dívidas do FCVS referidas neste artigo são as derivadas de contratos de 
financiamentos habitacionais que tenham cobertura do FCVS e em relação aos quais tenha 
havido, quando devida, contribuição ao Fundo. 
§ 4o As dívidas referidas no parágrafo anterior poderão ser objeto de novação ainda que os 
respectivos créditos tenham sido transferidos a terceiros. 
§ 5o Independentemente da data em que for realizada a novação, a partir de 1o de janeiro de 
1997, a remuneração de todos os saldos residuais de responsabilidade do FCVS será realizada 
observando-se os critérios estabelecidos no inciso II do § 2o deste artigo. 
§ 6o A novação das dívidas do FCVS de que trata esta Lei far-se-á, anual ou semestralmente, a 
partir de 1o de janeiro de 1997, de acordo com cronograma a ser estabelecido em portaria do 
Ministro de Estado da Fazenda.  
§ 7o  As instituições credoras do FCVS que optarem pela novação prevista nesta Lei deverão 
manifestar à Caixa Econômica Federal - CEF a sua adesão às condições de novação 
estabelecidas neste artigo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-45, de 2001) 
§ 8o A adesão a que se refere o § 7o deste artigo incluirá, obrigatoriamente, os créditos não 
caracterizados, que serão objeto de novação, à medida em que se tornarem caracterizados, nos 
termos desta Lei. 
....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001. 

  
Dispõe sobre o sigilo das 
operações de instituições 
financeiras e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e 
serviços prestados. 
        § 1o São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei Complementar: 
        I – os bancos de qualquer espécie; 
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        II – distribuidoras de valores mobiliários; 
        III – corretoras de câmbio e de valores mobiliários; 
        IV – sociedades de crédito, financiamento e investimentos; 
        V – sociedades de crédito imobiliário; 
        VI – administradoras de cartões de crédito; 
        VII – sociedades de arrendamento mercantil; 
        VIII – administradoras de mercado de balcão organizado; 
        IX – cooperativas de crédito; 
        X – associações de poupança e empréstimo; 
        XI – bolsas de valores e de mercadorias e futuros; 
        XII – entidades de liquidação e compensação; 
        XIII – outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim venham a 
ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional. 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 10.179, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001.

Dispõe sobre os títulos da dívida pública de 
responsabilidade do Tesouro Nacional, 
consolidando a legislação em vigor sobre a matéria.

....................................................................................................................................................... 

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a emitir títulos da dívida pública, de 
responsabilidade do Tesouro Nacional, com a finalidade de: 

I - prover o Tesouro Nacional de recursos necessários para cobertura de seus déficits 
explicitados nos orçamentos ou para realização de operações de crédito por antecipação de 
receita, respeitados a autorização concedida e os limites fixados na Lei Orçamentária, ou em 
seus créditos adicionais; 

II - aquisição pelo alienante, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND, de 
que trata a Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997, de bens e direitos, com os recursos recebidos 
em moeda corrente ou permuta pelos títulos e créditos recebidos por alienantes; 

III - troca por Bônus da Dívida Externa Brasileira, de emissão do Tesouro Nacional, que 
foram objeto de permuta por dívida externa do setor público, registrada no Banco Central do 
Brasil, por meio do "Brazil Investment Bond Exchange Agreement", de 22 de setembro de 
1988; 

VI - permuta por títulos do Tesouro Nacional em poder do Banco Central do Brasil; 

VII - permuta por títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional ou por créditos decorrentes 
de securitização de obrigações da União, ambos na forma escritural, observada a equivalência 
econômica. 
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VIII - pagamento de dívidas assumidas ou reconhecidas pela União, a critério do Ministro de 
Estado da Fazenda. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001) 

IX - assegurar ao Banco Central do Brasil a manutenção de carteira de títulos da dívida 
pública em dimensões adequadas à execução da política monetária. (Incluído pela Lei nº 11.803, 
de 2008) 
Parágrafo único. Os recursos em moeda corrente obtidos na forma do inciso II deste artigo 
serão usados para: 

I - amortizar a Dívida Pública Mobiliária Federal de emissão do Tesouro Nacional; 

II - custear programas e projetos nas áreas da ciência e tecnologia, da saúde, da defesa 
nacional, da segurança pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente da República. 

Art. 2o Os títulos de que trata o caput do artigo anterior terão as seguintes denominações: 

I - Letras do Tesouro Nacional - LTN, emitidas preferencialmente para financiamento de 
curto e médio prazos; 

II - Letras Financeiras do Tesouro - LFT, emitidas preferencialmente para financiamento de 
curto e médio prazos; 

III - Notas do Tesouro Nacional - NTN, emitidas  

Art. 3o Os títulos da dívida pública serão emitidos adotando-se uma das seguintes formas, a 
ser definida pelo Ministro de Estado da Fazenda: 

I - oferta pública, com a realização de leilões, podendo ser colocados ao par, com ágio ou 
deságio; 

II - oferta pública para pessoas físicas, podendo ser colocados ao par, com ágio ou deságio; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001) 
III - direta, em operações com autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de 
economia mista, integrantes da Administração Pública Federal, mediante expressa autorização 
do Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser colocados por valor inferior ao par; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001) 
IV - direta, nos casos do inciso VIII do art. 1 o, podendo ser colocados ao par, com ágio ou 
deságio; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001) 

V - direta, em operações com interessado específico e mediante expressa autorização do 
Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser colocados por valor inferior ao par, quando 
se tratar de emissão para atender ao Programa de Financiamento às Exportações - PROEX, 
instituído pela Lei no 8.187, de 1o de junho de 1991, e nas operações de troca por "Brazil 
Investment Bonds - BIB", de que trata o inciso III do art. 1o desta Lei; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001) 
VI - direta, em operações com interessado específico e mediante expressa autorização do 
Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser colocados por valor inferior ao par nas 
operações de troca para utilização em projetos de incentivo ao setor audiovisual brasileiro e 
doações ao FNC, de que trata o inciso V do art. 1o desta Lei, e colocados ao par, com ágio ou 
deságio nas demais operações de troca por títulos emitidos em decorrência dos acordos de 
reestruturação da dívida externa; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001) 
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VII - direta, em operações de permuta com o Banco Central do Brasil, mediante expressa 
autorização do Ministro de Estado da Fazenda, podendo ser colocados ao par, com ágio ou 
deságio. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001) 

VIII - direta, sem contrapartida financeira, mediante expressa autorização do Ministro de 
Estado da Fazenda, na hipótese de que trata o inciso IX do art. 1o.  (Incluído pela Lei nº 11.803, 
de 2008) 

§ 1o Os títulos a que se refere esta Lei poderão, a critério do Ministro de Estado da 
Fazenda, ser resgatados antecipadamente.  

§ 2o  Os títulos a que se refere o inciso V deste artigo, quando se tratar de emissão para 
atender ao PROEX, poderão ser emitidos com prazo inferior ao do financiamento a ser 
equalizado, observada a equivalência econômica da operação. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.181-45 de 2001) 

§ 3o  As emissões anteriores em favor de interessado específico, previstas no inciso V 
deste artigo, poderão, desde que haja prévia anuência do interessado e a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, ser canceladas, emitindo-se, em substituição, títulos com as 
características do § 2o. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.181-45 de 2001). 

...................................................................................................................................... 

Art. 5o A emissão dos títulos a que se refere esta Lei processar-se-á exclusivamente sob a 
forma escritural, mediante registro dos respectivos direitos creditórios, bem assim das cessões 
desses direitos, em sistema centralizado de liquidação e custódia, por intermédio do qual serão 
também creditados os resgates do principal e os rendimentos. 

Art. 6o A partir da data de seu vencimento, os títulos da dívida pública referidos no art. 2o 
terão poder liberatório para pagamento de qualquer tributo federal, de responsabilidade de 
seus titulares ou de terceiros, pelo seu valor de resgate. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.158-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

 

Altera a legislação das 
Contribuições para a Seguridade 
Social - COFINS, para os 
Programas de Integração Social e 
de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP e do 
Imposto sobre a Renda, e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos 
do art. 16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorreções ou 
omissões será intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos 
prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes 
multas:  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013) 

I - por apresentação extemporânea: (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012) 
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a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas 
jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na 
última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples 
Nacional;  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013) 

b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às demais 
pessoas jurídicas;  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013) 

c) R$ 100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas 
físicas;   (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013) 

II - por não cumprimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do Brasil para cumprir 
obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade 
fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário;  (Redação dada pela Lei nº 12.873, 
de 2013) 

III - por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou 
omitidas: (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013) 

a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações 
comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em 
relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou 
incompleta; (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013) 

b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), do 
valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa física ou de 
terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, 
inexata ou incompleta.  (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013) 

§ 1o  Na hipótese de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, os valores e o percentual 
referidos nos incisos II e III deste artigo serão reduzidos em 70% (setenta por 
cento). (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 2o  Para fins do disposto no inciso I, em relação às pessoas jurídicas que, na última 
declaração, tenham utilizado mais de uma forma de apuração do lucro, ou tenham realizado 
algum evento de reorganização societária, deverá ser aplicada a multa de que trata a 
alínea b do inciso I do caput. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 3o A multa prevista no inciso I do caput será reduzida à metade, quando a obrigação 
acessória for cumprida antes de qualquer procedimento de ofício. (Redação dada pela Lei nº 
12.873, de 2013) 

§ 4o Na hipótese de pessoa jurídica de direito público, serão aplicadas as multas previstas na 
alínea a do inciso I, no inciso II e na alínea b do inciso III.    (Incluído pela Lei nº 12.873, de 
2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001. 
Institui Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico incidente sobre a importação e a 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás 
natural e seus derivados, e álcool etílico combustível 
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(Cide), e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 14. Aplicam-se à nafta petroquímica destinada à produção ou formulação de gasolina ou 
diesel as disposições do art. 4o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, e dos arts. 22 e 
23 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, incidindo as alíquotas específicas: (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - fixadas para o óleo diesel, quando a nafta petroquímica for destinada à produção ou 
formulação exclusivamente de óleo diesel; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II - fixadas para a gasolina, quando a nafta petroquímica for destinada à produção ou 
formulação de óleo diesel ou gasolina. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 
Institui o Código Civil. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 1.367. Aplica-se à propriedade fiduciária, no que couber, o disposto nos arts. 
1.421, 1.425, 1.426, 1.427 e 1.436. 

Art. 1.368. O terceiro, interessado ou não, que pagar a dívida, se sub-rogará de pleno direito 
no crédito e na propriedade fiduciária. 

Art. 1.368-A. As demais espécies de propriedade fiduciária ou de titularidade fiduciária 
submetem-se à disciplina específica das respectivas leis especiais, somente se aplicando as 
disposições deste Código naquilo que não for incompatível com a legislação 
especial. (Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.426, DE 24 DE ABRIL  DE 2002. 
Altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7o O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 
DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido 
na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos 
fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar 
declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais 
casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às 
seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
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I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de 
renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de 
entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o 
disposto no § 3º; 

II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e 
contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na 
Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega 
após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º; 

III - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas. 

III - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante da 
Cofins, ou, na sua falta, da contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que 
integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, 
limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo; e (Redação dada 
pela Lei nº 11.051, de 2004) 

IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou 
omitidas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 1º  Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I e II do caput, será considerado 
como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da 
declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da 
lavratura do auto de infração. 

§ 1o Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, 
será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado 
para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, da lavratura do auto de infração. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas: 

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer 
procedimento de ofício; 

II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em 
intimação. 

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de: (Vide Lei nº 11.727, de 2008) 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa 
jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 1996; 

II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos. 

§ 4º  Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas 
estabelecidas pela Secretaria Receita Federal. 

§ 5º  Na hipótese do § 4º, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no 
prazo de dez dias, contados da ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I 
do caput, observado o disposto nos §§ 1º a 3º. 

§ 6o  No caso de a obrigação acessória referente ao Demonstrativo de Apuração de 
Contribuições Sociais - DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III 
do caput será calculada com base nos valores da Contribuição para o Financiamento da 
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Seguridade Social - COFINS ou da Contribuição para o PIS/PASEP, informados nos 
demonstrativos mensais entregues após o prazo. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 
2008) 

§ 6o  No caso de a obrigação acessória referente ao Demonstrativo de Apuração de 
Contribuições Sociais – DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III 
do caput deste artigo será calculada com base nos valores da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS ou da Contribuição para o PIS/Pasep, 
informados nos demonstrativos mensais entregues após o prazo. (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI No 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências.

....................................................................................................................................................... 

Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão ser parcelados 
em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e 
condições previstas nesta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 

Art. 11.  O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pagamento da primeira 
prestação, conforme o montante do débito e o prazo solicitado, observado o disposto no § 1o 
do art. 13 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 1o Observados os limites e as condições estabelecidos em portaria do Ministro de 
Estado da Fazenda, em se tratando de débitos inscritos em Dívida Ativa, a concessão do 
parcelamento fica condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou fidejussória, 
inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o pagamento do débito, exceto quando se 
tratar de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte – Simples, de que trata a Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996. 

        § 2o Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada mês, 
como antecipação, valor correspondente a uma parcela. 

        § 3o O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o indeferimento do pedido. 

        § 4o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 5o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 6o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 7o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 8o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 9o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
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  Art. 12.  O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e instrumento 
hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, podendo a exatidão dos valores 
parcelados ser objeto de verificação. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 1o  Cumpridas as condições estabelecidas no art. 11 desta Lei, o parcelamento 
será: (incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        I – consolidado na data do pedido; e (incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        II – considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 90 (noventa) 
dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que a Fazenda Nacional tenha se 
pronunciado.  (incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

        § 2o  Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada mês, 
como antecipação, valor correspondente a uma parcela. (incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

   Art. 13.  O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – 
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente 
ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

        § 1o  O valor mínimo de cada prestação será fixado em ato conjunto do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e do Procurador-Geral da Fazenda Nacional. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

        § 2o  No caso de parcelamento de débito inscrito em Dívida Ativa da União, o devedor 
pagará custas, emolumentos e demais encargos legais. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

  Art. 13-A.  O parcelamento dos débitos decorrentes das contribuições sociais instituídas 
pelos arts. 1º e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, será requerido 
perante a Caixa Econômica Federal, aplicando-se-lhe o disposto no caput do art. 10, nos arts. 
11 e 12, no § 2o do art. 13 e nos arts. 14 e 14-B desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009) 

         § 1o  O valor da parcela será determinado pela divisão do montante do débito 
consolidado pelo número de parcelas. (Incluído pela Lei nº 11.345, de 2006) 

         § 2o  Para fins do disposto no § 1o deste artigo, o montante do débito será atualizado e 
acrescido dos encargos previstos na Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, e, se for o caso, 
no Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 1969.(Incluído pela Lei nº 11.345, de 2006) 

         § 3o  O Ministro de Estado da Fazenda poderá, nos limites do disposto neste artigo, 
delegar competência para regulamentar e autorizar o parcelamento dos débitos não inscritos 
em dívida ativa da União. (Incluído pela Lei nº 11.345, de 2006) 

         § 4o  A concessão do parcelamento dos débitos a que se refere este artigo inscritos em 
dívida ativa da União compete privativamente à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. (Incluído pela Lei nº 11.345, de 2006) 

        § 5o  É vedado o reparcelamento de débitos a que se refere o caput, exceto quando 
inscritos em Dívida Ativa da União. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
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        § 5o  É vedado o reparcelamento de débitos a que se refere o caput, exceto quando 
inscritos em Dívida Ativa da União. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a: 

I - Imposto de Renda Retido na Fonte ou descontado de terceiros e não recolhido ao Tesouro 
Nacional;  
        I - tributos ou contribuições retidos na fonte ou descontados de terceiros e não recolhidos 
ao Tesouro Nacional; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
        I - tributos passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de sub-
rogação; (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

I – tributos passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de sub-
rogação; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações relativas a 
Títulos e Valores Mobiliários – IOF, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional; 

III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres públicos. 

        IV - tributos devidos no registro da Declaração de Importação; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 

        V - incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR, Fundo de 
Investimento da Amazônia - FINAM e Fundo de Recuperação do Estado do Espírito Santo -
 FUNRES; (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

        VI - crédito tributário ou outra exação objeto de ação judicial proposta pelo sujeito 
passivo com depósito do montante discutido; (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 
2008) 

        VII - pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica -
 IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, na forma do art. 2o da Lei 
no 9.430, de 27 de dezembro de 1996; (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

        VIII - recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a rendimentos de que 
trata o art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 449, de 2008) 

        IX - tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago parcelamento 
anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo na hipótese prevista no art. 49-A do 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e nas hipóteses previstas no art. 14-A desta 
Lei; (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

        X - tributos devidos por pessoa jurídica com falência ou pessoa física com insolvência 
civil decretadas; e (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

        XI - créditos tributários devidos na forma do art. 4o da Lei no 10.931, de 2 de agosto de 
2004, pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do Patrimônio de 
Afetação. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 

Parágrafo único. É vedada, igualmente, a concessão de parcelamento de débitos enquanto não 
integralmente pago parcelamento anterior, relativo ao mesmo tributo, contribuição ou 
qualquer outra exação. (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela 
Lei nº 11.941, de 2009) 
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        IV – tributos devidos no registro da Declaração de Importação; (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

V – incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste – FINOR, Fundo de 
Investimento da Amazônia – FINAM e Fundo de Recuperação do Estado do Espírito Santo – 
FUNRES;  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

VI – pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, na forma do art. 2o da Lei no 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996;  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

VII – recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a rendimentos de que trata 
o art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988;  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

VIII – tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago parcelamento 
anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses previstas no art. 14-A desta 
Lei; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

IX – tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por pessoa física com 
insolvência civil decretada; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

X – créditos tributários devidos na forma do art. 4o da Lei no 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do Patrimônio de 
Afetação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Parágrafo único.  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador 
da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa 
da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.033, 
de 2004) 

§ 1o Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores 
dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

§ 2o Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as execuções 
que versem exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a 
R$ 1.000,00 (mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 
§ 4o No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do art. 28 da 

Lei no 6.830, de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite indicado no caput 
deste artigo, será considerada a soma dos débitos consolidados das inscrições reunidas. 
(Incluído pela Lei nº 11.033, de 2004)  
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI No 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002.

Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança 
da contribuição para os Programas de Integração 
Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do 
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Servidor Público (Pasep), nos casos que 
especifica; sobre o pagamento e o parcelamento 
de débitos tributários federais, a compensação de 
créditos fiscais, a declaração de inaptidão de 
inscrição de pessoas jurídicas, a legislação 
aduaneira, e dá outras providências.

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO I

DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DO PIS E DO PASEP

Art. 1° A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim 
entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil.   Produção de efeito  (Vide Medida Provisória nº 627, 
de 2013)    

§ 1°Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da 
venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas 
auferidas pela pessoa jurídica. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)     

§ 2° A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme 
definido no caput.(Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)     

§ 3° Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 

I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero; 

II - (VETADO) 

III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às 
quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária; 

V - referentes a: 

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 

b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não 
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos 
pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos 
avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita. 

VI – não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. (Incluído pela Lei nº 
10.684, de 30.5.2003)   (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013)   

VII - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de ICMS originados de 
operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1o do art. 25 da Lei 
Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).  

VIII - ao XIII -  (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) 

..................................................................................................................................... 
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Art. 8o Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o PIS/Pasep, 
vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1o a 6o:   
Produção de efeito 

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 27 de 
novembro de 1998 (parágrafos introduzidos pela Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001), e Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983; 

II – as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou 
arbitrado; (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

III – as pessoas jurídicas optantes pelo Simples; 

IV – as pessoas jurídicas imunes a impostos; 

V – os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e municipais, e 
as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988; 

VI - (VETADO) 

VII – as receitas decorrentes das operações: 

a) referidas no inciso IV do § 3o do art. 1o;  (Vide Medida Medida Provisória nº 413, de 
2008)  (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008) 

b) sujeitas à substituição tributária da contribuição para o PIS/Pasep; 

c) referidas no art. 5o da Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998; 

VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 

IX - (VETADO) 

X - as sociedades cooperativas; (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

XI - as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas jornalísticas e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

XII – as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra britada, de areia para 
construção civil e de areia de brita. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)  (Vide Lei nº 
12.715, de 2012) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003. 
 

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 
parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita 
Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
ao Instituto Nacional do Seguro Social e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 
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  Art. 1o Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão ser parcelados em até cento e 
oitenta prestações mensais e sucessivas. 
        § 1o O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos ou não 
como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto 
de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de 
pagamento. 
        § 2o Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma irretratável e 
irrevogável. 
        § 3o O débito objeto do parcelamento será consolidado no mês do pedido e será dividido 
pelo número de prestações, sendo que o montante de cada parcela mensal não poderá ser 
inferior a: 
        I – um inteiro e cinco décimos por cento da receita bruta auferida, pela pessoa jurídica, 
no mês imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, exceto em relação às optantes 
pelo Sistema Simplificado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, instituído pela Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
e às microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no disposto no art. 2o da Lei 
no9.841, de 5 de outubro de 1999, observado o disposto no art. 8o desta Lei, salvo na hipótese do 
inciso II deste parágrafo, o prazo mínimo de cento e vinte meses; 
        II – dois mil reais, considerado cumulativamente com o limite estabelecido no inciso I, 
no caso das pessoas jurídicas ali referidas; 
        III – cinqüenta reais, no caso de pessoas físicas. 
        § 4o Relativamente às pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES e às microempresas e 
empresas de pequeno porte, enquadradas no disposto no art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 
1999, o valor da parcela mínima mensal corresponderá a um cento e oitenta avos do total do 
débito ou a três décimos por cento da receita bruta auferida no mês imediatamente anterior ao 
do vencimento da parcela, o que for menor, não podendo ser inferior a: 
        I – cem reais, se enquadrada na condição de microempresa; 
        II – duzentos reais, se enquadrada na condição de empresa de pequeno porte. 
        § 5o Aplica-se o disposto no § 4o às pessoas jurídicas que foram excluídas ou impedidas 
de ingressar no SIMPLES exclusivamente em decorrência do disposto no inciso XV do art. 9o da 
Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, desde que a pessoa jurídica exerça a opção pelo SIMPLES 
até o último dia útil de 2003, com efeitos a partir de 1o de janeiro de 2004, nos termos e 
condições definidos pela Secretaria da Receita Federal. 
        § 6o O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos §§ 3o e 4o, será 
acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo – 
TJLP, a partir do mês subseqüente ao da consolidação, até o mês do pagamento. 
        § 7o Para os fins da consolidação referida no § 3o, os valores correspondentes à multa, de 
mora ou de ofício, serão reduzidos em cinqüenta por cento. 
        § 8o A redução prevista no § 7o não será cumulativa com qualquer outra redução 
admitida em lei, ressalvado o disposto no § 11. 
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        § 9o Na hipótese de anterior concessão de redução de multa em percentual diverso de 
cinqüenta por cento, prevalecerá o percentual referido no § 7o, determinado sobre o valor 
original da multa. 
        § 10. A opção pelo parcelamento de que trata este artigo exclui a concessão de qualquer 
outro, extinguindo os parcelamentos anteriormente concedidos, admitida a transferência de 
seus saldos para a modalidade desta Lei.  (Vide Lei nº 12.688, de 2012) 
        § 11. O sujeito passivo fará jus a redução adicional da multa, após a redução referida no 
§ 7o, à razão de vinte e cinco centésimos por cento sobre o valor remanescente para cada 
ponto percentual do saldo do débito que for liquidado até a data prevista para o requerimento 
do parcelamento referido neste artigo, após deduzida a primeira parcela determinada nos 
termos do § 3o ou 4o. 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI No 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.

Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras 
providências.

....................................................................................................................................................... 

Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes anteriormente a 
esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1o a 8o:      (Produção de efeito) 

        I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 1998, e na 
Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983; 
        II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido 
ou arbitrado;         (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

        III - as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES; 

        IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos; 

        V - os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 
municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição; 
        VI - sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária, sem prejuízo das 
deduções de que trata o art. 15 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o art. 
17 da Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, não lhes aplicando as disposições do § 7o do art. 3o 
das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e as de 
consumo;       (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        VII - as receitas decorrentes das operações: 

        a) referidas no inciso IV do § 3o do art. 1o;     (Vide Medida Medida Provisória nº 413, de 
2008)        (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Vigência) 

        b) sujeitas à substituição tributária da COFINS; 

        c) referidas no art. 5o da Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998; 
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        VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 

        IX - as receitas decorrentes de venda de jornais e periódicos e de prestação de serviços 
das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Redação dada pela 
Lei nº 10.865, de 2004) 
        X - as receitas submetidas ao regime especial de tributação previsto no art. 47 da Lei no 
10.637, de 30 de dezembro de 2002; 
        XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 2003: 

        a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de consórcios de bens 
móveis e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 

        b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de fornecimento, a 
preço predeterminado, de bens ou serviços; 

        c) de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou 
serviços contratados com pessoa jurídica de direito público, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou suas subsidiárias, bem como os contratos posteriormente firmados 
decorrentes de propostas apresentadas, em processo licitatório, até aquela data; 

        XII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de transporte coletivo rodoviário, 
metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros; 

        XIII - as receitas decorrentes de serviços:       (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, de fisioterapia e 
de fonoaudiologia, e laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas; 
e      (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        b) de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e de banco de 
sangue;       (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        XIV - as receitas decorrentes de prestação de serviços de educação infantil, ensinos 
fundamental e médio e educação superior.  

        XV - as receitas decorrentes de vendas de mercadorias realizadas pelas pessoas jurídicas 
referidas no art. 15 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 
        XVI - as receitas decorrentes de prestação de serviço de transporte coletivo de 
passageiros, efetuado por empresas regulares de linhas aéreas domésticas, e as decorrentes da 
prestação de serviço de transporte de pessoas por empresas de táxi aéreo;     (Incluído pela Lei 
nº 10.865, de 2004) 
        XVII - as receitas auferidas por pessoas jurídicas, decorrentes da edição de periódicos e 
de informações neles contidas, que sejam relativas aos assinantes dos serviços públicos de 
telefonia;      (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        XVIII – as receitas decorrentes de prestação de serviços com aeronaves de uso agrícola 
inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB);      (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        XIX – as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas de call center, 
telemarketing, telecobrança e de teleatendimento em geral;       (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 
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XX – as receitas decorrentes da execução por administração, empreitada ou subempreitada, de 
obras de construção civil, até 31 de dezembro de 2015;      (Redação dada pela Lei nº 12.375, de 
2010) 
        XXI – as receitas auferidas por parques temáticos, e as decorrentes de serviços de 
hotelaria e de organização de feiras e eventos, conforme definido em ato conjunto dos 
Ministérios da Fazenda e do Turismo.      (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        XXII - as receitas decorrentes da prestação de serviços postais e telegráficos prestados 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos;      (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004)       
(Vide Lei nº 10.925, de 2004) 
        XXIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços públicos de concessionárias 
operadoras de rodovias;     (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 

        XXIV - as receitas decorrentes da prestação de serviços das agências de viagem e de 
viagens e turismo.      (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 

        XXV - as receitas auferidas por empresas de serviços de informática, decorrentes das 
atividades de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de direito de uso, 
bem como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte 
técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda como softwares as 
páginas eletrônicas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

        XXVI - as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, desmembramento ou 
loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construção de prédio destinado à venda, 
quando decorrentes de contratos de longo prazo firmados antes de 31 de outubro de 2003;  
(Incluído dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
        XXVII – (VETADO) (Incluído e vetado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

XXVIII - (VETADO); (Incluído e vetado pela Lei nº 12.766, de 2012)  Produção de efeito 

XXIX - as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra britada, de 
areia para construção civil e de areia de brita.      (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)       
Produção de efeito 
         § 1o  Ficam convalidados os recolhimentos efetuados de acordo com a atual redação do 
inciso IX deste artigo.      (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

         § 2o O disposto no inciso XXV do caput deste artigo não alcança a comercialização, 
licenciamento ou cessão de direito de uso de software importado.      (Incluído pela Lei nº 
11.051, de 2004) 
....................................................................................................................................................... 

Art. 67. Na impossibilidade de identificação da mercadoria importada, em razão de seu 
extravio ou consumo, e de descrição genérica nos documentos comerciais e de transporte 
disponíveis, serão aplicadas, para fins de determinação dos impostos e dos direitos incidentes, 
as alíquotas de 50% (cinqüenta por cento) para o cálculo do Imposto de Importação e de 50% 
(cinqüenta por cento) para o cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

        § 1o Na hipótese prevista neste artigo, a base de cálculo do Imposto de Importação será 
arbitrada em valor equivalente à média dos valores por quilograma de todas as mercadorias 
importadas a título definitivo, pela mesma via de transporte internacional, constantes de 

    269



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

 
 

Leg Cit PLV 651-2014.doc     ML 

declarações registradas no semestre anterior, incluídas as despesas de frete e seguro 
internacionais, acrescida de 2 (duas) vezes o correspondente desvio padrão estatístico. 

        § 2o Na falta de informação sobre o peso da mercadoria, adotar-se-á o peso líquido 
admitido na unidade de carga utilizada no seu transporte. 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 69. A multa prevista no art. 84 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, não poderá ser superior a 10% (dez por cento) do valor total das mercadorias constantes 
da declaração de importação. 

        § 1o A multa a que se refere o caput aplica-se também ao importador, exportador ou 
beneficiário de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou incompleta 
informação de natureza administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à 
determinação do procedimento de controle aduaneiro apropriado. 

        § 2o As informações referidas no § 1o, sem prejuízo de outras que venham a ser 
estabelecidas em ato normativo da Secretaria da Receita Federal, compreendem a descrição 
detalhada da operação, incluindo: 

        I - identificação completa e endereço das pessoas envolvidas na transação: 
importador/exportador; adquirente (comprador)/fornecedor (vendedor), fabricante, agente de 
compra ou de venda e representante comercial; 

        II - destinação da mercadoria importada: industrialização ou consumo, incorporação ao 
ativo, revenda ou outra finalidade; 

        III - descrição completa da mercadoria: todas as características necessárias à 
classificação fiscal, espécie, marca comercial, modelo, nome comercial ou científico e outros 
atributos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal que confiram sua identidade 
comercial; 

        IV - países de origem, de procedência e de aquisição; e 

        V - portos de embarque e de desembarque. 

        § 3o     (Vide Medida Provisória nº 320, 2006) 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 76. Os intervenientes nas operações de comércio exterior ficam sujeitos às seguintes 
sanções: (Vide Lei nº 12.715, de 2012) 

        I - advertência, na hipótese de: 

        a) descumprimento de norma de segurança fiscal em local alfandegado; 

        b) falta de registro ou registro de forma irregular dos documentos relativos a entrada ou 
saída de veículo ou mercadoria em recinto alfandegado; 

        c) atraso, de forma contumaz, na chegada ao destino de veículo conduzindo mercadoria 
submetida ao regime de trânsito aduaneiro; 

        d) emissão de documento de identificação ou quantificação de mercadoria em desacordo 
com sua efetiva qualidade ou quantidade; 
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        e) prática de ato que prejudique o procedimento de identificação ou quantificação de 
mercadoria sob controle aduaneiro; 

        f) atraso na tradução de manifesto de carga, ou erro na tradução que altere o tratamento 
tributário ou aduaneiro da mercadoria; 

        g) consolidação ou desconsolidação de carga efetuada com incorreção que altere o 
tratamento tributário ou aduaneiro da mercadoria; 

        h) atraso, por mais de 3 (três) vezes, em um mesmo mês, na prestação de informações 
sobre carga e descarga de veículos, ou movimentação e armazenagem de mercadorias sob 
controle aduaneiro; 

        i) descumprimento de requisito, condição ou norma operacional para habilitar-se ou 
utilizar regime aduaneiro especial ou aplicado em áreas especiais, ou para habilitar-se ou 
manter recintos nos quais tais regimes sejam aplicados; ou 

        j) descumprimento de outras normas, obrigações ou ordem legal não previstas nas alíneas 
a a i; 

        II - suspensão, pelo prazo de até 12 (doze) meses, do registro, licença, autorização, 
credenciamento ou habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento 
simplificado, exercício de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a 
movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços conexos, na 
hipótese de: 

        a) reincidência em conduta já sancionada com advertência; 

        b) atuação em nome de pessoa que esteja cumprindo suspensão, ou no interesse desta; 

        c) descumprimento da obrigação de apresentar à fiscalização, em boa ordem, os 
documentos relativos a operação que realizar ou em que intervier, bem como outros 
documentos exigidos pela Secretaria da Receita Federal; 

        d) delegação de atribuição privativa a pessoa não credenciada ou habilitada; ou 

        e) prática de qualquer outra conduta sancionada com suspensão de registro, licença, 
autorização, credenciamento ou habilitação, nos termos de legislação específica; 

        III - cancelamento ou cassação do registro, licença, autorização, credenciamento ou 
habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, exercício de 
atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a movimentação e armazenagem 
de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços conexos, na hipótese de: 

        a) acúmulo, em período de 3 (três) anos, de suspensão cujo prazo total supere 12 (doze) 
meses; 

        b) atuação em nome de pessoa cujo registro, licença, autorização, credenciamento ou 
habilitação tenha sido objeto de cancelamento ou cassação, ou no interesse desta; 

        c) exercício, por pessoa credenciada ou habilitada, de atividade ou cargo vedados na 
legislação específica; 

        d) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da fiscalização aduaneira; 

        e) agressão ou desacato à autoridade aduaneira no exercício da função; 
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        f) sentença condenatória, transitada em julgado, por participação, direta ou indireta, na 
prática de crime contra a administração pública ou contra a ordem tributária; 

        g) ação ou omissão dolosa tendente a subtrair ao controle aduaneiro, ou dele ocultar, a 
importação ou a exportação de bens ou de mercadorias; ou 

        h) prática de qualquer outra conduta sancionada com cancelamento ou cassação de 
registro, licença, autorização, credenciamento ou habilitação, nos termos de legislação 
específica. 

        § 1o As sanções previstas neste artigo serão anotadas no registro do infrator pela 
administração aduaneira, devendo a anotação ser cancelada após o decurso de 5 (cinco) anos 
da aplicação da sanção. 

        § 2o Para os efeito do disposto neste artigo, considera-se interveniente o importador, o 
exportador, o beneficiário de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, o 
despachante aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o agente de carga, o operador de 
transporte multimodal, o operador portuário, o depositário, o administrador de recinto 
alfandegado, o perito, o assistente técnico, ou qualquer outra pessoa que tenha relação, direta 
ou indireta, com a operação de comércio exterior. 

        § 3o Para efeito do disposto na alínea c do inciso I do caput, considera-se contumaz o 
atraso sem motivo justificado ocorrido em mais de 20% (vinte por cento) das operações de 
trânsito aduaneiro realizadas no mês, se superior a 5 (cinco) o número total de operações. 

        § 4o Na determinação do prazo para a aplicação das sanções previstas no inciso II do 
caput serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem e os antecedentes do infrator. 

        § 5o Para os fins do disposto na alínea a do inciso II do caput, será considerado 
reincidente o infrator sancionado com advertência que, no período de 5 (cinco) anos da data 
da aplicação da sanção, cometer nova infração sujeita à mesma sanção. (Vide Medida 
Provisória nº 320, 2006) 

        § 6o Na hipótese de cassação ou cancelamento, a reinscrição para a atividade que exercia 
ou a inscrição para exercer outra atividade sujeita a controle aduaneiro só poderá ser 
solicitada depois de transcorridos 2 (dois) anos da data de aplicação da sanção, devendo ser 
cumpridas todas as exigências e formalidades previstas para a inscrição. 

        § 7o Ao sancionado com suspensão, cassação ou cancelamento, enquanto perdurarem os 
efeito da sanção, é vedado o ingresso em local sob controle aduaneiro, sem autorização do 
titular da unidade jurisdicionante. 

        § 8o Compete a aplicação das sanções:  (Vide Medida Provisória nº 320, 2006) 

        I - ao titular da unidade da Secretaria da Receita Federal responsável pela apuração da 
infração, nos casos de advertência ou suspensão; ou 

        II - à autoridade competente para habilitar ou autorizar a utilização de procedimento 
simplificado, de regime aduaneiro, ou o exercício de atividades relacionadas com o despacho 
aduaneiro, ou com a movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e 
serviços conexos, nos casos de cancelamento ou cassação. 
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        § 9o As sanções previstas neste artigo serão aplicadas mediante processo administrativo 
próprio, instaurado com a lavratura de auto de infração, acompanhado de termo de 
constatação de hipótese referida nos incisos I a III do caput. 

        § 10. Feita a intimação, pessoal ou por edital, a não-apresentação de impugnação pelo 
autuado no prazo de 20 (vinte) dias implica revelia, cabendo a imediata aplicação da sanção 
pela autoridade competente a que se refere o § 8o. 

        § 11. Apresentada a impugnação, a autoridade preparadora terá prazo de 15 (quinze) dias 
para remessa do processo a julgamento. 

        § 12. O prazo a que se refere o § 11 poderá ser prorrogado quando for necessária a 
realização de diligências ou perícias. 

        § 13. Da decisão que aplicar a sanção cabe recurso, a ser apresentado em 30 (trinta) dias, 
à autoridade imediatamente superior, que o julgará em instância final administrativa. 

        § 14. O rito processual a que se referem os §§ 9o a 13 aplica-se também aos processos 
ainda não conclusos para julgamento em 1ª (primeira) instância julgados na esfera 
administrativa, relativos a sanções administrativas de advertência, suspensão, cassação ou 
cancelamento. 

        § 15. As sanções previstas neste artigo não prejudicam a exigência dos impostos 
incidentes, a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação fiscal para fins penais, 
quando for o caso. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004. 
Dispõe sobre a Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a 
importação de bens e serviços e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

   Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, nos termos dos arts. 2o e 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédito, para fins de determinação 
dessas contribuições, em relação às importações sujeitas ao pagamento das contribuições de 
que trata o art. 1o desta Lei, nas seguintes hipóteses:   (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 
2008) (Produção de efeitos)    (Regulamento) 

        I - bens adquiridos para revenda; 

        II – bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustível e lubrificantes; 

        III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica; 

        IV - aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil de prédios, máquinas e 
equipamentos, embarcações e aeronaves, utilizados na atividade da empresa; 
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        V - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos 
para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. 

        V - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos 
para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na 
prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

 § 8o As pessoas jurídicas importadoras, nas hipóteses de importação de que tratam os incisos 
a seguir, devem observar as disposições do art. 17 desta Lei: 

        I – produtos dos §§ 1o a 3o e 5o a 7o do art. 8o desta Lei, quando destinados à revenda; 

        II – produtos do § 8o do art. 8o desta Lei, quando destinados à revenda, ainda que ocorra 
fase intermediária de mistura; 

        III – produtos do § 9o do art. 8o desta Lei, quando destinados à revenda ou à utilização 
como insumo na produção de autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei no 10.485, de 3 
de julho de 2002; 

        IV – produto do § 10 do art. 8o desta Lei. 

        V - produtos do § 17 do art. 8o, quando destinados à revenda. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 413, de 2008). 

        V – produtos referidos no § 19 do art. 8o desta Lei, quando destinados à 
revenda;  (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008).  (Produção de efeitos) 

        VI – produtos mencionados no art. 58-A da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
quando destinados à revenda.   (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)   (Produção de efeitos) 

....................................................................................................................................................... 

  Art. 17.  As pessoas jurídicas importadoras dos produtos referidos nos §§ 1o a 3o, 5o a 10, 
17 e 19 do art. 8o desta Lei e no art. 58-A da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
poderão descontar crédito, para fins de determinação da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, em relação à importação desses produtos, nas hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 
11.727, de 2008)   (Produção de efeitos) 

        I - dos §§ 1o a 3o e 5o a 7o do art. 8o desta Lei, quando destinados à revenda; 

       I - dos §§ 1o a 3o, 5o a 7o e 10 do art. 8o desta Lei, quando destinados à 
revenda; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

        II - do § 8o do art. 8o desta Lei, quando destinados à revenda, ainda que ocorra fase 
intermediária de mistura; 

        III - do § 9o do art. 8o desta Lei, quando destinados à revenda ou à utilização como 
insumo na produção de autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei no 10.485, de 3 de 
julho de 2002; 

        IV - do § 10 do art. 8o desta Lei, quando destinados à revenda ou à impressão de 
periódicos. (Revogado pela Lei nº 11.051, de 2004) 

        V - produtos do § 17 do art. 8o, quando destinados à revenda.(Incluído pela Medida 
Provisória nº 413, de 2008).  
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       V – produtos referidos no § 19 do art. 8o desta Lei, quando destinados à 
revenda; (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008). 

        VI – do art. 58-A da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de  2003, quando destinados à 
revenda.  (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)   (Produção de efeitos) 

        § 1o As pessoas jurídicas submetidas ao regime especial de que trata o art. 52 da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar créditos, para fins de determinação 
da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, em relação à importação dos produtos 
referidos no § 6o do art. 8o desta Lei, utilizados no processo de industrialização dos produtos 
de que trata o § 7o do mesmo artigo, bem como em relação à importação desses produtos e 
demais produtos constantes do Anexo Único da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 
2003.  (Vigência) (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 

        § 2o Os créditos de que trata este artigo serão apurados mediante a aplicação das 
alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita 
decorrente da venda, no mercado interno, dos respectivos produtos, na forma da legislação 
específica, sobre o valor de que trata o § 3o do art. 15 desta Lei. 

        § 3o Nas hipóteses dos §§ 6o e 7o do art. 8o desta Lei, os créditos serão determinados 
com base nas alíquotas específicas referidas nos arts. 51 e 52 da Lei no 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. (Vide Lei nº 11.727, de 2008) 

        § 3o-A.  (Vide Lei nº 11.727, de 2008) 

        § 4o Sem prejuízo do disposto no § 3o deste artigo, os créditos dos demais produtos 
constantes do Anexo Único da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, serão 
determinados com base nas alíquotas de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8o desta 
Lei. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 

        § 5o Na hipótese do § 8o do art. 8o desta Lei, os créditos serão determinados com base 
nas alíquotas específicas referidas no art. 23 desta Lei. 

        § 6o Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o § 4o do art. 
15 desta Lei relativo à aquisição de vasilhames referidos no inciso IV do art. 51 da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 12 
meses, à razão de 1/12 (um doze avos), ou, na hipótese de opção pelo regime de tributação 
previsto no art. 52 da referida Lei, poderá creditar-se de 1/12 (um doze avos) do valor da 
contribuição incidente, mediante alíquota específica, na aquisição dos vasilhames, de acordo 
com regulamentação da Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela Lei nº 10.925, 
2004)  (Vigência) (Vide Lei nº 11.727, de 2008) 

       § 7o O disposto no inciso III deste artigo não se aplica no caso de importação efetuada 
por montadora de máquinas ou veículos relacionados no art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de 
julho de 2002. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

        § 8o O disposto neste artigo alcança somente as pessoas jurídicas de que trata o art. 15 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI No 10.925, DE 23 DE JULHO DE 2004. 
Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes na importação e na comercialização do 
mercado interno de fertilizantes e defensivos 
agropecuários e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 8o As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem 
animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 
4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 
0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 
0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 
1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação 
humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas 
em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos 
no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa 
física.    (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vigência)     (Vide Lei nº 12.058, de 
2009)      (Vide Lei nº 12.350, de 2010)    (Vide Medida Provisória nº 545, de 2011)      (Vide 
Lei nº 12.599, de 2012)      (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012)     (Vide Medida 
Provisória nº 609, de 2013      (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013  (Vide Lei nº 12.839, 
de 2013)  (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

        § 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de: 

       I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, 
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 
09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; 

        I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar 
e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 
10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da 
NCM; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e 
comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 
a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM);  (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013) 

        II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento 
e venda a granel de leite in natura; e 

     III - pessoa jurídica e cooperativa que exerçam atividades agropecuárias. 

     III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção 
agropecuária.(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

        § 2o O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1o deste artigo só se 
aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4o do art. 3o das Leis 
nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
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      § 3o O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1o deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota 
correspondente a:      (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012)     (Vide Medida Provisória nº 
609, de 2013)      (Vide Lei nº 12.839, de 2013) 

        I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2o das Leis nos 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal 
classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou 
preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e 

        II - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2o das Leis nos 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos. 

        II - 50% (cinqüenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para a soja e seus derivados 
classificados nos Capítulos 12, 15 e 23, todos da TIPI; e(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 
2007)  (Revogado pela Lei nº 12.865, de 2013) 

        III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais 
produtos. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007) 

        § 4o É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1o deste artigo o 
aproveitamento: 

        I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 

        II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas 
jurídicas de que trata o caput deste artigo. 

        § 5o Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1o deste artigo, o 
valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, pela 
Secretaria da Receita Federal. 

        § 6o Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se produção, em relação aos 
produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das atividades de 
padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor 
(blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela 
classificação oficial. (Incluído  pela Lei nº 11.051, de 2004)  (Revogado pela Medida 
Provisória nº 545, de 2011) (Revogado pela Lei nº 12.599, de 2012). 

        § 7o O disposto no § 6o deste artigo aplica-se também às cooperativas que exerçam as 
atividades nele previstas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)  (Revogado pela Medida 
Provisória nº 545, de 2011) (Revogado pela Lei nº 12.599, de 2012). 

        § 8o  É vedado às pessoas jurídicas referidas no caput o aproveitamento do crédito 
presumido de que trata este artigo quando o bem for empregado em produtos sobre os quais 
não incidam a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, ou que estejam sujeitos a 
isenção, alíquota zero ou suspensão da exigência dessas contribuições. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 552, de 2011)   (Vide Decreto Legislativo nº 247, de 2012) 

§ 9o  O disposto no § 8o não se aplica às exportações de mercadorias para o 
exterior. (Incluído pela Medida Provisória nº 556, de 2011)  (Produção de efeito) Sem eficácia 
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§ 10.  Para efeito de interpretação do inciso I do § 3o, o direito ao crédito na alíquota de 60% 
(sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados nos produtos ali referidos.  (Incluído 
pela Lei nº 12.865, de 2013) 

        Art. 9o A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS fica suspensa na 
hipótese de venda dos produtos in natura de origem vegetal, classificados nas posições 09.01, 
10.01 a 10.08, 12.01 e 18.01, todos da NCM, efetuada pelos cerealistas que exerçam 
cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e comercializar os 
referidos produtos, por pessoa jurídica e por cooperativa que exerçam atividades 
agropecuárias, para pessoa jurídica tributada com base no lucro real, nos termos e condições 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.  (Vigência) 

       Art. 9o A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no caso 
de venda:      (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)     (Vide Lei nº 12.058, de 
2009)     (Vide Lei nº 12.350, de 2010)      (Vide Medida Provisória nº 545, de 2011)      (Vide 
Lei nº 12.599, de 2012)      (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012)      (Vide Medida 
Provisória nº 609, de 2013      (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013  (Vide Lei nº 12.839, 
de 2013)  (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

       I - de produtos de que trata o inciso I do § 1o do art. 8o desta Lei, quando efetuada por 
pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

       II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no inciso II do § 
1o do art. 8o desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

       III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do art. 8o desta 
Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas no inciso III do § 1o do 
mencionado artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

        § 1o O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

       I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada com base 
no lucro real; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

       II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que tratam os §§ 6o e 
7o do art. 8o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

       § 2o A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI No 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004.

Altera a tributação do mercado financeiro e de 
capitais; institui o Regime Tributário para Incentivo 
à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária – REPORTO; altera as Leis nos 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 8.850, de 28 de janeiro de 
1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, e 10.925, de 23 de julho de 2004; e dá 
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outras providências.

....................................................................................................................................................... 

Art. 1o Os rendimentos de que trata o art. 5o da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 
relativamente às aplicações e operações realizadas a partir de 1o de janeiro de 2005, sujeitam-
se à incidência do imposto de renda na fonte, às seguintes alíquotas:    (Produção de efeito) 

        I - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com prazo de 
até 180 (cento e oitenta) dias; 

        II - 20% (vinte por cento), em aplicações com prazo de 181 (cento e oitenta e um) dias 
até 360 (trezentos e sessenta) dias; 

        III - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com prazo de 
361 (trezentos e sessenta e um) dias até 720 (setecentos e vinte) dias; 

        IV - 15% (quinze por cento), em aplicações com prazo acima de 720 (setecentos e vinte) 
dias. 

        § 1o No caso de aplicações existentes em 31 de dezembro de 2004: 

        I - os rendimentos produzidos até essa data serão tributados nos termos da legislação 
então vigente; 
        II - em relação aos rendimentos produzidos em 2005, os prazos a que se referem os 
incisos I a IV do caput deste artigo serão contados a partir: 

        a) de 1o de julho de 2004, no caso de aplicação efetuada até a data da publicação desta 
Lei; e 

        b) da data da aplicação, no caso de aplicação efetuada após a data da publicação desta 
Lei. 

        § 2o No caso dos fundos de investimentos, será observado o seguinte: 

        I - os rendimentos serão tributados semestralmente, com base no art. 3o da Lei no 10.892, 
de 13 de julho de 2004, à alíquota de 15% (quinze por cento), sem prejuízo do disposto no 
inciso III deste parágrafo;  

        II - na hipótese de fundos de investimentos com prazo de carência de até 90 (noventa) 
dias para resgate de quotas com rendimento, a incidência do imposto de renda na fonte a que 
se refere o inciso I deste parágrafo ocorrerá na data em que se completar cada período de 
carência para resgate de quotas com rendimento, sem prejuízo do disposto no inciso III deste 
parágrafo;  

        III - por ocasião do resgate das quotas, será aplicada alíquota complementar de acordo 
com o previsto nos incisos I a IV do caput deste artigo. 

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

        I - aos fundos e clubes de investimento em ações cujos rendimentos serão tributados 
exclusivamente no resgate das quotas, à alíquota de 15% (quinze por cento); 

        II - aos títulos de capitalização, no caso de resgate sem ocorrência de sorteio, cujos 
rendimentos serão tributados à alíquota de 20% (vinte por cento). 
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        § 4o Ao fundo ou clube de investimento em ações cuja carteira deixar de observar a 
proporção referida no art. 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, aplicar-
se-á o disposto no caput e nos §§ 1o e 2o deste artigo, a partir do momento do 
desenquadramento da carteira, salvo no caso de, cumulativamente, a referida proporção não 
ultrapassar o limite de 50% (cinqüenta por cento) do total da carteira, a situação for 
regularizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias e o fundo ou clube não incorrer em nova 
hipótese de desenquadramento no período de 12 (doze) meses subseqüentes. 

        § 5o Consideram-se incluídos entre os rendimentos referidos pelo art. 5o da Lei no 9.779, de 
19 de janeiro de 1999, os predeterminados obtidos em operações conjugadas, realizadas nos 
mercados de opções de compra e de venda em bolsas de valores, de mercadorias e de futuros 
(box), no mercado a termo nas bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, em operações 
de venda coberta e sem ajustes diários, e no mercado de balcão. 

        § 6o As operações descritas no § 5o deste artigo, realizadas por fundo ou clube de 
investimento em ações, não integrarão a parcela da carteira aplicada em ações, para efeito da 
proporção referida no § 4o deste artigo. 

        § 7o O Ministro da Fazenda poderá elevar e restabelecer o percentual a que se refere o 
art. 2o da Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 

Art. 2o O disposto no art. 1o desta Lei não se aplica aos ganhos líquidos auferidos em 
operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas, 
inclusive day trade, que permanecem sujeitos à legislação vigente e serão tributados às 
seguintes alíquotas:    (Produção de efeito) 

I - 20% (vinte por cento), no caso de operação day trade; 

II - 15% (quinze por cento), nas demais hipóteses. 

§ 1o As operações a que se refere o caput deste artigo, exceto day trade, sujeitam-se à 
incidência do imposto de renda na fonte, à alíquota de 0,005% (cinco milésimos por cento) 
sobre os seguintes valores: 

I - nos mercados futuros, a soma algébrica dos ajustes diários, se positiva, apurada por ocasião 
do encerramento da posição, antecipadamente ou no seu vencimento; 

II - nos mercados de opções, o resultado, se positivo, da soma algébrica dos prêmios pagos e 
recebidos no mesmo dia; 

III - nos contratos a termo: 

a) quando houver a previsão de entrega do ativo objeto na data do seu vencimento, a 
diferença, se positiva, entre o preço a termo e o preço à vista na data da liquidação; 

b) com liquidação exclusivamente financeira, o valor da liquidação financeira previsto no 
contrato; 

IV - nos mercados à vista, o valor da alienação, nas operações com ações, ouro ativo 
financeiro e outros valores mobiliários neles negociados. 

§ 2o O disposto no § 1o deste artigo: 

I - não se aplica às operações de exercício de opção; 
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II - aplica-se às operações realizadas no mercado de balcão, com intermediação, tendo por 
objeto os valores mobiliários e ativos referidos no inciso IV do § 1o deste artigo, bem como 
às operações realizadas em mercados de liquidação futura fora de bolsa. 

§ 3o As operações day trade permanecem tributadas, na fonte, nos termos da legislação 
vigente. 

§ 4o Fica dispensada a retenção do imposto de que trata o § 1o deste artigo cujo valor seja 
igual ou inferior a R$ 1,00 (um real). 

§ 5o Ocorrendo mais de uma operação no mesmo mês, realizada por uma mesma pessoa, 
física ou jurídica, deverá ser efetuada a soma dos valores de imposto incidente sobre todas as 
operações realizadas no mês, para efeito de cálculo do limite de retenção previsto no § 4o 
deste artigo. 

§ 6o Fica responsável pela retenção do imposto de que tratam o § 1o e o inciso II do § 2o 
deste artigo a instituição intermediadora que receber diretamente a ordem do cliente, a bolsa 
que registrou as operações ou entidade responsável pela liquidação e compensação das 
operações, na forma regulamentada pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda. 

§ 7o O valor do imposto retido na fonte a que se refere o § 1o deste artigo poderá ser: 

I - deduzido do imposto sobre ganhos líquidos apurados no mês; 

II - compensado com o imposto incidente sobre ganhos líquidos apurados nos meses 
subseqüentes; 

III - compensado na declaração de ajuste se, após a dedução de que tratam os incisos I e II 
deste parágrafo, houver saldo de imposto retido; 

IV - compensado com o imposto devido sobre o ganho de capital na alienação de ações. 

§ 8o O imposto de renda retido na forma do § 1o deste artigo deverá ser recolhido ao Tesouro 
Nacional até o 3o (terceiro) dia útil da semana subseqüente à data da retenção. 

Art. 3o Ficam isentos do imposto de renda:    (Produção de efeito) 

        I - os ganhos líquidos auferidos por pessoa física em operações no mercado à vista de 
ações nas bolsas de valores e em operações com ouro ativo financeiro cujo valor das 
alienações, realizadas em cada mês, seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
para o conjunto de ações e para o ouro ativo financeiro respectivamente; 

        II - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, a remuneração produzida 
por letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários e letras de crédito imobiliário. 

       III - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, os rendimentos 
distribuídos pelos Fundos de Investimento Imobiliários cujas quotas sejam admitidas à 
negociação exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão organizado.       
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
        IV - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, a remuneração 
produzida por Certificado de Depósito Agropecuário - CDA, Warrant Agropecuário - WA, 
Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio - CDCA, Letra de Crédito do 
Agronegócio - LCA e Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA, instituídos pelos 
arts. 1o e 23 da Lei no 11.076, de 30 de dezembro de 2004;       (Incluído pela Lei nº 11.311, de 2006) 
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        V - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, a remuneração produzida 
pela Cédula de Produto Rural - CPR, com liquidação financeira, instituída pela Lei no 8.929, de 
22 de agosto de 1994, alterada pela Lei no 10.200, de 14 de fevereiro de 2001, desde que 
negociada no mercado financeiro.        (Incluído pela Lei nº 11.311, de 2006) 

        Parágrafo único. O benefício disposto no inciso III do caput deste artigo: (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005) 
        I - será concedido somente nos casos em que o Fundo de Investimento Imobiliário 
possua, no mínimo, 50 (cinqüenta) quotistas;        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        II - não será concedido ao quotista pessoa física titular de quotas que representem 10% 
(dez por cento) ou mais da totalidade das quotas emitidas pelo Fundo de Investimento 
Imobiliário ou cujas quotas lhe derem direito ao recebimento de rendimento superior a 10% 
(dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo fundo.       (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005 
....................................................................................................................................................... 

Art. 14.  Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS e, quando for o caso, do Imposto de Importação - II, as vendas e as importações de 
máquinas, equipamentos, peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando 
adquiridos ou importados diretamente pelos beneficiários do Reporto e destinados ao seu 
ativo imobilizado para utilização exclusiva na execução de serviços de:       (Redação dada 
pela Lei nº 12.715, de 2012) 

I - carga, descarga, armazenagem e movimentação de mercadorias e produtos;      (Incluído 
pela Lei nº 12.715, de 2012) 

II - sistemas suplementares de apoio operacional;      (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

III - proteção ambiental;      (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, mercadorias, produtos, 
veículos e embarcações;      (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

V - dragagens; e      (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de Centros de 
Treinamento Profissional.       (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§8º O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos bens utilizados na execução de 
serviços de transporte de mercadorias em ferrovias, classificados nas posições 86.01, 86.02 e 
86.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul, e aos trilhos e demais elementos de vias férreas, 
classificados na posição 73.02 da Nomenclatura Comum do Mercosul, relacionados pelo 
Poder Executivo.       (Redação dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 11.051, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004. 
Dispõe sobre o desconto de crédito na apuração da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e da 
Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins não 
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cumulativas e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 9o O direito ao crédito presumido de que trata o art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho 
de 2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3o das Leis 
nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, recebidos de 
cooperado, fica limitado para as operações de mercado interno, em cada período de apuração, 
ao valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em relação à receita bruta 
decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados, após efetuadas as exclusões 
previstas no art. 15 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.   (Vigência) 

  Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de que trata 
o art. 15 da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI No 11.053, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004.

 

Dispõe sobre a tributação dos planos de 
benefícios de caráter previdenciário e dá outras 
providências.

....................................................................................................................................................... 

Art. 5o A partir de 1o de janeiro de 2005, ficam dispensados a retenção na fonte e o pagamento 
em separado do imposto de renda sobre os rendimentos e ganhos auferidos nas aplicações de 
recursos das provisões, reservas técnicas e fundos de planos de benefícios de entidade de 
previdência complementar, sociedade seguradora e FAPI, bem como de seguro de vida com 
cláusula de cobertura por sobrevivência. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos fundos administrativos 
constituídos pelas entidades fechadas de previdência complementar e às provisões, reservas 
técnicas e fundos dos planos assistenciais de que trata o art. 76 da Lei Complementar no 109, de 
29 de maio de 2001.  (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)    

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI No 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004. 
Institui normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público-privada no âmbito da administração 
pública. 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 6o A contraprestação da Administração Pública nos contratos de parceria público-
privada poderá ser feita por: 

        I – ordem bancária; 

        II – cessão de créditos não tributários; 
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        III – outorga de direitos em face da Administração Pública; 

        IV – outorga de direitos sobre bens públicos dominicais; 

        V – outros meios admitidos em lei. 

§ 1o  O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração variável 
vinculada ao seu desempenho, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade 
definidos no contrato. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 2o  O contrato poderá prever o aporte de recursos em favor do parceiro privado para a 
realização de obras e aquisição de bens reversíveis, nos termos dos incisos X e XI do caput do 
art. 18 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, desde que autorizado no edital de 
licitação, se contratos novos, ou em lei específica, se contratos celebrados até 8 de agosto de 
2012. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 3o  O valor do aporte de recursos realizado nos termos do § 2o poderá ser excluído da 
determinação: (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

I - do lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

II - da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 4o  A parcela excluída nos termos do § 3o deverá ser computada na determinação do lucro 
líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na proporção em que o custo para a realização 
de obras e aquisição de bens a que se refere o § 2o deste artigo for realizado, inclusive 
mediante depreciação ou extinção da concessão, nos termos do art. 35 da Lei no 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 5o  Por ocasião da extinção do contrato, o parceiro privado não receberá indenização pelas 
parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizadas ou 
depreciadas, quando tais investimentos houverem sido realizados com valores provenientes do 
aporte de recursos de que trata o § 2o. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

....................................................................................................................................................... 

 Art. 8o As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de 
parceria público-privada poderão ser garantidas mediante: 

        I – vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 da Constituição 
Federal; 

        II – instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei; 

        III – contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não sejam 
controladas pelo Poder Público; 

        IV – garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não 
sejam controladas pelo Poder Público; 

        V – garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa 
finalidade; 

        VI – outros mecanismos admitidos em lei. 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005.

Institui o Regime Especial de Tributação para a 
Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa 
de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos fiscais 
para a inovação tecnológica; altera o Decreto-Lei 
no 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto no 
70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei no 
2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis nos 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho 
de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.311, 
de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 de 
abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 
de novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, 
de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 
29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 
2005, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 de 
junho de 1993, e dispositivos das Leis nos 8.668, 
de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
e da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.

....................................................................................................................................................... 

Art. 56.  A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelo produtor ou importador de 
nafta petroquímica, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda desse produto às 
centrais petroquímicas, serão calculadas, respectivamente, com base nas alíquotas 
de:      (Redação dada pela Lei nº 12.859, de 2013) 

I - 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 0,82% (oitenta e dois centésimos por cento), para 
os fatos geradores ocorridos nos anos de 2013, 2014 e 2015;      (Incluído pela Lei nº 12.859, 
de 2013) 

    285



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

 
 

Leg Cit PLV 651-2014.doc     ML 

II - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46% (dois inteiros e quarenta e seis 
centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2016;      (Incluído pela 
Lei nº 12.859, de 2013) 

III - 0,90% (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez centésimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2017; e      (Incluído pela Lei nº 12.859, de 
2013) 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os fatos 
geradores ocorridos a partir do ano de 2018.      (Incluído pela Lei nº 12.859, de 2013) 

Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se também:     (Redação dada pela Lei nº 12.859, 
de 2013) 

I - às vendas de etano, propano, butano, condensado e correntes gasosas de refinaria - HLR - 
hidrocarbonetos leves de refino para centrais petroquímicas para serem utilizados como 
insumo na produção de eteno, propeno, buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno; e      (Incluído pela Lei nº 12.859, de 2013) 

II - às vendas de eteno, propeno, buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, isopreno e 
paraxileno para indústrias químicas para serem utilizados como insumo 
produtivo.      (Incluído pela Lei nº 12.859, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO XI 

DOS PRAZOS DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

           Art. 70. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de janeiro de 2006, os 
recolhimentos do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF e do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF serão efetuados nos 
seguintes prazos:  (Vigência) 

        I - IRRF: 

        a) na data da ocorrência do fato gerador, no caso de: 

        1. rendimentos atribuídos a residentes ou domiciliados no exterior; 

        2. pagamentos a beneficiários não identificados; 

        b) até o 3o (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores, 
no caso de: 

        1. juros sobre o capital próprio e aplicações financeiras, inclusive os atribuídos a 
residentes ou domiciliados no exterior, e títulos de capitalização; 

        2. prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de bens e serviços, obtidos em 
concursos e sorteios de qualquer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e 

        3. multa ou qualquer vantagem, de que trata o art. 70 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996; 

        c) até o último dia útil do mês subseqüente ao encerramento do período de apuração, no 
caso de rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos fundos de investimento 
imobiliário; e 
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        d) até o último dia útil do 2o (segundo) decêndio do mês subsequente ao mês de 
ocorrência dos fatos geradores, nos demais casos; (Redação dada pela Lei nº 11.933, de 
2009). (Produção de efeitos). 

        II - IOF: 

       a) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores, no 
caso de aquisição de ouro e ativo financeiro;     (Redação dada pela Lei nº 12.599, de 2012) 

b) até o último dia útil do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, no caso de 
operações relativas a contrato de derivativos financeiros; e      (Redação dada pela Lei nº 
12.599, de 2012) 

c) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio da cobrança ou do registro contábil do 
imposto, nos demais casos.     (Redação dada pela Lei nº 12.599, de 2012) 

        Parágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese de que trata a alínea d do inciso I do 
caput deste artigo, em relação aos fatos geradores ocorridos: 

        I - no mês de dezembro de 2006, os recolhimentos serão efetuados: 

        a) até o 3o (terceiro) dia útil do decêndio subseqüente, para os fatos geradores ocorridos 
no 1o (primeiro) e 2o (segundo) decêndios; e 

        b) até o último dia útil do 1o (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2007, para os 
fatos geradores ocorridos no 3o (terceiro) decêndio; 

        II - no mês de dezembro de 2007, os recolhimentos serão efetuados: 

        a) até o 3° (terceiro) dia útil do 2° (segundo) decêndio, para os fatos geradores ocorridos 
no 1° (primeiro) decêndio; e 

        b) até o último dia útil do 1° (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2008, para os 
fatos geradores ocorridos no 2° (segundo) e no 3° (terceiro) decêndio. 

        1. rendimentos atribuídos a residentes ou domiciliados no exterior; 

        2. pagamentos a beneficiários não identificados; 

        b) até o 3o (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores, 
no caso de: 

        1. juros sobre o capital próprio e aplicações financeiras, inclusive os atribuídos a 
residentes ou domiciliados no exterior, e títulos de capitalização; 

        2. prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de bens e serviços, obtidos em 
concursos e sorteios de qualquer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e 

        3. multa ou qualquer vantagem, de que trata o art. 70 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 

        c) até o último dia útil do mês subseqüente ao encerramento do período de apuração, no 
caso de rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos fundos de investimento 
imobiliário; e 

               d) até o último dia útil do 2o (segundo) decêndio do mês subsequente ao mês de 
ocorrência dos fatos geradores, nos demais casos. 
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        II - IOF:        

a) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores, no caso 
de aquisição de ouro e ativo financeiro;      

b) até o último dia útil do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, no caso de 
operações relativas a contrato de derivativos financeiros; e 

c) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio da cobrança ou do registro contábil do 
imposto, nos demais casos.      

        Parágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese de que trata a alínea d do inciso I do 
caput deste artigo, em relação aos fatos geradores ocorridos: 

        I - no mês de dezembro de 2006, os recolhimentos serão efetuados: 

        a) até o 3° (terceiro) dia útil do decêndio subseqüente, para os fatos geradores ocorridos 
no 1° (primeiro) e 2° (segundo) decêndios; e 

        b) até o último dia útil do 1° (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2007, para os 
fatos geradores ocorridos no 3° (terceiro) decêndio; 

        II - no mês de dezembro de 2007, os recolhimentos serão efetuados: 

        a) até o 3° (terceiro) dia útil do 2° (segundo) decêndio, para os fatos geradores ocorridos 
no 1° (primeiro) decêndio; e 

        b) até o último dia útil do 1° (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2008, para os 
fatos geradores ocorridos no 2° (segundo) e no 3° (terceiro) decêndio. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.371, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006. 
Dispõe sobre operações de câmbio, sobre registro de 
capitais estrangeiros, sobre o pagamento em lojas 
francas localizadas em zona primária de porto ou 
aeroporto, sobre a tributação do arrendamento 
mercantil de aeronaves, sobre a novação dos contratos 
celebrados nos termos do § 1o do art. 26 da Lei 
no 9.491, de 9 de setembro de 1997, altera o Decreto 
no 23.258, de 19 de outubro de 1933, a Lei no 4.131, de 
3 de setembro de 1962, o Decreto-Lei no 1.455, de 7 de 
abril de 1976, e revoga dispositivo da Medida 
Provisória no 303, de 29 de junho de 2006. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 16.  Fica reduzida a 0 (zero), em relação aos fatos geradores que ocorrerem até 31 de 
dezembro de 2016, a alíquota do imposto sobre a renda na fonte incidente nas operações de 
que trata o inciso V do art. 1o da Lei no 9.481, de 13 de agosto de 1997, na hipótese de 
pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa, por fonte situada no País, a pessoa jurídica 
domiciliada no exterior, a título de contraprestação de contrato de arrendamento mercantil de 
aeronave ou dos motores a ela destinados, celebrado por empresa de transporte aéreo público 
regular, de passageiros ou cargas, até 31 de dezembro de 2013. (Redação dada  pela Lei nº 
12.431, de 2011). 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 
Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 8o  O Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal, até o último dia 
útil do mês de março, os valores correspondentes a doação ou patrocínio, destinados ao apoio 
direto a projetos desportivos e paradesportivos, no ano-calendário anterior. 

Parágrafo único.  As informações de que trata este artigo serão prestadas na forma e 
condições a serem estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.478, DE 29 DE MAIO DE 2007. 

Institui o Fundo de Investimento em Participações em 
Infraestrutura (FIP-IE) e o Fundo de Investimento em 
Participação na Produção Econômica Intensiva em 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD&I) e 
dá outras providências.(Redação dada pela Lei nº 
12.431, de 2011). 

....................................................................................................................................................... 

Art. 2o  Os rendimentos auferidos no resgate de cotas do FIP-IE e do FIP-PD&I, inclusive 
quando decorrentes da liquidação do fundo, ficam sujeitos à incidência do imposto sobre a 
renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre a diferença positiva entre o valor de 
resgate e o custo de aquisição das cotas. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

§ 1o  Os ganhos auferidos na alienação de cotas de fundos de investimento de que trata 
o caput serão tributados: (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

I - à alíquota 0 (zero), quando auferidos por pessoa física em operações realizadas em bolsa 
ou fora de bolsa; (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). 

II - como ganho líquido, à alíquota de 15% (quinze por cento), quando auferidos por pessoa 
jurídica em operações realizadas dentro ou fora de bolsa; (Redação dada pela Lei nº 12.431, 
de 2011). 

III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). (Revogado pela Lei nº 12.431, 
de 2011). 

§ 2o  No caso de amortização de cotas, o imposto de renda incidirá sobre o valor que exceder 
o respectivo custo de aquisição à alíquota de que trata o caput deste artigo. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007. 
Cria o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infra-Estrutura - REIDI; reduz 
para 24 (vinte e quatro) meses o prazo mínimo para 
utilização dos créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS decorrentes da aquisição 
de edificações; amplia o prazo para pagamento de 
impostos e contribuições; altera a Medida Provisória 
no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis 
nos 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 4.502, de 30 de novembro de 
1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 
de abril de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
10.892, de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho de 
1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho 
de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga 
dispositivos das Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 
1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do Decreto-
Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977; e dá outras 
providências. 

. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 3o  No caso de venda ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, e de materiais de construção para utilização ou incorporação em obras 
de infra-estrutura destinadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a exigência: (Regulamento) 

I - da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS incidentes sobre a venda no mercado interno quando os referidos bens ou materiais 
de construção forem adquiridos por pessoa jurídica beneficiária do Reidi; 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação quando os referidos 
bens ou materiais de construção forem importados diretamente por pessoa jurídica 
beneficiária do Reidi. 

§ 1o  Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso I do caput deste artigo deverá 
constar a expressão Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, com a especificação do dispositivo legal correspondente. 

§ 2o  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero) após a 
utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de infra-estrutura. 

§ 3o  A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de construção na 
obra de infra-estrutura fica obrigada a recolher as contribuições não pagas em decorrência da 
suspensão de que trata este artigo, acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, 
contados a partir da data da aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na 
condição: 
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I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-
Importação; 

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins. 

Art. 4o  No caso de venda ou importação de serviços destinados a obras de infra-estrutura 
para incorporação ao ativo imobilizado, fica suspensa a exigência: (Regulamento) 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a prestação de serviços 
efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País quando os referidos serviços forem 
prestados à pessoa jurídica beneficiária do Reidi; ou 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre 
serviços quando os referidos serviços forem importados diretamente por pessoa jurídica 
beneficiária do Reidi. 

§ 1o  Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput deste artigo aplica-se o 
disposto nos §§ 2o e 3o do art. 3o desta Lei. (Renumerado do parágrafo único, pela Medida 
Provisória nº 413, de 2008) 

§ 2o  O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também na hipótese de receita de 
aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras de 
infra-estrutura  quando  contratado por pessoa jurídica beneficiária do Reidi. (Incluído pela 
Lei nº 11.727, de 2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.774, DE  17 DE SETEMBRO DE 2008. 
Altera a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 
de novembro de 2005, 11.033, de 21 de dezembro de 
2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 8.850, de 28 de 
janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 
9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 14.  As alíquotas de que tratam os incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, em relação às empresas que prestam serviços de tecnologia da 
informação - TI e de tecnologia da informação e comunicação - TIC, ficam reduzidas pela 
subtração de 1/10 (um décimo) do percentual correspondente à razão entre a receita bruta de 
venda de serviços para o mercado externo e a receita bruta total de vendas de bens e serviços, 
após a exclusão dos impostos e contribuições incidentes sobre a venda, observado o disposto 
neste artigo. 

§ 4o  Para efeito do caput deste artigo, consideram-se serviços de TI e TIC: 

I - análise e desenvolvimento de sistemas; 

II - programação; 
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III - processamento de dados e congêneres; 

IV - elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos; 

V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI - assessoria e consultoria em informática; 

VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 
programas de computação e bancos de dados; e   

VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 
programas de computação e bancos de dados, bem como serviços de suporte técnico em 
equipamentos de informática em geral; e    (Redação dada pela Medida Provisória nº 601, de 
2013) (Vigência)  (Vigência encerrada) 

VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 
programas de computação e bancos de dados; e  (Vide MP 601, de 2012, vigência encerrada) 

VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 
programas de computação e bancos de dados, bem como serviços de suporte técnico em 
equipamentos de informática em geral; e  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)    
 (Vigência) 

VIII - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.775, DE  17 DE SETEMBRO DE 2008. 
Institui medidas de estímulo à liquidação ou 
regularização de dívidas originárias de operações de 
crédito rural e de crédito fundiário; altera as Leis 
nos 11.322, de 13 de julho de 2006, 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991, 11.524, de 24 de setembro de 2007, 
10.186, de 12 de fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 
11.718, de 20 de junho de 2008, 8.427, de 27 de maio 
de 1992, 10.420, de 10 de abril de 2002, o Decreto-Lei 
no79, de 19 de dezembro de 1966, e a Lei no 10.978, de 
7 de dezembro de 2004; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 8o-A. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas de estímulo à 
liquidação ou à renegociação previstas no art. 8o desta Lei para as dívidas originárias de 
operações de crédito rural, cujos ativos tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e os 
respectivos débitos, não inscritos na Dívida Ativa da União, estejam sendo executados pela 
Procuradoria-Geral da União, nos casos em que os devedores requeiram o benefício até 31 de 
dezembro de 2015. (Redação dada pela Lei nº 13.001, de 2014) 

§ 1o  Formalizado o pedido de adesão, ficam suspensos os processos de execução e os 
respectivos prazos processuais, até análise do requerimento. (Redação dada pela Lei nº 
13.001, de 2014) 
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§ 2o  A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em confissão irretratável da 
dívida e em autorização à Procuradoria-Geral da União para promover a suspensão do 
processo de execução até o efetivo cumprimento do ajuste que, se descumprido, ensejará o 
imediato prosseguimento da execução. (Incluído pela Lei nº 12.380, 2011) 

§ 3o  O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos 
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação 
até o mês anterior ao do pagamento, e 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. (Redação dada pela Lei nº 13.001, de 2014) 

§ 4o  Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta forma permanecer, para a 
garantia da renegociação, até a quitação integral do débito, ressalvado o disposto no art. 59 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.380, 2011) 

§ 5º  Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, fixados na ação de 
execução ou de embargos à execução, e ao devedor o pagamento das demais despesas 
processuais. (Redação dada pela Lei nº 13.001, de 2014) 

§ 6o  A Procuradoria-Geral da União poderá autorizar a instituição financeira contratada para 
administrar os créditos adquiridos ou desonerados de risco pela União, nos termos do art. 16 
da Medida Provisória no 2.196-3, de 24 de agosto de 2001, para adotar as providências 
necessárias no sentido de facilitar o processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais, 
nos termos deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.001, de 2014) 

§ 7o  A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão regulamentadas por ato do 
Procurador-Geral da União. (Redação dada pela Lei nº 13.001, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.941, DE 27 DE MAIO DE 2009. 

 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 
parcelamento ordinário de débitos tributários; 
concede remissão nos casos em que especifica; 
institui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis 
nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de 
julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de 
abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o 
Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e 
as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, 
de 23 de julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de 
junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, 
de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 2 de 
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setembro de 2005, 11.345, de 14 de setembro de 
2006; prorroga a vigência da Lei no 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995; revoga dispositivos das Leis nos 
8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de 
janeiro de 1993, do Decreto-Lei no 73, de 21 de 
novembro de 1966, das Leis nos 10.190, de 14 de 
fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 
1998, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 
de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, os Decretos nos 
83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de 
julho de 1984, e o art. 112 da Lei no 11.196, de 21 de 
novembro de 2005; e dá outras providências 

....................................................................................................................................................... 
Art. 1o  Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta 
Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados 
no Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, no 
Parcelamento Especial – PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, no 
Parcelamento Excepcional – PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, 
no parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento 
previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos 
respectivos programas e parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento 
indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI oriundos da aquisição de 
matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 
de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados.       (Vide Lei nº 
12.865, de 2013)      (Vide Lei nº 12.996, de 2014) 

 

§ 1o  O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa da União, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive os que foram indevidamente 
aproveitados na apuração do IPI referidos no caput deste artigo. 

§ 2o  Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou parceladas as dívidas 
vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas pelo sujeito 
passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em dívida ativa, consideradas 
isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de 
parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento, 
assim considerados:  

I – os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional;   

II – os débitos relativos ao aproveitamento indevido de crédito de IPI referido no caput deste artigo;  

III – os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único 
do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições instituídas a título de 
substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; e  

IV – os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.   

§ 3o  Observado o disposto no art. 3o desta Lei e os requisitos e as condições estabelecidos em ato 
conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da Receita Federal do Brasil, a 
ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de publicação desta Lei, os débitos que 
não foram objeto de parcelamentos anteriores a que se refere este artigo poderão ser pagos ou 
parcelados da seguinte forma:   
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I – pagos a vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% 
(quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% 
(cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

II – parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% (noventa por cento) das 
multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das isoladas, de 40% (quarenta por 
cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;   

III – parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% (oitenta por cento) 
das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 35% (trinta e cinco por 
cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;   

IV – parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 70% (setenta por 
cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das isoladas, de 30% (trinta 
por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; ou  

 

V – parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 60% (sessenta por 
cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das isoladas, de 25% (vinte e cinco 
por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal.  

§ 4o  O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este artigo, incluídos a critério 
do optante, no âmbito de cada um dos órgãos.  

§ 5o  (VETADO)  

§ 6o  Observado o disposto no art. 3o desta Lei, a dívida objeto do parcelamento será consolidada na 
data do seu requerimento e será dividida pelo número de prestações que forem indicadas pelo sujeito 
passivo, nos termos dos §§ 2o e 5o deste artigo, não podendo cada prestação mensal ser inferior a:   

I – R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e  

II – R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica.  

§ 7o  As empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos débitos nos termos deste 
artigo poderão liquidar os valores correspondentes a multa, de mora ou de ofício, e a juros 
moratórios, inclusive as relativas a débitos inscritos em dívida ativa, com a utilização de prejuízo fiscal 
e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido próprios.   

§ 8o  Na hipótese do § 7o deste artigo, o valor a ser utilizado será determinado mediante a aplicação 
sobre o montante do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa das alíquotas de 25% (vinte e cinco 
por cento) e 9% (nove por cento), respectivamente.  

§ 9o  A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma parcela, estando 
pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeito passivo, a imediata rescisão do 
parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança.  

§ 10.  As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão inadimplência para os 
fins previstos no § 9o deste artigo.  

§ 11.  A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo deverá indicar 
pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parcelamento, quais débitos deverão ser nele 
incluídos.  

§ 12.  Os contribuintes que tiverem optado pelos parcelamentos previstos nos arts. 1o a 3o da Medida 
Provisória no 449, de 3 de dezembro de 2008, poderão optar, na forma de regulamento, pelo 
reparcelamento dos respectivos débitos segundo as regras previstas neste artigo até o último dia útil 
do 6o (sexto) mês subsequente ao da publicação desta Lei.        (Vide Lei nº 12.865, de 2013)       
(Vide Lei nº 12.996, de 2014) 

§ 13.  Podem ser parcelados nos termos e condições desta Lei os débitos de Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS das sociedades civis de prestação de serviços 
profissionais relativos ao exercício de profissão legalmente regulamentada a que se referia o Decreto-
Lei no 2.397, de 21 de dezembro de 1987, revogado pela Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  
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§ 14.  Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios concedidos:  

I – será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos acréscimos legais, até 
a data da rescisão;  

II – serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, com acréscimos 
legais até a data da rescisão.  

§ 15.  A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de tributos devidos pela 
pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições previstos nesta Lei, em relação à 
totalidade ou à parte determinada dos débitos:  

I – pagamento;  

II – parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem definidos em 
regulamento.  

§ 16.  Na hipótese do inciso II do § 15 deste artigo:  

I – a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente responsável, juntamente 
com a pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada;  

II – fica suspensa a exigibilidade de crédito tributário, aplicando-se o disposto no art. 125 combinado 
com o inciso IV do parágrafo único do art. 174, ambos da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – 
Código Tributário Nacional;  

III – é suspenso o julgamento na esfera administrativa.  

§ 17.  Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso II do § 15 deste artigo, a pessoa 
jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente calculado na forma do § 14 deste artigo.  

 

Seção II 

Do Pagamento ou do Parcelamento de Dívidas Decorrentes de Aproveitamento Indevido de Créditos 
de IPI, dos Parcelamentos Ordinários e dos Programas Refis, Paes e Paex 

 

Art. 2o  No caso dos débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e 
produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência 
de alíquota zero ou como não-tributados: (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

I – o valor mínimo de cada prestação não poderá ser inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais);  

II – a pessoa jurídica não está obrigada a consolidar todos os débitos existentes decorrentes do 
aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI oriundos da 
aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários relacionados na 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI neste parcelamento, devendo 
indicar, por ocasião do requerimento, quais débitos deverão ser incluídos nele.  

Art. 3o  No caso de débitos que tenham sido objeto do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, de 
que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, do Parcelamento Especial – PAES, de que trata a 
Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, do Parcelamento Excepcional – PAEX, de que trata a Medida 
Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, do parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, e do parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, 
observar-se-á o seguinte: (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

I – serão restabelecidos à data da solicitação do novo parcelamento os valores correspondentes ao 
crédito originalmente confessado e seus respectivos acréscimos legais, de acordo com a legislação 
aplicável em cada caso, consolidado à época do parcelamento anterior;  

296    



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

 
 

Leg Cit PLV 651-2014.doc     ML 

II – computadas as parcelas pagas, atualizadas pelos critérios aplicados aos débitos, até a data da 
solicitação do novo parcelamento, o pagamento ou parcelamento do saldo que houver poderá ser 
liquidado pelo contribuinte na forma e condições previstas neste artigo; e 

III – a opção pelo pagamento ou parcelamento de que trata este artigo importará desistência 
compulsória e definitiva do REFIS, do PAES, do PAEX e dos parcelamentos previstos no art. 38 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002 

§ 1o  Relativamente aos débitos previstos neste artigo:  

I – será observado como parcela mínima do parcelamento o equivalente a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor da última parcela devida no mês anterior ao da edição da Medida Provisória no 449, 
de 3 de dezembro de 2008;  

II – no caso dos débitos do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, será observado como parcela 
mínima do parcelamento o equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) da média das 12 (doze) 
últimas parcelas devidas no Programa antes da edição da Medida Provisória no 449, de 3 de 
dezembro de 2008;  

III – caso tenha havido a exclusão ou rescisão do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS em um 
período menor que 12 (doze) meses, será observado como parcela mínima do parcelamento o 
equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) da média das parcelas devidas no Programa antes da 
edição da Medida Provisória no 449, de 3 de dezembro de 2008;  

IV – (VETADO)  

V – na hipótese em que os débitos do contribuinte tenham sido objeto de reparcelamento na forma do 
Refis, do Paes ou do Paex, para a aplicação das regras previstas nesta Lei será levado em conta o 
primeiro desses parcelamentos em que os débitos tenham sido incluídos.   

§ 2o  Serão observadas as seguintes reduções para os débitos previstos neste artigo:  

I – os débitos anteriormente incluídos no Refis terão redução de 40% (quarenta por cento) das multas 
de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 25% (vinte e cinco por cento) dos 
juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

II – os débitos anteriormente incluídos no Paes terão redução de 70% (setenta por cento) das multas 
de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de 
mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

III – os débitos anteriormente incluídos no Paex terão redução de 80% (oitenta por cento) das multas 
de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 35% (trinta e cinco por cento) dos 
juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; e  

IV – os débitos anteriormente incluídos no parcelamento previsto no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e do parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, terão 
redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das 
isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 
encargo legal.  

Seção III 

Disposições Comuns aos Parcelamentos 

Art. 4o  Aos parcelamentos de que trata esta Lei não se aplica o disposto no § 1o do art. 3o da Lei no 
9.964, de 10 de abril de 2000, no § 2o do art. 14-A da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, e no § 
10 do art. 1o da Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003.   (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

Parágrafo único.  Não será computada na apuração da base de cálculo do Imposto de Renda, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS a parcela equivalente à redução do valor das 
multas, juros e encargo legal em decorrência do disposto nos arts. 1o, 2o e 3o desta Lei.  

Art. 5o  A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão irrevogável e irretratável 
dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável e por ele 
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indicados para compor os referidos parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos 
arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, e 
condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas 
nesta Lei.  (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

Art. 6o  O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de 
sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das 
prerrogativas dos arts. 1o, 2o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a 
qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação, protocolando requerimento de 
extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do inciso V do caput do art. 269 da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data de ciência 
do deferimento do requerimento do parcelamento.       (Vide Lei nº 12.865, de 2013)  

§ 1o  Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma deste 
artigo.  

§ 2o  Para os fins de que trata este artigo, o saldo remanescente será apurado de acordo com as 
regras estabelecidas no art. 3o desta Lei, adotando-se valores confessados e seus respectivos 
acréscimos devidos na data da opção do respectivo parcelamento. 

Art. 7o  A opção pelo pagamento a vista ou pelos parcelamentos de débitos de que trata esta Lei 
deverá ser efetivada até o último dia útil do 6o (sexto) mês subsequente ao da publicação desta Lei.      
(Vide Lei nº 12.865, de 2013)      (Vide Lei nº 12.865, de 2013)      (Vide Lei nº 12.996, de 2014) 

§ 1o  As pessoas que se mantiverem ativas no parcelamento de que trata o art. 1o desta Lei poderão 
amortizar seu saldo devedor com as reduções de que trata o inciso I do § 3o do art. 1o desta Lei, 
mediante a antecipação no pagamento de parcelas.  

§ 2o O montante de cada amortização de que trata o § 1o deste artigo deverá ser equivalente, no 
mínimo, ao valor de 12 (doze) parcelas.  

§ 3o  A amortização de que trata o § 1o deste artigo implicará redução proporcional da quantidade de 
parcelas vincendas.   

Art. 8o  A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Lei não implica novação de dívida.      
(Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

Art. 9o  As reduções previstas nos arts. 1o, 2o e 3o desta Lei não são cumulativas com outras 
previstas em lei e serão aplicadas somente em relação aos saldos devedores dos débitos.     (Vide 
Lei nº 12.865, de 2013) 

Parágrafo único.  Na hipótese de anterior concessão de redução de multa, de mora e de ofício, de 
juros de mora ou de encargos legais em percentuais diversos dos estabelecidos nos arts. 1o, 2o e 3o 
desta Lei, prevalecerão os percentuais nela referidos, aplicados sobre os respectivos valores 
originais.  

Art. 10.  Os depósitos existentes, vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos 
desta Lei, serão automaticamente convertidos em renda da União, aplicando-se as reduções para 
pagamento a vista ou parcelamento, sobre o saldo remanescente.  

Art. 10.  Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos 
desta Lei serão automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para 
pagamento a vista ou parcelamento.      (Redação dada pela Lei nº 12.024, de 2009)       (Vide Lei nº 
12.865, de 2013) 

Parágrafo único.  Na hipótese em que o valor depositado exceda o valor do débito após a 
consolidação de que trata esta Lei, o saldo remanescente será levantado pelo sujeito passivo.  

Art. 11. Os parcelamentos requeridos na forma e condições de que tratam os arts. 1o, 2o e 3o desta 
Lei: (Vide Lei nº 12.865, de 2013) 

I – não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, exceto quando já houver 
penhora em execução fiscal ajuizada; e 
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II – no caso de débito inscrito em Dívida Ativa da União, abrangerão inclusive os encargos legais que 
forem devidos, sem prejuízo da dispensa prevista no § 1o do art. 6o desta Lei. 

Art. 12.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no 
âmbito de suas respectivas competências, editarão, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de publicação desta Lei, os atos necessários à execução dos parcelamentos de que trata 
esta Lei, inclusive quanto à forma e ao prazo para confissão dos débitos a serem parcelados. (Vide 
Lei nº 12.865, de 2013) 

Art. 13.  Aplicam-se, subsidiariamente, aos parcelamentos previstos nos arts. 1o, 2o e 3o desta Lei as 
disposições do § 1o do art. 14-A da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, não se lhes aplicando o 
disposto no art. 14 da mesma Lei.  (Vide Lei nº 12.865, de 2013)   

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 459, DE 25 DE MARÇO DE 2009. 

 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV, a regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas, e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.948, DE 16 DE JUNHO DE 2009. 
Constitui fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e dá 
outras providências. 

.......................................................................................................................................................  

 Art. 2o-A.  Fica a União autorizada a renegociar ou estabelecer as condições financeiras e 
contratuais de operações de crédito realizadas com o BNDES, mantida, em caso de 
renegociação, a equivalência econômica com o valor do saldo das operações de crédito 
renegociadas, e mediante aprovação do Ministro de Estado da Fazenda, observado o 
seguinte: (Incluído pela Lei nº 12.096, de 2009) 

        I - até o montante de R$ 11.000.000.000,00 (onze bilhões de reais), visando ao seu 
enquadramento como instrumento híbrido de capital e dívida, conforme definido pelo 
Conselho Monetário Nacional, ficando, neste caso, assegurada ao Tesouro Nacional 
remuneração compatível com o seu custo de captação; e (Incluído pela Lei nº 12.096, de 
2009) 

        II - até o montante de R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais), referente ao crédito 
concedido ao amparo da Lei no 11.805, de 6 de novembro de 2008, para alterar a 
remuneração do Tesouro Nacional para o custo de captação externa, em dólares norte-
americanos para prazo equivalente ao do ressarcimento a ser efetuado pelo BNDES à 
União. (Incluído pela Lei nº 12.096, de 2009) 

        Parágrafo único.  O disposto no inciso I poderá ser aplicado à parte da dívida que venha 
a ser constituída nos termos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.096, de 2009) 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009. 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida 
– PMCMV e a regularização fundiária de 
assentamentos localizados em áreas urbanas; 
altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 
1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e 
a Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU  

 

Art. 4° O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo promover a 
produção ou aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis 
urbanos, desde 14 de abril de 2009.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

§ 1°  Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na forma prevista nos 
incisos I, II e III do art. 2o.   (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) 

II – (VETADO);  

III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) 

§ 2o  A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU. (Redação dada 
pela Lei nº 12.424, de 2011) 
....................................................................................................................................................... 

Art. 6o-A.  As operações realizadas com recursos advindos da integralização de cotas no FAR 
e recursos transferidos ao FDS, conforme previsto no inciso II do caput do art. 2o, são 
limitadas a famílias com renda mensal de até R$ 1.395,00 (mil trezentos e noventa e cinco 
reais), e condicionadas a: (Redação dada pela Lei nº 12.693, de 2012) 

I - exigência de participação financeira dos beneficiários, sob a forma de prestações 
mensais; (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

II - quitação da operação, em casos de morte ou invalidez permanente do beneficiário, sem 
cobrança de contribuição do beneficiário; e  (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

III - cobertura de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição do beneficiário. 
 (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

§ 1o  Nos empreendimentos habitacionais em edificações multifamiliares produzidos com os 
recursos de que trata o caput, inclusive no caso de requalificação de imóveis urbanos, será 
admitida a produção de unidades destinadas à atividade comercial a eles vinculada, devendo o 
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resultado de sua exploração ser destinado integralmente ao custeio do condomínio.  (Incluído 
pela Lei nº 12.424, de 2011) 

§ 2o  É vedada a alienação das unidades destinadas à atividade comercial de que trata o § 
1o pelo condomínio a que estiverem vinculadas.  (Incluído pela Lei nº 12.424§ 3o  Serão 
dispensadas, na forma do regulamento, a participação financeira dos beneficiários de que trata 
o inciso I do caput e a cobertura a que se refere o inciso III do caput nas operações com 
recursos advindos da integralização de cotas no FAR, quando essas operações: (Redação dada 
pela Lei nº 12.693, de 2012) 

I – forem vinculadas às programações orçamentárias do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) e demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de 
unidades habitacionais; (Redação dada pela Lei nº 12.693, de 2012) 

II – forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de crédito ao setor público, 
conforme hipóteses definidas no regulamento, e demandarem reassentamento, remanejamento 
ou substituição de unidades habitacionais; ou (Redação dada pela Lei nº 12.693, de 2012) 

III – forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos pela União, a famílias desabrigadas que perderam seu único 
imóvel. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012) 

§ 4o  Exclusivamente nas operações previstas no § 3o, será admitido atendimento a famílias 
com renda mensal de até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais). (Incluído pela Lei 
nº 12.693, de 2012) 

§ 5o  Nas operações com recursos previstos no caput: (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012) 

I – a subvenção econômica será concedida nas prestações do financiamento, ao longo de 120 
(cento e vinte) meses; (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012) 

II – a quitação antecipada do financiamento implicará o pagamento do valor da dívida 
contratual do imóvel, sem a subvenção econômica conferida na forma deste artigo; (Incluído 
pela Lei nº 12.693, de 2012) 

III – não se admite transferência inter vivos de imóveis sem a respectiva quitação. (Incluído 
pela Lei nº 12.693, de 2012) 

§ 6o  As cessões de direitos, promessas de cessões de direitos ou procurações que tenham por 
objeto a compra e venda, promessa de compra e venda ou cessão de imóveis adquiridos sob as 
regras do PMCMV, quando em desacordo com o inciso III do § 5o, serão consideradas 
nulas. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012) 

§ 7o  Nas operações previstas no § 3o, a subvenção econômica será concedida, no ato da 
contratação da unidade habitacional, exclusivamente para o beneficiário que comprovar a 
titularidade e regularidade fundiária do imóvel do qual será removido, do imóvel que foi 
destruído ou do imóvel cujo uso foi impedido definitivamente, quando nele esteja ou estivesse 
habitando, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012) 

§ 8o  É vedada a concessão de subvenções econômicas lastreadas nos recursos do FAR ou do 
FDS a beneficiário que tenha recebido benefício de natureza habitacional oriundo de recursos 
orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de descontos habitacionais concedidos com 
recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à aquisição de material 
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de construção e aquelas previstas no atendimento a famílias nas operações estabelecidas no § 
3o, na forma do regulamento.  (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Do Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR 
Art. 11. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou reforma de imóveis aos 
agricultores familiares e trabalhadores rurais, por intermédio de operações de repasse de 
recursos do orçamento geral da União ou de financiamento habitacional com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, desde 14 de abril de 2009.  (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 
Parágrafo único.  A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHR. 
(Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) 
....................................................................................................................................................... 

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até dois milhões de financiamentos imobiliários 
contratados exclusivamente no âmbito do PMCMV. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
651, de 2014) 
Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão prestadas às operações de 
financiamento habitacional, a partir de 14 de abril de 2009, nos casos de:  (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 651, de 2014) 
        I - produção ou aquisição de imóveis novos em áreas urbanas; (Redação dada pela Lei nº 
12.249, de 2010) 
        II - requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas no âmbito do Programa 
Nacional de Habitação Urbana - PNHU; ou (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010) 

        III - produção de moradia no âmbito do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. 
(Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010) 
        § 1o  A contratação das coberturas de que trata o caput está sujeita às seguintes 
condições: (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010) 

        I - os valores de financiamento devem obedecer aos limites definidos no estatuto do 
Fundo; (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010) 

        II - a cobertura do FGHab está limitada a um único imóvel financiado por mutuário no 
âmbito do SFH; e (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010) 

        III - a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar expressa em cláusula específica dos 
contratos celebrados entre os agentes financeiros e os mutuários. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 
2010) 
        § 2o  O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo. 
(Renumerado pelo parágrafo único pela Lei nº 12.249, de 2010) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.087, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009. 
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Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, no exercício de 2009, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País, e sobre a participação 
da União em fundos garantidores de risco de crédito 
para micro, pequenas e médias empresas e para 
produtores rurais e suas cooperativas; e altera as Leis 
nos 11.491, de 20 de junho de 2007, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.001, de 13 de março de 1990. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 7o  Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 4.000.000.000,00 
(quatro bilhões de reais), de fundos que, atendidos os requisitos fixados nesta Lei, tenham por 
finalidade, alternativa ou cumulativamente:  

I - garantir diretamente o risco em operações de crédito para:  

a) microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte;  

b) empresas de médio porte, nos limites definidos no estatuto do fundo; e  

c) autônomos, na aquisição de bens de capital, nos termos definidos no estatuto do fundo; e  

II - garantir indiretamente, nos termos do estatuto do fundo, o risco das operações de que trata 
o inciso I, inclusive mediante:  

a) garantia de operações cobertas por fundos ou sociedades de garantia de crédito; e  

b) aquisição de cotas de outros fundos garantidores ou de fundos de investimento em direitos 
creditórios, desde que direcionados às entidades de que trata o inciso I deste artigo.  

III - garantir diretamente o risco em operações de crédito educativo, no âmbito de programas 
ou instituições oficiais, na forma prevista nos estatutos dos respectivos fundos. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 501, de 2010) 

III - garantir diretamente o risco em operações de crédito educativo, no âmbito de programas 
ou instituições oficiais, na forma prevista nos estatutos dos respectivos fundos. (Incluído pela 
Lei nº 12.385, de 2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.096, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009. 
 

Autoriza a concessão de subvenção econômica ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, em operações de financiamento 
destinadas à aquisição e produção de bens de capital e 
à inovação tecnológica; altera as Leis nos10.925, de 23 
de julho de 2004, 11.948, de 16 de junho de 2009, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; revoga dispositivos da 
Medida Provisória no 462, de 14 de maio de 2009, e do 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 1o  Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento contratadas até 31 de dezembro 
de 2014: (Redação dada pela Lei nº 13.000, de 2014) 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
destinadas:        (Redação dada pela Lei nº 12.814, de 2013) 

a) à aquisição, produção e arrendamento mercantil de bens de capital, incluídos componentes 
e serviços tecnológicos relacionados, e o capital de giro associado; à produção de bens de 
consumo para exportação; ao setor de energia elétrica, a estruturas para exportação de granéis 
líquidos; a projetos de engenharia; à inovação tecnológica; a projetos de investimento 
destinados à constituição de capacidade tecnológica e produtiva em setores de alta intensidade 
de conhecimento e engenharia; a projetos e equipamentos de reciclagem e tratamento 
ambientalmente adequados de resíduos; e a investimentos no setor de armazenagem nacional 
de grãos; e  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.101, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009. 
Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes 
de assistência social; regula os procedimentos de 
isenção de contribuições para a seguridade social; 
altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga 
dispositivos das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 
9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de 
dezembro de 1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da 
Medida Provisória no 2.187-13, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 1o  A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção de 
contribuições para a seguridade social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social 
com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e 
que atendam ao disposto nesta Lei. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 13.  Para fins de concessão ou renovação da certificação, a entidade de educação que atua 
nas diferentes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

I - demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação (PNE), na forma do art. 214 da Constituição Federal;   (Incluído pela Lei nº 12.868, 
de 2013) 

II - atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação 
conduzidos pelo Ministério da Educação; e  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 
III - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral 
para cada 5 (cinco) alunos pagantes.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 
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§ 1o  Para o cumprimento da proporção descrita no inciso III do caput, a entidade poderá 
oferecer bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes condições:  (Redação dada pela 
Lei nº 12.868, de 2013) 

I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; 
e  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 
II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance 
do número mínimo exigido, conforme definido em regulamento;  (Redação dada pela Lei nº 
12.868, de 2013) 

III - (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

a) (revogada);  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

b) (revogada).  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 2o  Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade das 
bolsas de estudo definidas no inciso III do caput e no § 1o por benefícios complementares, 
concedidos aos alunos matriculados cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor 
de 1 (um) salário-mínimo e meio, como transporte, uniforme, material didático, moradia, 
alimentação e outros benefícios definidos em regulamento.  (Redação dada pela Lei nº 
12.868, de 2013) 

§ 3o  Admite-se o cumprimento do percentual disposto no § 2o com projetos e atividades para 
a garantia da educação em tempo integral para alunos matriculados na educação básica em 
escolas públicas, desde que em articulação com as respectivas instituições públicas de ensino, 
na forma definida pelo Ministério da Educação.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 4o  Para fins do cumprimento da proporção de que trata o inciso III do caput:  (Redação 
dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

I - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno com deficiência, assim declarado ao Censo 
da Educação Básica, equivalerá a 1,2 (um inteiro e dois décimos) do valor da bolsa de estudo 
integral; e (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

II - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo 
integral equivalerá a 1,4 (um inteiro e quatro décimos) do valor da bolsa de estudo 
integral;  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

III - (revogado).  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 5o  As equivalências previstas nos incisos I e II do § 4o não poderão ser 
cumulativas.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 6o  Considera-se, para fins do disposto nos §§ 3o e 4o, educação básica em tempo integral a 
jornada escolar com duração igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, durante todo o período 
letivo, e compreende tanto o tempo em que o aluno permanece na escola como aquele em que 
exerce atividades escolares em outros espaços educacionais, conforme definido pelo 
Ministério da Educação.  (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 7o  As entidades de educação que prestam serviços integralmente gratuitos deverão garantir 
a observância da proporção de, no mínimo, 1 (um) aluno cuja renda familiar mensal per 
capita não exceda o valor de um salário-mínimo e meio para cada 5 (cinco) alunos 
matriculados.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)  
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Art. 13-A.  Para fins de concessão e de renovação da certificação, as entidades que atuam na 
educação superior e que aderiram ao Programa Universidade  para  Todos  (Prouni),  na forma 
do caput do art. 11 da Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, deverão atender às condições 
previstas nos incisos do caput e nos §§ 1o, 2o e 7o do art. 13 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
12.868, de 2013) 

§ 1o  As entidades que atuam concomitantemente no nível de educação superior e que tenham 
aderido ao Prouni e no de educação básica estão obrigadas a cumprir os requisitos exigidos no 
art. 13, para cada nível de educação, inclusive quanto à complementação eventual da 
gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) e 
de benefícios complementares, conforme previsto nos §§ 1o e 2o do art. 13. (Incluído pela Lei 
nº 12.868, de 2013) 

§ 2o  Somente serão aceitas no âmbito da educação superior bolsas de estudo vinculadas ao 
Prouni, salvo as bolsas integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) para pós-
graduação stricto sensu. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 3o  Excepcionalmente, serão aceitas como gratuidade, no âmbito da educação superior, as 
bolsas de estudo integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) oferecidas fora do Prouni 
aos alunos enquadrados nos arts. 14 e 15, desde que a entidade tenha cumprido a proporção de 
uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes no Prouni e que tenha 
ofertado bolsas no âmbito do Prouni que não tenham sido preenchidas.  (Incluído pela Lei nº 
12.868, de 2013) 

§ 4o  Para os fins do disposto neste artigo, somente serão computadas as bolsas concedidas em 
cursos de graduação ou sequencial de formação específica regulares, além das bolsas para 
pós-graduação stricto sensu previstas no § 2o.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)   
Art. 13-B.  Para os fins da concessão da certificação, as entidades que atuam na educação 
superior e que não tenham aderido ao Prouni na forma do art. 10 da Lei nº 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, deverão: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

I - atender ao disposto nos incisos I e II do caput do art. 13; e  (Incluído pela Lei nº 12.868, 
de 2013) 

II - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral 
para cada 4 (quatro) alunos pagantes.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 1o  Para o cumprimento da proporção descrita no inciso II do caput, a entidade poderá 
oferecer bolsas de estudo parciais, desde que conceda: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; 
e  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 
II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance 
do número mínimo exigido, conforme definido em regulamento.  (Incluído pela Lei nº 
12.868, de 2013) 

§ 2o  Será facultado à entidade que atue na educação superior substituir até 25% (vinte e cinco 
por cento) das bolsas de estudo definidas no inciso II do caput e no § 1o por benefícios 
complementares, concedidos aos alunos matriculados cuja renda familiar mensal per 
capita não exceda o valor de um salário-mínimo e meio, como transporte, uniforme, material 
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didático, moradia, alimentação e outros benefícios definidos em regulamento.  (Incluído pela 
Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 3o  Sem prejuízo da proporção definida no inciso II do caput, a entidade de educação 
deverá ofertar, em cada uma de suas instituições de ensino superior, no mínimo, 1 (uma) bolsa 
integral para cada 25 (vinte e cinco) alunos pagantes.  

§ 4o  A entidade deverá ofertar bolsa integral em todos os cursos de todas as instituições de 
ensino superior por ela mantidos.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 5o  As entidades que atuam concomitantemente na educação superior e na educação básica 
são obrigadas a cumprir os requisitos exigidos no art. 13 e neste artigo de maneira segregada, 
por nível de educação, inclusive quanto à eventual complementação da gratuidade por meio 
da concessão de bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) e de benefícios 
complementares.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 6o  Para os fins do disposto neste artigo, somente serão computadas as bolsas concedidas em 
cursos de graduação ou sequencial de formação específica regulares.  (Incluído pela Lei nº 
12.868, de 2013) 

Art. 13-C.  Consideram-se alunos pagantes, para fins de aplicação das proporções previstas 
nos arts. 13, 13-A e 13-B, o total de alunos que não possuem bolsas de estudo 
integrais. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 1o  Na aplicação das proporções previstas nos arts. 13-A e 13-B, serão considerados os 
alunos pagantes matriculados em cursos de graduação ou sequencial de formação específica 
regulares.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 2o  Não se consideram alunos pagantes os inadimplentes por período superior a 90 (noventa) 
dias, cujas matrículas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subsequente ao 
inadimplemento, conforme definido em regulamento.  (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 
....................................................................................................................................................... 

Art. 17.  No ato de concessão ou de renovação da certificação, as entidades de educação que 
não tenham concedido o número mínimo de bolsas previsto nos arts. 13, 13-A e 13-B poderão 
compensar o número de bolsas devido nos 3 (três) exercícios subsequentes com acréscimo de 
20% (vinte por cento) sobre o percentual não atingido ou o número de bolsas não concedido, 
mediante a assinatura de Termo de Ajuste de Gratuidade, nas condições estabelecidas pelo 
Ministério da Educação. (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 1o  Na hipótese de descumprimento do Termo de Compromisso, a certificação da entidade 
será cancelada relativamente a todo o seu período de validade.     (Incluído Lei nº 12.688, de 
2012) 

§ 1o  Após a publicação da decisão relativa ao julgamento do requerimento de concessão ou 
de renovação da certificação na primeira instância administrativa, as entidades de educação a 
que se refere o caput disporão do prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para requerer a 
assinatura do Termo de Ajuste de Gratuidade. (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 2o  O Termo de Compromisso poderá ser celebrado somente 1 (uma) vez com cada 
entidade.     (Incluído Lei nº 12.688, de 2012) 
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§ 2o  Na hipótese de descumprimento do Termo de Ajuste de Gratuidade, a certificação da 
entidade será cancelada relativamente a todo o seu período de validade. (Redação dada pela 
Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 3o  O disposto neste artigo aplica-se também aos percentuais mínimos previstos no § 1º do 
art. 10 e no inciso I do art. 11 da Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005.     (Incluído Lei nº 
12.688, de 2012) 

§ 3o  O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado somente 1 (uma) vez com cada 
entidade. (Redação dada pela Lei nº 12.868, de 2013) 

§ 4o  As bolsas de pós-graduação stricto sensu poderão integrar o percentual de acréscimo de 
compensação de 20% (vinte por cento), desde que se refiram a áreas de formação definidas 
pelo Ministério da Educação.   (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010. 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 
Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste - REPENEC; cria o Programa Um Computador 
por Aluno - PROUCA e institui o Regime Especial de 
Aquisição de Computadores para Uso Educacional - 
RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; constitui fonte 
de recursos adicional aos agentes financeiros do 
Fundo da Marinha Mercante - FMM para 
financiamentos de projetos aprovados pelo Conselho 
Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 
institui o Regime Especial para a Indústria 
Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a 
Letra Financeira e o Certificado de Operações 
Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa Minha 
Vida - PMCMV; altera as Leis nos 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 
11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977, de 7 
de julho de 2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 
11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de 
outubro de 1970, 9.126, de 10 de novembro de 1995, 
11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de 
dezembro de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 de 
janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
11.775, de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis 
nos 9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de 
outubro de 1969, e a Medida Provisória no 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis nos 7.944, 
de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de 
dezembro de 2003, o Decreto-Lei no 423, de 21 de 
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janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis nos 
8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 
6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de 
setembro de 1997; e dá outras providências.

....................................................................................................................................................... 

Art. 65.  Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições 
desta Lei, os débitos administrados pelas autarquias e fundações públicas federais e os débitos 
de qualquer natureza, tributários ou não tributários, com a Procuradoria-Geral Federal.       
(Vide Lei nº 12.865, de 2013)     (Vide Lei nº 12.996, de 2014)       (Vide Medida Provisória nº 651, de 
2014) 
§ 1o  O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou não como 
dívida ativa das autarquias e fundações, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada. 

§ 2o  Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou parceladas as dívidas 
vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas pelo 
sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em dívida ativa, 
consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, assim 
considerados: 

I - os débitos de qualquer natureza, tributários ou não, inscritos em dívida ativa no âmbito da 
Procuradoria-Geral Federal e os que não estejam inscritos em dívida ativa perante as 
autarquias e fundações públicas federais; 

II - os demais débitos de qualquer natureza, tributários ou não, com as autarquias e fundações. 

§ 3o  Observados o disposto nesta Lei e os requisitos e as condições estabelecidos em ato da 
Advocacia-Geral da União, a ser editado no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data 
de publicação desta Lei, os débitos a que se refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados 
da seguinte forma: 

I - pagos à vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 
40% (quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora 
e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; 

II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% (noventa por 
cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das isoladas, de 40% 
(quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal; 
III - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% (oitenta por 
cento) das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 35% (trinta e 
cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; 

IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 70% (setenta 
por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das isoladas, de 
30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal; ou 

V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 60% 
(sessenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das isoladas, de 
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25% (vinte e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 
encargo legal. 

§ 4o  Os débitos não tributários pagos ou parcelados na forma dos incisos I a V do § 3o deste 
artigo terão como definição de juros de mora, para todos os fins desta Lei, o montante total de 
correção e juros estabelecidos na legislação aplicável a cada tipo de débito objeto de 
pagamento ou parcelamento. 

§ 5o  O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este artigo, incluídos, a 
critério do optante, no âmbito de cada um dos órgãos. 

§ 6o  Observado o disposto nesta Lei, a dívida objeto do parcelamento será consolidada na 
data de seu requerimento e dividida pelo número de prestações que forem indicadas pelo 
sujeito passivo, nos termos dos §§ 2o e 3o deste artigo, não podendo cada prestação mensal ser 
inferior a: 

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e 

II - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica. 

§ 7o  (VETADO). 

§ 8o  (VETADO). 

§ 9o  A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma parcela, 
estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeito passivo, a imediata 
rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança. 

§ 10.  As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão inadimplência 
para os fins previstos no § 9o deste artigo. 

§ 11.  A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo deverá indicar 
pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parcelamento, quais débitos deverão ser 
nele incluídos. 

§ 12.  Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios 
concedidos: 

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos acréscimos 
legais, até a data da rescisão; 

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, com 
acréscimos legais até a data da rescisão. 

§ 13.  A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de tributos 
devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições previstos nesta 
Lei, em relação à totalidade ou à parte determinada dos débitos: 

I - pagamento; 

II - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem definidos 
em regulamento. 

§ 14.  Na hipótese do inciso II do § 13 deste artigo: 

I - a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente responsável, 
juntamente com a pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada; 
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II - é suspenso o julgamento na esfera administrativa. 

§ 15.  Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso II do § 13 deste artigo, a 
pessoa jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente, calculado na forma do § 12 deste 
artigo. 

§ 16.  A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão irrevogável e 
irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de 
responsável, e por ele indicados para compor os referidos parcelamentos, configura confissão 
extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas nesta Lei. 

§ 17.  São dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma 
deste artigo. 

§ 18.  A opção pelo pagamento à vista ou pelos parcelamentos de débitos de que trata esta Lei 
deverá ser efetivada até o último dia útil do sexto mês subsequente ao da publicação desta 
Lei.     (Vide Lei nº 12.865, de 2013)     (Vide Lei nº 12.996, de 2014) 

§ 19.  As pessoas que se mantiverem ativas no parcelamento de que trata este artigo poderão 
amortizar seu saldo devedor com as reduções de que trata o inciso I do § 3o deste artigo, 
mediante a antecipação no pagamento de parcelas. 

§ 20.  O montante de cada amortização de que trata o § 19 deste artigo deverá ser equivalente, 
no mínimo, ao valor de 12 (doze) parcelas. 

§ 21.  A amortização de que trata o § 19 deste artigo implicará redução proporcional da 
quantidade de parcelas vincendas. 

§ 22.  A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Lei não implica novação de 
dívida. 

§ 23.  As reduções previstas neste artigo não são cumulativas com outras previstas em lei e 
serão aplicadas somente em relação aos saldos devedores dos débitos. 

§ 24.  Na hipótese de anterior concessão de redução de multa, de mora e de ofício, de juros de 
mora ou de encargos legais em percentuais diversos dos estabelecidos neste artigo, 
prevalecerão os percentuais nela referidos, aplicados sobre os respectivos valores originais. 

§ 25.  O saldo dos depósitos existentes, em espécie ou em instrumentos da dívida pública 
federal, exceto precatórios, vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos 
deste artigo será automaticamente convertido em renda das respectivas autarquias e 
fundações, após aplicação das reduções sobre o valor atualizado do depósito para o 
pagamento à vista ou parcelamento. 

§ 26.  Na hipótese em que o saldo exceda ao valor do débito após a consolidação de que trata 
este artigo, o saldo remanescente será levantado pelo sujeito passivo, caso não haja outro 
crédito tributário ou não tributário vencido e exigível em face do sujeito passivo.  

§ 27.  Na hipótese de depósitos ou garantias de instrumentos da dívida pública federal, exceto 
precatórios, o órgão credor os recepcionará pelo valor reconhecido por ele como 
representativo de valor real ou pelo valor aceito como garantia pelo mesmo órgão credor. 
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§ 28.  No cálculo dos saldos em espécie existentes na data de adesão ao pagamento ou 
parcelamento previstos neste artigo, serão excluídos os juros remuneratórios sobre débitos 
cuja exigibilidade tenha sido suspensa por meio do referido depósito e que não tenham 
incidência de multa ou juros de mora. 

§ 29.  Para fins de determinação do saldo dos depósitos a serem levantados após a dedução 
dos débitos consolidados, se o sujeito passivo tiver efetivado tempestivamente apenas o 
depósito do principal, será deduzido o principal acrescido de valor equivalente ao que 
decorreria da incidência de multas de mora e juros de mora, observada a aplicação das 
reduções e dos demais benefícios previstos neste artigo. 

§ 30.  A Advocacia-Geral da União expedirá normas que possibilitem, se for o caso, a revisão 
dos valores dos débitos consolidados para o efeito do disposto no § 29. 

§ 31.  Os parcelamentos requeridos na forma e nas condições de que trata este artigo: 

I - não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, exceto quando já 
houver penhora em execução fiscal ajuizada; e 

II - no caso de débito inscrito em dívida ativa, abrangerão inclusive os encargos legais que 
forem devidos, sem prejuízo da dispensa prevista neste artigo. 

§ 32.  O disposto neste artigo não se aplica ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
- CADE e ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO. 

§ 33.  As pessoas jurídicas que se encontrem inativas desde o ano-calendário de 2009 ou que 
estiverem em regime de liquidação ordinária, judicial ou extrajudicial, ou em regime de 
falência, que optaram pelo pagamento ou parcelamento dos débitos, nos termos deste artigo, 
poderão compensar os débitos do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados em razão da concessão do 
benefício de redução dos valores de multas, juros de mora e encargo legal, em decorrência do 
disposto no § 3o deste artigo, respectivamente, com a utilização de prejuízo fiscal e da base de 
cálculo negativa da CSLL, próprios, acumulados de exercícios anteriores, sendo que o valor a 
ser utilizado será determinado mediante a aplicação da alíquota de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o montante do prejuízo fiscal e de 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo 
negativa da CSLL.       (Incluído pela Lei nº 12.402, de 2011)      (Vide Lei nº 12.973, de 2014) 

§ 34.  Para fins do disposto no § 33, a pessoa jurídica inativa que retornar à atividade antes de 
31 de dezembro de 2013 deverá recolher os valores referentes ao IRPJ e à CSLL objeto da 
compensação com todos os encargos legais e recompor o prejuízo fiscal do IRPJ e a base de 
cálculo negativa da CSLL correspondentes.       (Incluído pela Lei nº 12.402, de 2011) 

§ 35.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto nos §§ 33 e 34.      
(Incluído pela Lei nº 12.402, de 2011) 
....................................................................................................................................................... 

Art. 127.  Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 
2009, os débitos de devedores que apresentaram pedidos de parcelamentos previstos nos arts. 
1º, 2º e 3º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, vencidos até 30 de novembro de 2008, 
que tenham sido deferidos pela administração tributária devem ser considerados parcelados 
para os fins do inciso VI do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional. 
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Parágrafo único.  A indicação de que trata o art. 5º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, 
poderá ser instada a qualquer tempo pela administração tributária. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.350, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010. 
Dispõe sobre medidas tributárias referentes à 
realização, no Brasil, da Copa das Confederações Fifa 
2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove 
desoneração tributária de subvenções governamentais 
destinadas ao fomento das atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica 
nas empresas; altera as Leis nos 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 9.959, de 27 de janeiro de 2000, 
10.887, de 18 de junho de 2004, 12.058, de 13 de 
outubro de 2009, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto 
de 2009, 9.504, de 30 de setembro de 1997, 10.996, de 
15 de dezembro de 2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, 
e 12.249, de 11 de junho de 2010, os Decretos-Leis 
nos 37, de 18 de novembro de 1966, e 1.455, de 7 de 
abril de 1976; revoga dispositivos das Leis nos 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; e dá outras providências. 

...................................................................................................................................................... 

Art. 37.  A pessoa jurídica de que tratam os arts. 35 e 36, responsável pela administração de 
local ou recinto alfandegado, fica sujeita, observados a forma, o rito e as competências 
estabelecidos no art. 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, à aplicação da sanção 
de: 

I – advertência, na hipótese de descumprimento de requisito técnico ou operacional para o 
alfandegamento, definido com fundamento no art. 34; e 

II – suspensão das atividades de movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de 
mercadorias sob controle aduaneiro, referidas no caput do art. 34, na hipótese de reincidência 
em conduta já punida com advertência, até a constatação pela autoridade aduaneira do 
cumprimento do requisito ou da obrigação estabelecida. 

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no inciso II, será considerado reincidente o infrator 
que, no período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data da aplicação da 
sanção, cometer nova infração pela mesma conduta já penalizada com advertência. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.380, DE 10 DE JANEIRO DE 2011. 
Autoriza a União e as entidades da administração 
pública federal indireta a contratar, reciprocamente ou 
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com fundo privado do qual seja o Tesouro Nacional 
cotista único, a aquisição, alienação, cessão e permuta 
de ações, a cessão de créditos decorrentes de 
adiantamentos efetuados para futuro aumento de 
capital, a cessão de alocação prioritária de ações em 
ofertas públicas ou a cessão do direito de preferência 
para a subscrição de ações em aumentos de capital; 
autoriza a União a se abster de adquirir ações em 
aumentos de capital de empresas em que possua 
participação acionária; altera a Lei no 11.775, de 17 de 
setembro de 2008; e dá outras providências.  

................................................................................................................................................. 

Art. 1o  Ficam a União, por meio de ato do Poder Executivo, e as entidades da administração 
pública federal indireta autorizadas a contratar, reciprocamente ou com fundo privado do qual 
o Tesouro Nacional seja cotista único:  

I – a aquisição, alienação, permuta e cessão de ações, inclusive seus respectivos direitos 
econômicos, representativas do capital social de empresas nas quais participe 
minoritariamente ou aquelas excedentes ao necessário para manutenção do controle acionário 
em sociedades de economia mista federais;  

II – a cessão de créditos decorrentes de adiantamentos efetuados para futuro aumento de 
capital; e  
III – a cessão de alocação prioritária de ações em ofertas públicas de sociedades de economia 
mista federais ou a cessão do direito de preferência para a subscrição de ações em aumento de 
capital, desde que mantido, nos casos exigidos por lei, o controle do capital votante.   

§ 1o  Nas operações de que tratam os incisos I e II do caput deverá ser observado o princípio 
da equivalência econômica.   

§ 2o  As operações efetuadas ao amparo do inciso III do caput poderão ser celebradas com ou 
sem ônus para o Tesouro Nacional.   

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 12.397, DE 23 DE MARÇO DE 2011. 
Constitui fonte de recursos adicional ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES; e altera a Relação Descritiva constante do 
Anexo da Lei no 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

...................................................................................................................................................... 

Art. 1o  Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, no montante de até R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de 
reais), em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda. 
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§ 1o  Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a forma de 
colocação direta, em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas 
características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 2o  No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o valor 
previsto no caput. 

§ 3o  O Tesouro Nacional fará jus à remuneração com base no custo financeiro equivalente à 
Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. 

 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.409, DE 25 DE MAIO DE 2011. 

Autoriza o Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS, a assumir, na forma disciplinada 
em ato do Conselho Curador do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - CCFCVS, 
direitos e obrigações do Seguro Habitacional do 
Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH; 
oferecer cobertura direta a contratos de 
financiamento habitacional averbados na Apólice 
do SH/SFH; autoriza o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte - DNIT a utilizar 
recursos federais em apoio à transferência 
definitiva do domínio da malha rodoviária federal 
para os Estados; altera o Anexo do Plano Nacional 
de Viação aprovado pela Lei no 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, e as Leis nos 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 11.887, de 24 de dezembro de 
2008, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 
11.314, de 3 de julho de 2006; revoga a Medida 
Provisória no 523, de 20 de janeiro de 2011; e dá 
outras providências. 

..................................................................................................................................................... 

Art. 10.  Fica a Casa da Moeda do Brasil - CMB autorizada a doar 100.000.000 (cem 
milhões) de cédulas de gourdes à República do Haiti, para auxiliar na recomposição do meio 
circulante daquele País.  

§ 1°  O objeto da doação prevista no caput será fabricado pela CMB, a quem competirá 
providenciar o transporte até o destino.  

§ 2º  A despesa envolvida na doação prevista no caput não poderá ultrapassar R$ 
9.000.000,00 (nove milhões de reais) e os custos serão suportados pela CMB.   

..................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.431, DE 24 DE JUNHO DE 2011. 

Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda 
nas operações que especifica; altera as Leis nos 
11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, 9.648, de 27 de maio de 1998, 
11.943, de 28 de maio de 2009, 9.808, de 20 de 
julho de 1999, 10.260, de 12 de julho de 2001, 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, 11.180, de 23 de 
setembro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 
11.909, de 4 de março de 2009, 11.371, de 28 de 
novembro de 2006, 12.249, de 11 de junho de 2010, 
10.150, de 21 de dezembro de 2000, 10.312, de 27 
de novembro de 2001, e 12.058, de 13 de outubro 
de 2009, e o Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro 
de 1967; institui o Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento de Usinas Nucleares 
(Renuclear); dispõe sobre medidas tributárias 
relacionadas ao Plano Nacional de Banda Larga; 
altera a legislação relativa à isenção do Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM); dispõe sobre a extinção do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento; e dá outras 
providências 

....................................................................................................................................................... 

Art. 1o  Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os 
rendimentos definidos nos termos da alínea a do § 2º do art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou 
domiciliado no exterior, exceto em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota 
máxima inferior a 20% (vinte por cento), produzidos por: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 
2013)  (Produção de efeito) 

I - títulos ou valores mobiliários adquiridos a partir de 1o de janeiro de 2011, objeto de 
distribuição pública, de emissão de pessoas jurídicas de direito privado não classificadas 
como instituições financeiras; ou  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

II - fundos de investimento em direitos creditórios constituídos sob a forma de condomínio 
fechado, regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, cujo originador ou 
cedente da carteira de direitos creditórios não seja instituição financeira. (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

§ 1°  Para fins do disposto no inciso I do caput, os títulos ou valores mobiliários deverão ser 
remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à Taxa Referencial - 
TR, vedada a pactuação total ou parcial de taxa de juros pós-fixada, e ainda, 
cumulativamente, apresentar: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

I - prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  
(Produção de efeito) 

II - vedação à recompra do título ou valor mobiliário pelo emissor ou parte a ele relacionada nos 2 
(dois) primeiros anos após a sua emissão e à liquidação antecipada por meio de resgate ou pré-
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pagamento, salvo na forma a ser regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional; (Redação dada 
pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador;  (Redação dada pela Lei nº 
12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias;  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

V - comprovação de que o título ou valor mobiliário esteja registrado em sistema de registro 
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de 
competência; e (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os recursos captados no 
pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos projetos de 
investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e inovação. (Redação dada pela Lei 
nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

1o-A.  Para fins do disposto no inciso II do caput, a rentabilidade esperada das cotas de emissão dos 
fundos de investimento em direitos creditórios deverá ser referenciada em taxa de juros pré-fixada, 
vinculada a índice de preço ou à TR, observados, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

I - o fundo deve possuir prazo de duração mínimo de 6 (seis) anos; (Redação dada pela Lei nº 
12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

II - vedação ao pagamento total ou parcial do principal das cotas nos 2 (dois) primeiros anos a partir 
da data de encerramento da oferta pública de distribuição de cotas constitutivas do patrimônio inicial 
do fundo, exceto nas hipóteses de liquidação antecipada do fundo, previstas em seu 
regulamento; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

III - vedação à aquisição de cotas pelo originador ou cedente ou por partes a eles relacionadas, 
exceto quando se tratar de cotas cuja classe subordine-se às demais para efeito de amortização 
e resgate; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

IV - prazo de amortização parcial de cotas, inclusive as provenientes de rendimentos 
incorporados, caso existente, com intervalos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) 
dias; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

V - comprovação de que as cotas estejam admitidas a negociação em mercado organizado de 
valores mobiliários ou registrados em sistema de registro devidamente autorizado pelo Banco 
Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de competência; (Redação dada 
pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
VI - procedimento simplificado que demonstre o objetivo de alocar os recursos obtidos com a 
operação em projetos de investimento, inclusive os voltados à pesquisa, ao desenvolvimento e à 
inovação; e (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

VII - presença obrigatória no contrato de cessão, no regulamento e no prospecto, se houver, na forma 
a ser regulamentada pela CVM: (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

a) do objetivo do projeto ou projetos beneficiados; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção 
de efeito) 

b) do prazo estimado para início e encerramento ou, para os projetos em andamento, a descrição da 
fase em que se encontram e a estimativa do seu encerramento; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 
2013)  (Produção de efeito) 

c) do volume estimado dos recursos financeiros necessários para a realização do projeto ou projetos 
não iniciados ou para a conclusão dos já iniciados; e (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  
(Produção de efeito) 
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d) do percentual que se estima captar com a venda dos direitos creditórios, frente às necessidades de 
recursos financeiros dos projetos beneficiados; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de 
efeito) 

VIII - percentual mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento) de patrimônio líquido representado por 
direitos creditórios, e a parcela restante por títulos públicos federais, operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos federais ou cotas de fundos de investimento que invistam em títulos 
públicos federais. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

§ 1o-B.  Para fins do disposto no inciso I do caput, os certificados de recebíveis imobiliários deverão 
ser remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à TR, vedada a 
pactuação total ou parcial de taxa de juros pós-fixada, e ainda, cumulativamente, apresentar os 
seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

I - prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos, na data de sua emissão; (Redação dada pela 
Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

II - vedação à recompra dos certificados de recebíveis imobiliários pelo emissor ou parte a ele 
relacionada e o cedente ou originador nos 2 (dois) primeiros anos após a sua emissão e à liquidação 
antecipada por meio de resgate ou pré-pagamento, salvo na forma a ser regulamentada pelo 
Conselho Monetário Nacional; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; (Redação dada pela Lei nº 
12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

V - comprovação de que os certificados de recebíveis imobiliários estejam registrados em sistema de 
registro, devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas respectivas áreas de 
competência; e (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os recursos captados no 
pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados a projetos de 
investimento, inclusive os voltados à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação. (Redação dada 
pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

§ 1o-C.  O procedimento simplificado previsto nos incisos VI dos §§ 1o, 1o-A e 1o-B deve 
demonstrar que os gastos, despesas ou dívidas passíveis de reembolso ocorreram em prazo 
igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de encerramento da oferta 
pública. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
§ 1o-D.  Para fins do disposto neste artigo, os fundos de investimento em direitos creditórios e os 
certificados de recebíveis imobiliários podem ser constituídos para adquirir recebíveis de um único 
cedente ou devedor ou de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

§ 2o  O Conselho Monetário Nacional definirá a fórmula de cômputo do prazo médio a que se refere o 
inciso I dos §§ 1o e 1o-B, e o procedimento simplificado a que se referem os incisos VI dos §§ 1o, 1o-A 
e 1oB. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

§ 3o  Para fins do disposto neste artigo são consideradas instituições financeiras bancos de qualquer 
espécie, cooperativas de crédito, caixa econômica, sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, sociedades corretoras de câmbio, de títulos de valores mobiliários, sociedades de crédito, 
financiamento e investimentos, sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento 
mercantil.  
§ 4o  O disposto neste artigo aplica-se:  
I - exclusivamente a beneficiário residente ou domiciliado no exterior que realizar operações 
financeiras no País de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional;  
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II - às cotas de fundos de investimento exclusivos para investidores não residentes que 
possuam no mínimo 85% (oitenta e cinco por cento) do valor do patrimônio líquido do fundo 
aplicado em títulos de que trata o inciso I do caput. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 
2013)  (Produção de efeito) 

§ 4o-A.  O percentual mínimo a que se refere o inciso II do § 4o poderá ser de, no mínimo, 
67% (sessenta e sete por cento) do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado em títulos 
de que trata o inciso I do caput no prazo de 2 (dois) anos, contado da data da primeira 
integralização de cotas. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
§ 5o  Os fundos a que se refere o inciso II do § 4o observarão as regras disciplinadas nos §§ 4o, 5o e 
6o do art. 3o.  
§ 6o  Até 30 de junho de 2011, relativamente aos investimentos em títulos ou valores mobiliários 
possuídos em 1o de janeiro de 2011 e que obedeçam ao disposto no § 1o, fica facultado ao investidor 
estrangeiro antecipar o pagamento do imposto sobre a renda que seria devido por ocasião do 
pagamento, crédito, entrega ou remessa a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, ficando 
os rendimentos auferidos a partir da data do pagamento do imposto sujeitos ao benefício da alíquota 
0 (zero) previsto neste artigo.  
§ 7o  O Ministério da Fazenda poderá disciplinar o cômputo do imposto sobre a renda devido 
pelo investidor estrangeiro, nos casos em que este opte pela antecipação de pagamento 
disposta no § 6o, tendo como base para apuração do tributo:  

I - o preço de mercado do título, definido pela média aritmética dos valores negociados 
apurados nos 10 (dez) dias úteis que antecedem o pagamento antecipado do imposto sobre a 
renda; ou  

II - o preço apurado com base na curva de juros do papel, nos casos em que, cumulativamente 
ou não:  

a) inexista, no prazo de antecedência disposto no inciso I, a negociação do título em 
plataforma eletrônica;  

b) o volume negociado se mostre insuficiente para concluir que o preço observado espelha o 
valor do título.  

§ 8o  Fica sujeito à multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado na forma deste 
artigo não alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB:         (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

I - o emissor dos títulos e valores mobiliários; ou          (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

II - o cedente, no caso de certificados de recebíveis imobiliários e de cotas de fundo de 
investimento em direitos creditórios. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de 
efeito) 
§ 9o  Os rendimentos produzidos pelos títulos ou valores mobiliários a que se refere este 
artigo sujeitam-se à alíquota reduzida de imposto de renda ainda que ocorra a hipótese 
prevista no § 8o, sem prejuízo da multa nele estabelecida.         (Incluído pela Lei nº 12.715, de 
2012) 
§ 10.  Sem prejuízo do disposto no caput, os fundos soberanos de qualquer país fazem jus à 
alíquota reduzida atribuída aos beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. (Incluído 
pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 
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§ 11.  Para fins do disposto no § 10, classificam-se como fundos soberanos os veículos de 
investimento no exterior cujo patrimônio seja composto por recursos provenientes 
exclusivamente da poupança soberana do país respectivo e que, adicionalmente, cumpram os 
seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

I - apresentem, em ambiente de acesso público, uma política de propósitos e de investimento 
definida; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

II - apresentem, em ambiente de acesso público e em periodicidade, no mínimo, anual, suas 
fontes de recursos; e (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

III - disponibilizem, em ambiente de acesso público, as regras de resgate dos recursos por 
parte do governo.(Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

Art. 2o  No caso de debêntures emitidas por sociedade de propósito específico, constituída sob 
a forma de sociedade por ações, dos certificados de recebíveis imobiliários e de cotas de 
emissão de fundo de investimento em direitos creditórios, constituídos sob a forma de 
condomínio fechado, relacionados à captação de recursos com vistas em implementar projetos 
de investimento na área de infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na forma regulamentada pelo 
Poder Executivo federal, os rendimentos auferidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes 
ou domiciliadas no País sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, exclusivamente na 
fonte, às seguintes alíquotas: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de 
efeito) 

I - 0% (zero por cento), quando auferidos por pessoa física; e  

II - 15% (quinze por cento), quando auferidos por pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado, pessoa jurídica isenta ou optante pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).  

§1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao disposto nos §§ 1º, 
1º-A, 1º-B, 1º-C e 2º do art. 1º, emitidos entre a data da publicação da regulamentação 
mencionada no § 2º do art. 1º e 31 de dezembro de 2020.  (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 651, de 2014) 

§ 1o-A.  As debêntures objeto de distribuição pública, emitidas por concessionária, 
permissionária, autorizatária ou arrendatária, constituídas sob a forma de sociedade por ações, 
para captar recursos com vistas em implementar projetos de investimento na área de 
infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, 
considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder Executivo federal também 
fazem jus aos benefícios dispostos no caput, respeitado o disposto no § 1o.  (Redação dada pela 
Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

§ lo-B.  As debêntures mencionadas no caput e no § lo-A poderão ser emitidas por sociedades 
controladoras das pessoas jurídicas mencionadas neste artigo, desde que constituídas sob a 
forma de sociedade por ações.          (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 2o  O regime de tributação previsto neste artigo aplica-se inclusive às pessoas jurídicas 
relacionadas no inciso I do art. 77 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.  
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§ 3o  Os rendimentos tributados exclusivamente na fonte poderão ser excluídos na apuração 
do lucro real.  

§ 4o  As perdas apuradas nas operações com os ativos a que se refere este artigo, quando 
realizadas por pessoa jurídica tributada com base no lucro real, não serão dedutíveis na 
apuração do lucro real.   (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 5o  Ficam sujeitos à multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado na forma 
deste artigo não alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  
(Produção de efeito) 
I - o emissor dos títulos e valores mobiliários; ou  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  
(Produção de efeito) 
II - o cedente, no caso de certificados de recebíveis imobiliários e fundos de investimento em 
direitos creditórios. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

§ 6o  O controlador da sociedade de propósito específico criada para implementar o projeto de 
investimento na forma deste artigo responderá de forma subsidiária com relação ao 
pagamento da multa estabelecida no § 5o.           (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 7o  Os rendimentos produzidos pelos valores mobiliários a que se refere este artigo sujeitam-
se à alíquota reduzida de imposto de renda ainda que ocorra a hipótese prevista no § 5o, sem 
prejuízo da multa nele estabelecida.           (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 8o  Para fins do disposto neste artigo, consideram-se rendimentos quaisquer valores que 
constituam remuneração do capital aplicado, inclusive ganho de capital auferido na 
alienação.          (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 
...................................................................................................................................................... 

Art. 15.  É beneficiária do Renuclear a pessoa jurídica habilitada perante a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil que tenha projeto aprovado para implantação de obras de 
infraestrutura no setor de geração de energia elétrica de origem nuclear, observado o disposto 
no inciso XXIII do art. 21 e no inciso XIV do art. 49 da Constituição 
Federal.       (Regulamento) 

§ 1o  Compete ao Ministério de Minas e Energia a aprovação de projeto e a definição, em 
portaria, dos projetos que se enquadram nas disposições do caput.  

§ 2o  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar no123, de 14 de dezembro de 2006, e as 
pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e o inciso II do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não poderão 
aderir ao Renuclear.  

§ 3o  A fruição do Renuclear fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica em 
relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 4o  Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos aprovados até 31 de dezembro de 2012.  

Art. 16.  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos, novos, e de materiais de construção para utilização ou 
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incorporação em obras de infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a 
exigência do:   (Regulamento) 

I - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do estabelecimento 
industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa 
jurídica beneficiária do Renuclear;  

II - IPI incidente no desembaraço aduaneiro, quando a importação for efetuada por pessoa 
jurídica beneficiária do Renuclear;  

III - Imposto de Importação, quando os referidos bens ou materiais de construção forem 
importados por pessoa jurídica beneficiária do Renuclear.  

§ 1o  Nas notas fiscais relativas às saídas de que trata o inciso I do caput deverá constar a 
expressão “Saída com suspensão da exigibilidade do IPI”, com a especificação do dispositivo 
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2o  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em isenção após a utilização ou 
incorporação do bem ou material de construção na obra de infraestrutura.  

§ 3o  A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de construção na 
obra de infraestrutura fica obrigada a recolher os impostos não pagos em decorrência das 
suspensões de que trata este artigo, acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, 
contados a partir da data do fato gerador do imposto, na condição:  

I - de contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro e ao Imposto de 
Importação;  

II - de responsável, em relação ao IPI de que trata o inciso I do caput.  

§ 4o  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adquirente de bens 
estrangeiros no caso de importação realizada por sua conta e ordem por intermédio de pessoa 
jurídica importadora.  

§ 5o  No caso do Imposto de Importação, o disposto neste artigo aplica-se somente a materiais 
de construção ou outros bens sem similar nacional.  

Art. 17.  O benefício de que trata o art. 14 poderá ser usufruído até 31 de dezembro de 2015, 
nas aquisições e importações realizadas pela pessoa jurídica habilitada.   (Regulamento) 

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.453, DE 21 DE JULHO DE 2011. 
Constitui fonte de recursos adicional ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES; altera as Leis nos 12.096, de 24 de novembro 
de 2009; 12.409, de 25 de maio de 2011, 10.841, de 18 
de fevereiro de 2004, e 12.101, de 27 de novembro de 
2009; dispõe sobre medidas de suspensão temporária 
de exigências de regularidade fiscal; revoga dispositivo 
da Lei no 12.385, de 3 de março de 2011; e dá outras 
providências. 

...................................................................................................................................................... 
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Art. 2o  Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 100.000.000.000,00 (cem bilhões de 
reais), em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda.        (Redação dada pela Lei nº 12.712, de 2012) 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a redução 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) à 
indústria automotiva; altera a incidência das 
contribuições previdenciárias devidas pelas 
empresas que menciona; altera as Leis no 11.774, 
de 17 de setembro de 2008, no 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, no 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, no 10.865, de 30 de abril de 2004, no 
11.508, de 20 de julho de 2007, no 7.291, de 19 de 
dezembro de 1984, no 11.491, de 20 de junho de 
2007, no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no 
9.294, de 15 de julho de 1996, e a Medida 
Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; 
revoga o art. 1o da Lei no 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, e o art. 6o do Decreto-Lei no 1.593, de 21 
de dezembro de 1977, nos termos que especifica; 
e dá outras providências.

....................................................................................................................................................... 

Art.7º Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os 
descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I 
e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de dois por cento:  

I - as empresas que prestam os serviços referidos nos §§ 4° e 5° do art. 14 da Lei n° 
11.774, de 17 de setembro de 2008;  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

II - as empresas do setor hoteleiro enquadradas na subclasse 5510-8/01 da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0;  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)    

III - as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, 
municipal, intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e 
internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0.  (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)    

IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 
439 da CNAE 2.0;  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)     
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V - as empresas de transporte ferroviário de passageiros, enquadradas nas subclasses 
4912-4/01 e 4912-4/02 da CNAE 2.0;  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  

VI - as empresas de transporte metro ferroviário de passageiros, enquadradas na 
subclasse 4912-4/03 da CNAE 2.0;   (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)  

VII - (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 12.794, de 2013) 
VII - as empresas de construção de obras de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421, 

422, 429 e 431 da CNAE 2.0.  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)   

IX - (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 12.794, de 2013) 

X - (VETADO); e (Incluído pela Lei nº 12.794, de 2013) 

XI - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.794, de 2013) 

§ 1°  Durante a vigência deste artigo, as empresas abrangidas pelo caput e pelos §§ 3° e 
4° deste artigo não farão jus às reduções previstas no caput do art. 14 da Lei nº 11.774, de 
2008.  

§ § 2°  O disposto neste artigo não se aplica a empresas que exerçam as atividades de 
representante, distribuidor ou revendedor de programas de computador, cuja receita bruta 
decorrente dessas atividades seja igual ou superior a 95% (noventa e cinco por cento) da 
receita bruta total. (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 5°  (VETADO).   

§ 6° No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos no 
caput, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, e para fins de elisão da responsabilidade solidária prevista no inciso VI do 
art. 30 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, a empresa contratante deverá reter 3,5% (três 
inteiros e cinco décimos por cento) do valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de 
serviços.  (Redação dada pela Lei nº 12.995, de 2014) 

§ 7° As empresas relacionadas no inciso IV do caput poderão antecipar para 4 de junho 
de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista neste artigo. (Redação dada pela Lei 
nº 12.844, de 2013) 

§ 8° A antecipação de que trata o § 7° será exercida de forma irretratável mediante o 
recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva prevista no caput, 
relativa a junho de 2013. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 9° Serão aplicadas às empresas referidas no inciso IV do caput as seguintes regras: 
 (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

I - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI até o dia 31 de 
março de 2013, o recolhimento da contribuição previdenciária deverá ocorrer na forma dos 
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incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, até o seu término; 
 (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

II - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1o de abril de 2013 e 31 de maio de 2013, o recolhimento da contribuição 
previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu término; (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013) 

III - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1° de junho de 2013 até o último dia do terceiro mês subsequente ao da 
publicação desta Lei, o recolhimento da contribuição previdenciária poderá ocorrer, tanto na 
forma do caput, como na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

IV - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI após o primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei, o recolhimento da contribuição 
previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu término; (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013) 

V - no cálculo da contribuição incidente sobre a receita bruta, serão excluídas da base de 
cálculo, observado o disposto no art. 9°, as receitas provenientes das obras cujo recolhimento 
da contribuição tenha ocorrido na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 10.  A opção a que se refere o inciso III do § 9o será exercida de forma irretratável 
mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição previdenciária na 
sistemática escolhida, relativa a junho de 2013 e será aplicada até o término da obra. (Incluído 
pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 11.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 12.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

Art. 8º Contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os 
descontos incondicionais concedidos, à alíquota de um por cento, em substituição às 
contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, as empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto 
nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I.  (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 651, de 2014) 

III - (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 12.715)   

IV - (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 12.715)   
V - (revogado).  (Redação dada pela Lei nº 12.715)   

 § 1°  O disposto no caput:  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

I - aplica-se apenas em relação aos produtos industrializados pela empresa;  (Incluído pela Lei 
nº 12.715)   
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II - não se aplica:  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

a) a empresas que se dediquem a outras atividades, além das previstas no caput, cuja receita 
bruta decorrente dessas outras atividades seja igual ou superior a 95% (noventa e cinco por 
cento) da receita bruta total; e  (Incluída pela Lei nº 12.715, de 2012)   

b) aos fabricantes de automóveis, comerciais leves (camionetas, picapes, utilitários, vans e 
furgões), caminhões e chassis com motor para caminhões, chassis com motor para ônibus, 
caminhões-tratores, tratores agrícolas e colheitadeiras agrícolas autopropelidas.  (Incluída pela 
Lei nº 12.715, de 2012)   

c) às empresas aéreas internacionais de bandeira estrangeira de países que estabeleçam, em 
regime de reciprocidade de tratamento, isenção tributária às receitas geradas por empresas 
aéreas brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)    

§ 2° Para efeito do inciso I do § 1o, devem ser considerados os conceitos de industrialização e 
de industrialização por encomenda previstos na legislação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI.  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 3°  O disposto no caput também se aplica às empresas:  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 
2012)  

I - de manutenção e reparação de aeronaves, motores, componentes e equipamentos 
correlatos;  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)  

II - de transporte aéreo de carga;  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

III - de transporte aéreo de passageiros regular;  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

IV - de transporte marítimo de carga na navegação de cabotagem;  (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)   

V - de transporte marítimo de passageiros na navegação de cabotagem;  (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)  

VI - de transporte marítimo de carga na navegação de longo curso;  (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)   

VII - de transporte marítimo de passageiros na navegação de longo curso;  (Incluído pela Lei 
nº 12.715, de 2012)  

VIII - de transporte por navegação interior de carga;  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

IX - de transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares; e  (Incluído pela 
Lei nº 12.715, de 2012)   

X - de navegação de apoio marítimo e de apoio portuário.  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 
2012)   

XI - de manutenção e reparação de embarcações;  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)    

XII - de varejo que exercem as atividades listadas no Anexo II desta Lei; (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013)    

 XIII - que realizam operações de carga, descarga e armazenagem de contêineres em portos 
organizados, enquadradas nas classes 5212-5 e 5231-1 da CNAE 2.0;  (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013)   
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XIV - de transporte rodoviário de cargas, enquadradas na classe  4930-2 da CNAE 
2.0; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)      

XV - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.794, de 2013)  

XV - de transporte ferroviário de cargas, enquadradas na classe   4911-6 da CNAE 2.0; 
e (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)    

XVI - jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de que trata a Lei no 10.610, 
de 20 de dezembro de 2002, enquadradas nas classes 1811-3, 5811-5, 5812-3, 5813-1, 5822-
1, 5823-9, 6010-1, 6021-7 e 6319-4 da CNAE 2.0.  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)    

§ 4°  A partir de 1o de janeiro de 2013, ficam incluídos no Anexo I referido no caput os 
produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi:  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 
2013)    

I - 9503.00.10, 9503.00.21, 9503.00.22, 9503.00.29, 9503.00.31, 9503.00.39, 9503.00.40, 
9503.00.50, 9503.00.60, 9503.00.70, 9503.00.80, 9503.00.91, 9503.00.97, 9503.00.98, 
9503.00.99;  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

II – (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 5°  No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos no § 3o, 
mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, a empresa contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 
cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.  (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013) 

§ 6°  As empresas relacionadas na alínea c do inciso II do § 1o poderão antecipar para 1o de 
junho de 2013 sua exclusão da tributação substitutiva prevista no caput.  (Redação dada pela 
Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 7°  A antecipação de que trata o § 6o será exercida de forma irretratável mediante o 
recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição previdenciária prevista nos incisos I 
e III do caput do  art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativa a junho de 2013. 
 (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 8°  As empresas relacionadas nos incisos XI e XII do § 3o poderão antecipar para 4 de 
junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista neste artigo. (Redação dada 
pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 9°  A antecipação de que trata o § 8o será exercida de forma irretratável mediante o 
recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva prevista no caput, 
relativa a junho de 2013.  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 10.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013)  

§ 11.  O disposto no inciso XII do § 3o do caput deste artigo e no Anexo II desta Lei não se 
aplica:  (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

I - às empresas de varejo dedicadas exclusivamente ao comércio fora de lojas físicas, 
realizado via internet, telefone, catálogo ou outro meio similar; e (Incluído pela Lei nº 12.873, 
de 2013) 

II - às lojas ou rede de lojas com características similares a supermercados, que comercializam 
brinquedos, vestuário e outros produtos, além de produtos alimentícios cuja participação, no 
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ano calendário anterior, seja superior a 10% (dez por cento) da receita total. (Incluído pela Lei 
nº 12.873, de 2013) 

Art. 9°  Para fins do disposto nos arts. 7° e 8° desta Lei:  

I – a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do art. 183 da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976;   

II - exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta: (Redação dada pela Lei Lei 
nº 12.844, de 2013)    (Produção de efeito) 

a) de exportações; e (Incluída pela Lei nº 12.844, de 2013)  (Produção de efeito) 

b) decorrente de transporte internacional de carga;  (Incluída pela Lei nº 12.844, de 2013)   
(Produção de efeito) 

III – a data de recolhimento das contribuições obedecerá ao disposto na alínea “b” do inciso I 
do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991;   

IV – a União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que trata o art. 
68 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, no valor correspondente à estimativa 
de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, de forma a não afetar a apuração do 
resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); e   

V – com relação às contribuições de que tratam os arts. 7o e 8o, as empresas continuam 
sujeitas ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação previdenciária.   

VI – (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)  Produção de efeito e vigência 

VII - para os fins da contribuição prevista no caput dos arts. 7o e 8o, considera-se empresa a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a cooperativa, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso;  (Redação dada pela Lei nº 
12.844, de 2013) 

VIII - para as sociedades cooperativas, a metodologia adotada para a contribuição sobre a 
receita bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, limita-se ao art. 8o e somente às atividades 
abrangidas pelos códigos referidos no Anexo I; e  (Redação dada pela Lei nº 12.995, de 2014) 

IX - equipara-se a empresa o consórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, que realizar a contratação e o pagamento, mediante a 
utilização de CNPJ próprio do consórcio, de pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem vínculo 
empregatício, ficando as empresas consorciadas solidariamente responsáveis pelos tributos 
relacionados às operações praticadas pelo consórcio.  (Redação dada pela Lei nº 12.995, de 
2014) 

§ 1º  No caso de empresas que se dedicam a outras atividades além das previstas nos arts. 7º e 
8º, o cálculo da contribuição obedecerá:   (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 
2014) 

I - ao disposto no caput desses artigos quanto à parcela da receita bruta correspondente às 
atividades neles referidas; e (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   
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II - ao disposto no art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, reduzindo-se o valor da 
contribuição dos incisos I e III do caput do referido artigo ao percentual resultante da razão 
entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de que tratam o caput do art. 
7° e o § 3° do art. 8° ou à fabricação dos produtos de que trata o caput do art. 8° e a receita 
bruta total. (Redação dada pela Lei n º 12.794, de 2013) 

§ 2°  A compensação de que trata o inciso IV do caput será feita na forma regulamentada em 
ato conjunto da Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e Ministério da 
Previdência Social, mediante transferências do Orçamento Fiscal. (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)   

§ 3°  Relativamente aos períodos anteriores à tributação da empresa nas formas instituídas 
pelos arts. 7° e 8° desta Lei, mantém-se a incidência das contribuições previstas no art. 22 da 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, aplicada de forma proporcional sobre o 13° (décimo 
terceiro) salário. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 4°  Para fins de cálculo da razão a que se refere o inciso II do § 1o, aplicada ao 13o (décimo 
terceiro) salário, será considerada a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao 
mês de dezembro de cada ano-calendário. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 5°  O disposto no § 1° aplica-se às empresas que se dediquem a outras atividades, além das 
previstas nos arts. 7° e 8°, somente se a receita bruta decorrente de outras atividades for 
superior a 5% (cinco por cento) da receita bruta total. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 6°  Não ultrapassado o limite previsto no § 5o, a contribuição a que se refere o caput dos 
arts. 7° e 8° será calculada sobre a receita bruta total auferida no mês. (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)   

§ 7°  Para efeito da determinação da base de cálculo, podem ser excluídos da receita 
bruta: (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)   

II – (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, se incluído na receita bruta; e (Incluído 
pela Lei nº 12.715, de 2012)  

IV - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando 
cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto 
tributário. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 8°  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)   

§ 9  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.794, de 2013) 

§ 9o  As empresas para as quais a substituição da contribuição previdenciária sobre a folha de 
pagamento pela contribuição sobre a receita bruta estiver vinculada ao seu enquadramento no 
CNAE deverão considerar apenas o CNAE relativo a sua atividade principal, assim 
considerada aquela de maior receita auferida ou esperada, não lhes sendo aplicado o disposto 
no § 1o.  (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) 
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§ 10.  Para fins do disposto no § 9o, a base de cálculo da contribuição a que se referem 
o caput do art. 7o e o caput do art. 8o será a receita bruta da empresa relativa a todas as suas 
atividades.  (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 

§ 11.  Na hipótese do inciso IX do caput, no cálculo da contribuição incidente sobre a receita, 
a consorciada deve deduzir de sua base de cálculo, observado o disposto neste artigo, a 
parcela da receita auferida pelo consórcio proporcional a sua participação no 
empreendimento.  (Incluído pela Lei nº 12.995, de 2014) 

§ 12.  As contribuições referidas no caput do art. 7o e no caput do art. 8o podem ser apuradas 
utilizando-se os mesmos critérios adotados na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins para o reconhecimento no tempo de receitas e para o diferimento do pagamento 
dessas contribuições.  (Incluído pela Lei nº 12.995, de 2014) 

Art. 10.  Ato do Poder Executivo instituirá comissão tripartite com a finalidade de 
acompanhar e avaliar a implementação das medidas de que tratam os arts. 7o a 9o, formada 
por representantes dos trabalhadores e empresários dos setores econômicos neles indicados, 
bem como do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único.  Os setores econômicos referidos nos arts. 7o e 8o serão representados na 
comissão tripartite de que trata o caput.   (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) Produção de 
efeito e vigência 

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.598, DE 21 DE MARÇO DE 2012. 
Estabelece normas especiais para as compras, as 
contratações e o desenvolvimento de produtos e de 
sistemas de defesa; dispõe sobre regras de incentivo à 
área estratégica de defesa; altera a Lei no 12.249, de 11 
de junho de 2010; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 11.  Os benefícios de que tratam os arts. 9o, 9o-A, 9o-B e 10 poderão ser usufruídos em 
até 5 (cinco) anos contados da data de publicação desta Lei, nas aquisições e importações 
realizadas depois da habilitação das pessoas jurídicas  beneficiadas pelo Retid. (Redação dada 
pela Lei nº 12.794, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.688, DE 18 DE JULHO DE 2012. 
Autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
(Eletrobras) a adquirir o controle acionário da Celg 
Distribuição S.A. (Celg D); institui o Programa de 
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das 
Instituições de Ensino Superior (Proies); altera as Leis 
nos 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.887, de 18 de junho de 2004, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.128, de 28 de junho de 2005, 11.651, de 7 de abril de 
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2008, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, 12.429, de 20 de junho de 2011, 
12.462, de 4 de agosto de 2011, e 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 13.  É facultado o pagamento de até 90% (noventa por cento) do valor das prestações 
mensais de que trata o art. 10 mediante a utilização de certificados de emissão do Tesouro 
Nacional, emitidos pela União, na forma de títulos da dívida pública, em contrapartida às 
bolsas Proies concedidas pelas mantenedoras das IES para estudantes de cursos superiores 
não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelos órgãos referidos no 
parágrafo único do art. 5o, condicionada à observância das seguintes condições por ocasião da 
adesão:          (Vide Lei nº 12.989, de 2014) 

I - adesão ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela Lei no 11.096, de 
13 de janeiro de 2005, com oferta exclusiva de bolsas obrigatórias integrais;  

II - adesão ao Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), sem limitação do valor financeiro 
destinado à concessão de financiamentos, nos termos e condições estabelecidos pela Lei 
no 10.260, de 12 de julho de 2001;  

III - adesão ao Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC), criado a 
partir da Lei no 12.087, de 11 de novembro de 2009, nos termos e condições que 
regulamentam aquele Fundo.  

§ 1o  As bolsas de estudo de que trata o caput atenderão ao requisito previsto no art. 3º da Lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e demais condições estabelecidas pelo MEC, eliminada a 
etapa final de seleção pelos critérios da IES.  

§ 2o  As bolsas concedidas no âmbito do Programa Universidade para Todos (Prouni), 
instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, não poderão ser utilizadas para 
pagamento das prestações de que trata o art. 10 da presente Lei.  

§ 3o  O valor de cada bolsa de estudo corresponderá ao encargo educacional mensalmente 
cobrado dos estudantes sem direito a bolsa, mesmo que parcial, por parte da IES, 
considerando todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, 
inclusive aqueles concedidos em virtude de seu pagamento pontual.  

§ 4o  (VETADO).  

§ 5o  O valor do certificado será mensalmente apurado e corresponderá ao total de bolsas de 
estudo concedidas no mês imediatamente anterior multiplicado pelo valor da bolsa de estudo 
definido no § 3o.  

§ 6o  O valor mensal da prestação não liquidada com o certificado deverá ser liquidado em 
moeda corrente.  

§ 7o O certificado de que trata o caput, que não poderá ser transferido para terceiros, terá sua 
característica definida em ato do Ministro de Estado da Fazenda, não podendo ser utilizado 
para outra finalidade que não seja a liquidação de parcela das prestações de que trata o art. 
10.      (Redação dada pela Lei nº 12.989, de 2014) 
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§ 8o  Nos casos em que o valor do certificado exceder ao percentual máximo estabelecido 
no caput, as mantenedoras poderão utilizar o saldo remanescente para pagamento das 
prestações vincendas, desde que respeitado o pagamento mínimo em moeda corrente.  

§ 9o  As IES que já participavam do Prouni ou do Fies por ocasião da adesão ao Proies dever-
se-ão adaptar para cumprimento integral das condições fixadas nos incisos I e II do caput.  

§ 10.  Os certificados a que se refere o § 7o serão emitidos em favor do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), sob a forma de colocação direta, ao par, mediante 
solicitação expressa do FNDE à Secretaria do Tesouro Nacional (STN).      (Incluído pela Lei 
nº 12.989, de 2014) 

§ 11. A STN resgatará, mediante solicitação do FNDE, os certificados utilizados para 
quitação de parcela das prestações de que trata o art. 10, na forma e nas condições que vierem 
a ser estabelecidas pelos Ministérios da Educação e da Fazenda.      (Incluído pela Lei nº 
12.989, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.712, DE 30 DE AGOSTO DE 2012. 
Altera as Leis nos 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
12.453, de 21 de julho de 2011, para conceder crédito 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, 9.529, de 10 de dezembro de 1997, 
11.529, de 22 de outubro de 2007, para incluir no 
Programa Revitaliza do BNDES os setores que 
especifica, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 7.972, 
de 22 de dezembro de 1989, 12.666, de 14 de junho de 
2012, 10.260, de 12 de julho de 2001, 12.087, de 11 de 
novembro de 2009, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
10.849, de 23 de março de 2004, e 6.704, de 26 de 
outubro de 1979, as Medidas Provisórias nos 2.156-5, 
de 24 de agosto de 2001, e 2.157-5, de 24 de agosto de 
2001; dispõe sobre financiamento às exportações 
indiretas; autoriza a União a aumentar o capital social 
do Banco do Nordeste do Brasil S.A. e do Banco da 
Amazônia S.A.; autoriza o Poder Executivo a criar a 
Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e 
Garantias S.A. - ABGF; autoriza a União a conceder 
subvenção econômica nas operações de crédito do 
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do 
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE; 
autoriza a União a participar de fundos dedicados a 
garantir operações de comércio exterior ou projetos de 
infraestrutura de grande vulto; revoga dispositivos das 
Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 
30 de abril de 2004, e 12.545, de 14 de dezembro de 
2011; e dá outras providências. 

 ...................................................................................................................................................... 
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Art. 8o  Fica a União autorizada a subscrever e integralizar, até 31 de dezembro de 2014, 
ações do Banco da Amazônia S.A., visando a aumentar seu capital social no montante de R$ 
1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). 

Parágrafo único.  Para a cobertura dos valores de que trata este artigo, a União poderá emitir, 
sob a forma de colocação direta, em favor do Banco da Amazônia S.A., títulos da Dívida 
Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, devendo ser respeitada a equivalência econômica dos títulos com os valores 
previstos neste artigo. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 33.  O fundo mencionado no art. 32 deverá ser criado, administrado, gerido e 
representado judicial e extrajudicialmente pela empresa pública prevista no art. 37 desta Lei. 

§ 1o  A administradora fará jus a remuneração pela administração do fundo conforme 
estabelecido no estatuto. 

§ 2o  O fundo poderá oferecer, direta ou indiretamente, cobertura para risco de crédito, risco 
de performance, risco de descumprimento de obrigações contratuais ou risco de engenharia, 
observadas as condições e formas previstas no respectivo estatuto. 

§ 3o  O fundo somente poderá oferecer cobertura de forma direta, quando não houver 
aceitação, total ou parcial, dos riscos dispostos no § 2o pelas sociedades seguradoras e 
resseguradoras. 

§ 4o  O fundo poderá oferecer cobertura de forma indireta, quando suplementar ou 
complementar operações de seguros e resseguros vinculadas aos riscos dispostos no § 2o, 
desde que a parcela de responsabilidade a ser retida por seguradoras e resseguradoras não seja 
inferior a 20% (vinte por cento) da responsabilidade total da operação. 

§ 5o  Nos casos previstos no § 4o, a remuneração devida pelas seguradoras e resseguradoras ao 
fundo deverá ser correspondente ao risco assumido pelo fundo, na forma definida no 
respectivo estatuto. 

§ 6o  A cobertura pelo fundo de forma indireta fica condicionada à autorização pela legislação 
aplicável aos seguros privados, observadas as disposições estabelecidas pelo órgão regulador 
de seguros. 

§ 7o  Poderão se beneficiar das coberturas do fundo, na forma do estatuto: 

I - projetos de infraestrutura de grande vulto constantes do Programa de Aceleração do 
Crescimento - PAC ou de programas estratégicos definidos em ato do Poder Executivo; 

II - projetos de financiamento à construção naval; 

III - operações de crédito para o setor de aviação civil; 

IV - projetos resultantes de parcerias público-privadas na forma da Lei no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, inclusive os organizados por Estados ou pelo Distrito Federal, observado 
o disposto no § 8o; 

V - outros programas estratégicos ligados a operações de infraestrutura definidos por ato do 
Poder Executivo; 
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VI - riscos diretamente relacionados à realização da Copa das Confederações FIFA 2013 e 
Copa do Mundo FIFA 2014 e demais eventos conexos; e 

VII - riscos diretamente relacionados à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016 e demais eventos conexos. 

§ 8o  Os projetos resultantes de parcerias público-privadas organizados por Estados ou pelo 
Distrito Federal a que se refere o § 7o poderão se beneficiar das coberturas do fundo, desde 
que: 

I - não excedam os limites de contratação de operações de crédito estabelecidos pelo Senado 
Federal nos termos dos incisos VI a IX do art. 52 da Constituição Federal; e 

II - a unidade da Federação que pretenda ter garantia prestada pelo fundo relativamente à 
contraprestação pecuniária ou outras obrigações do parceiro público ao parceiro privado 
ofereça ao fundo contragarantia em valor igual ou superior ao da garantia a ser concedida. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.715, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012. 
Altera a alíquota das contribuições previdenciárias 
sobre a folha de salários devidas pelas empresas que 
especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 
Veículos Automotores, o Regime Especial de Tributação 
do Programa Nacional de Banda Larga para 
Implantação de Redes de Telecomunicações, o Regime 
Especial de Incentivo a Computadores para Uso 
Educacional, o Programa Nacional de Apoio à Atenção 
Oncológica e o Programa Nacional de Apoio à Atenção 
da Saúde da Pessoa com Deficiência; restabelece o 
Programa Um Computador por Aluno; altera o 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores, instituído pela Lei 
no11.484, de 31 de maio de 2007; altera as Leis 
nos 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
11.484, de 31 de maio de 2007, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, 12.431, de 24 de junho de 2011, 
12.414, de 9 de junho de 2011, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 10.925, de 23 de julho de 2004, os Decretos-Leis 
nos 1.455, de 7 de abril de 1976, 1.593, de 21 de 
dezembro de 1977, e a Medida Provisória no 2.199-14, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 29.  É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada que tenha projeto 
aprovado para a consecução dos objetivos estabelecidos no § lo do art. 28, bem como a pessoa 
jurídica co-habilitada. (Vide Decreto nº 7.921, de 2013) 
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§ 3o  O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao Ministério das Comunicações 
até o dia 30 de junho de 2014.       (Redação dada pela Lei nº 12.837, de 2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.860, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

 

Dispõe sobre a redução a 0% (zero 
por cento) das alíquotas das
Contribuições Sociais para o 
PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre 
as receitas decorrentes da atividade 
de transporte municipal local. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 1o  Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
incidentes sobre a receita decorrente da prestação de serviços regulares de transporte coletivo 
municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.  

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013. 

Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos 
produtores da safra 2011/2012 de cana-de-açúcar e de 
etanol que especifica e o financiamento da renovação e 
implantação de canaviais com equalização da taxa de 
juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 
instituições de pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB); autoriza a União a 
emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da 
Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da 
dívida pública mobiliária federal; estabelece novas 
condições para as operações de crédito rural oriundas 
de, ou contratadas com, recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE); 
altera os prazos previstos nas Leis no 11.941, de 27 de 
maio de 2009, e no 12.249, de 11 de junho de 2010; 
autoriza a União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou 
suas subsidiárias para atuar na gestão de recursos, 
obras e serviços de engenharia relacionados ao 
desenvolvimento de projetos, modernização, ampliação, 
construção ou reforma da rede integrada e 
especializada para atendimento da mulher em situação 
de violência; disciplina o documento digital no Sistema 
Financeiro Nacional; disciplina a transferência, no 
caso de falecimento, do direito de utilização privada de 
área pública por equipamentos urbanos do tipo 
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quiosque, trailer, feira e banca de venda de jornais e de 
revistas; altera a incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de produção e 
comercialização da soja e de seus subprodutos; altera 
as Leis nos 12.666, de 14 de junho de 2012, 5.991, de 17 
de dezembro de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 
9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 29 de junho 
de 1995, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 de 
janeiro de 2012, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
10.925, de 23 de julho de 2004, 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965 e 
11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto 
no 70.235, de 6 de março de 1972; revoga dispositivos 
das Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 
23 de julho de 2004, 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, e 4.870, de 1o de dezembro de 1965; e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 17.  O prazo previsto no § 12 do art. 1o e no art. 7o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 
2009, bem como o prazo previsto no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
passa a ser o do último dia útil do segundo mês subsequente ao da publicação da Lei 
decorrente da conversão da Medida Provisória no 627, de 11 de novembro de 2013, atendidas 
as condições estabelecidas neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.872, DE 24 DE OUTUBRO DE 2013. 
 

Altera a Lei no 10.552, de 13 de novembro de 2002, 
para dispor sobre a concessão de garantia da União a 
entidades controladas indiretamente pelos entes da 
Federação; autoriza o aumento do capital social da 
VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.; 
autoriza a União a renegociar condições financeiras e 
contratuais das operações de crédito com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES que menciona; altera o cálculo da receita 
líquida real dos Municípios, para adequação à Lei 
no 10.257, de 10 de julho de 2001; autoriza a União a 
conceder crédito ao BNDES, no montante de até R$ 
15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), em 
condições financeiras e contratuais que permitam o seu 
enquadramento como instrumento híbrido de capital e 
dívida ou elemento patrimonial que venha a substituí-lo 
na formação do patrimônio de referência; promove 
ações de cooperação energética com países da América 
Latina; cria o Quadro Especial de Terceiros-Sargentos 
e Segundos-Sargentos do Exército, integrante do 
Quadro de Pessoal Militar do Exército; altera a Medida 
Provisória no 2.196-3, de 24 de agosto de 2001, as Leis 
nos 4.117, de 27 de agosto de 1962, 11.345, de 14 de 
setembro de 2006, 12.844, de 19 de julho de 2013, e 
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12.249, de 11 de junho de 2010; revoga a Lei no 10.951, 
de 22 de setembro de 2004, e dispositivos das Leis 
nos 12.844, de 19 de julho de 2013, e 12.761, de 27 de 
dezembro de 2012; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 3o Fica a União autorizada a renegociar as condições financeiras e contratuais das 
operações de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES firmadas com fundamento no art. 26 da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 
1997, no art. 12 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, no art. 1º da Lei nº 11.688, de 4 de 
junho de 2008, e nos arts. 1º e 2º-A da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009.  

§ 1o As condições financeiras e contratuais da renegociação de que trata o caput serão 
definidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda, observado o seguinte:  

I - as dívidas originais e os saldos renegociados serão considerados pelo seu valor de face; e  

II - a remuneração poderá ser:   

a) equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo; ou  

b) caso mantida, sobre parte da dívida, uma remuneração baseada no custo de captação 
externa do Tesouro Nacional em dólares norte-americanos, será estabelecida em função do 
custo à época da renegociação, admitida a sua revisão, em intervalos não inferiores a 3 (três) 
anos.  

§ 2o Nos contratos celebrados ou renegociados com fundamento na Lei nº 11.948, de 16 de 
junho de 2009, ato do Ministro de Estado da Fazenda poderá autorizar o não pagamento de 
antecipações devidas e não realizadas desde 30 de abril de 2013 pelo BNDES à União.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.973, DE 13 MAIO DE 2014. 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas -
IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins; revoga o Regime Tributário de 
Transição - RTT, instituído pela Lei no 11.941, de 
27 de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação 
ao acréscimo patrimonial decorrente de 
participação em lucros auferidos no exterior por 
controladas e coligadas; altera o Decreto-Lei no
1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as Leis nos 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, 4.506, de 30 de novembro de 1964, 7.689, de 
15 de dezembro de 1988, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
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10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 9.656, de 
3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de agosto de
1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.893, de 13 
de julho de 2004, 11.312, de 27 de junho de 2006, 
11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 12.431, de 24 de junho de 2011, 
12.716, de 21 de setembro de 2012, e 12.844, de 
19 de julho de 2013; e dá outras providências. 

...................................................................................................................................................... 

Art. 89.  A matriz e a pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, 
nos termos do art. 83, poderão considerar como imposto pago, para fins da dedução de que 
trata o art. 87, o imposto sobre a renda retido na fonte, na proporção de sua participação, 
decorrente de rendimentos recebidos pela filial, sucursal ou controlada domiciliada no 
exterior. 

Parágrafo único.  O disposto no caput somente será permitido se for reconhecida a receita 
total auferida pela filial, sucursal ou controlada, com a inclusão do imposto retido, e está 
limitado ao valor que o país de domicílio do beneficiário do rendimento permite que seja 
aproveitado na apuração do imposto devido da controlada. 

.................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO X 

DO PARCELAMENTO ESPECIAL 

 

Art. 93.  A Lei no 12.865, de 9 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 17.  O prazo previsto no § 12 do art. 1o e no art. 7o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 
2009, bem como o prazo previsto no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
passa a ser o do último dia útil do segundo mês subsequente ao da publicação da Lei 
decorrente da conversão da Medida Provisória no 627, de 11 de novembro de 2013, atendidas 
ascondiçõesestabelecidasnesteartigo............................................................................................. 

§ 5o  Aplica-se aos débitos pagos ou parcelados, na forma do art. 65 da Lei no 12.249, de 11 
de junho de 2010, o disposto no parágrafo único do art. 4o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 
2009, bem como o disposto no § 16 do art. 39 desta Lei, para os pagamentos ou parcelas 
ocorridos após 1o de janeiro de 2014. 

§ 6o  Os percentuais de redução previstos nos arts. 1º e 3o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 
2009, serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e somente 
incidirão sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora 
e do encargo legal efetivamente depositados. 

§ 7o  A transformação em pagamento definitivo dos valores depositados somente ocorrerá 
após a aplicação dos percentuais de redução, observado o disposto no § 6o. 

§ 8o  A pessoa jurídica que, após a transformação dos depósitos em pagamento definitivo, 
possuir débitos não liquidados pelo depósito poderá obter as reduções para pagamento à vista 
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e liquidar os juros relativos a esses débitos com a utilização de montantes de prejuízo fiscal ou 
de base de cálculo negativa da CSLL, desde que pague à vista os débitos remanescentes. 

§ 9o  Na hipótese do § 8o, as reduções serão aplicadas sobre os valores atualizados na data do 
pagamento. 

§ 10.  Para fins de aplicação do disposto nos §§ 6o e 9o, a RFB deverá consolidar o débito, 
considerando a utilização de montantes de prejuízo fiscal ou de base de cálculo negativa da 
CSLL de acordo com a alíquota aplicável a cada pessoa jurídica, e informar ao Poder 
Judiciário o resultado para fins de transformação do depósito em pagamento definitivo ou 
levantamento de eventual saldo. 

§ 11.  O montante transformado em pagamento definitivo será o necessário para apropriação 
aos débitos envolvidos no litígio objeto da desistência, inclusive a débitos referentes ao 
mesmo litígio que eventualmente estejam sem o correspondente depósito ou com depósito em 
montante insuficiente a sua quitação. 

§ 12.  Após a transformação em pagamento definitivo de que trata o § 7o, o sujeito passivo 
poderá requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver, observado o disposto no § 
13. 

§ 13.  Na hipótese de que trata o § 12, o saldo remanescente somente poderá ser levantado 
pelo sujeito passivo após a confirmação pela RFB dos montantes de prejuízo fiscal e de base 
de cálculo negativa da CSLL utilizados na forma do § 7o do art. 1o da Lei no 11.941, de 27 de 
maio de 2009. 

§ 14.  O saldo remanescente de que trata o § 12 será corrigido pela taxa Selic. 

§ 15.  Para os sujeitos passivos que aderirem ao parcelamento na forma do caput, nenhum 
percentual de multa, antes das reduções, será superior a 100% (cem por cento).” (NR) 

“Art. 39.  Os débitos para com a Fazenda Nacional relativos à contribuição para o Programa 
de Integração Social - PIS e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, de que trata o Capítulo I da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, devidos por 
instituições financeiras e equiparadas, vencidos até 31 de dezembro de 2013, poderão ser: 

I - pagos à vista com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 
100% (cem por cento) das multas isoladas, de 100% (cem por cento) dos juros de mora e de 
100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; 
ou.............................................................................................. 

§ 4o  A desistência de que trata o § 3o poderá ser parcial, desde que o débito, objeto de 
desistência, seja passível de distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial ou no 
processo administrativo............................................................................................... 

§ 9º  O pedido de pagamento ou parcelamento deverá ser efetuado até o último dia do 
segundo mês subsequente ao da publicação da Lei decorrente da conversão da Medida 
Provisória no 627, de 11 de novembro de 2013, e independerá de apresentação de garantia, 
mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades de parcelamento 
ou de execução fiscal.............................................................................................. 

§ 16.  Não será computada na apuração da base de cálculo do Imposto de Renda, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins a parcela equivalente à 
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redução do valor das multas, dos juros e do encargo legal em decorrência do disposto neste 
artigo.” (NR) 

“Art. 40.  Os débitos para com a Fazenda Nacional relativos ao Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas - IRPJ e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, decorrentes 
da aplicação do art. 74 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, relativos a 
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013, poderão 
ser:.............................................................................................. 

II - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações, sendo 20% (vinte por cento) de entrada 
e o restante em parcelas mensais, com redução de 80% (oitenta por cento) das multas de mora 
e de ofício, de 80% (oitenta por cento) das multas isoladas, de 50% (cinquenta por cento) dos 
juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 
legal............................................................................................... 

§ 7o  Os valores correspondentes a multas, de mora ou de ofício ou isoladas, a juros 
moratórios e até 30% (trinta por cento) do valor do principal do tributo, inclusive relativos a 
débitos inscritos em dívida ativa e do restante a ser pago em parcelas mensais a que se refere 
o inciso II do caput, poderão ser liquidados com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de 
base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido próprios e de 
sociedades controladoras e controladas em 31 de dezembro de 2011, domiciliadas no Brasil, 
desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pelo parcelamento. 

§ 8o  ............................................................................ 

.............................................................................................. 

II - somente será admitida a utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL próprios ou incorridos pelas sociedades 
controladoras e controladas e pelas sociedades que estejam sob controle comum, direto e 
indireto, até 31 de dezembro de 2012; e 

III - aplica-se à controladora e à controlada, para fins de aproveitamento de créditos de 
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, o 
conceito previsto no § 2o do art. 243 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976............................................................................................... 

§ 11.  O pedido de pagamento ou de parcelamento deverá ser efetuado até o último dia do 
segundo mês subsequente ao da publicação da Lei decorrente da conversão da Medida 
Provisória no 627, de 11 de novembro de 2013, e independerá da apresentação de garantia, 
mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades de parcelamento 
ou de execução fiscal............................................................................................... 

§ 15.  Aplica-se ao parcelamento de que trata este artigo o disposto no caput e nos §§ 2º e 3º 
do art. 11, no art. 12, no caput do art. 13 e nos incisos V e IX do caput do art. 14 da Lei no 
10.522, de 19 de julho de 2002, e no parágrafo único do art. 4o da Lei no 11.941, de 27 de 
maio de 2009....................................................................................” (NR) 
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.995, DE 18 JUNHO DE 2014. 
Prorroga o prazo para a destinação de recursos aos 
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Fundos Fiscais de Investimentos, altera a legislação 
tributária federal; altera as Leis nos 8.167, de 16 de 
janeiro de 1991, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.350, 
de 20 de dezembro de 2010, 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, 12.859, de 10 de setembro de 2013, 9.818, de 
23 de agosto de 1999, 11.281, de 20 de fevereiro de 
2006, 12.649, de 17 de maio de 2012, 12.402, de 2 de 
maio de 2011, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 12.599, de 23 de março de 2012, 11.941, de 27 de 
maio de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010; altera 
as Medidas Provisórias nos 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, e 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga 
dispositivos do Decreto-Lei no 1.437, de 17 de 
dezembro de 1975, e das Leis nos 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
11.488, de 15 de junho de 2007, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003; e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 18.  Para fins das investigações realizadas ao amparo dos Acordos que regulamentam as 
provisões dos artigos VI, XVI e XIX do GATT, aprovados pelo Decreto no 1.355, de 30 de 
dezembro de 1994, poderão ser incorporados aos autos documentos elaborados nos idiomas 
oficiais da Organização Mundial do Comércio - OMC, e, no caso de documentos elaborados 
em idiomas estrangeiros para os quais não haja tradutor público no Brasil, serão aceitas 
traduções para o idioma português efetuadas pela representação oficial da origem exportadora 
no Brasil, desde que acompanhadas de comunicação oficial atestando a autoria da tradução. 

Art. 19.  Para fins das investigações realizadas ao amparo dos Acordos que regulamentam as 
provisões dos artigos VI, XVI e XIX do GATT, aprovados pelo Decreto nº 1.355, de 30 de 
dezembro de 1994, presume-se que as partes interessadas terão ciência de documentos 
impressos enviados pelo Decom 5 (cinco) dias após a data de seu envio ou transmissão, no 
caso de partes interessadas nacionais, e 10 (dez) dias, caso sejam estrangeiras, e, no caso de 
processos administrativos eletrônicos, presume-se a ciência de documentos transmitidos 
eletronicamente 3 (três) dias após a data de transmissão. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.996, DE 18 JUNHO DE 2014. 

 

Altera as Leis n°s 12.715, de 17 de setembro de 
2012, que institui o Programa de Incentivo à 
Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-
AUTO, 12.873, de 24 de outubro de 2013, e 
10.233, de 5 de junho de 2001; e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 2º  Fica reaberto, até o dia 25 de agosto de2014, o prazo previsto no § 12 do art. 1º 
e  no art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, bem como o prazo previsto no § 18 do 
art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, atendidas as condições estabelecidas neste 
artigo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

§ 1°  Poderão ser pagas ou parceladas na forma deste artigo as dívidas de que tratam o § 
2o do art. 1o da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, e o § 2o do art. 65 da Lei no 12.249, 
de 11 de junho de 2010, vencidas até 31 de dezembro de 2013. 

§ 2º A opção pelas modalidades de parcelamentos previstas no art. 1º da Lei nº 11.941, 
de 27 de maio de 2009, e no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, ocorrerá 
mediante:  (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

I - antecipação de cinco por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, após 
aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser menor ou igual a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais);  (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

II - antecipação de dez por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, após 
aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais) e menor ou igual a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);  (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

III - antecipação de quinze por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, 
após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) e menor ou igual a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais); e  (Incluído pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

IV - antecipação de vinte por cento do montante da dívida objeto do parcelamento, após 
aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida ser maior que R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais).  (Incluído pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

§ 3º Para fins de enquadramento nos incisos I a IV do § 2º, considera-se o valor total da 
dívida na data do pedido, sem as reduções.   (Redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 
2014) 

§ 4º As antecipações a que se referem os incisos I a IV do § 2º poderão ser pagas em até 
cinco parcelas iguais e sucessivas, a partir do mês do pedido de parcelamento.   (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

§ 5°  Após o pagamento das antecipações e enquanto não consolidada a dívida, o 
contribuinte deve calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao maior valor entre:  

I - o montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de prestações 
pretendidas, descontadas as antecipações; e  

II - os valores constantes no § 6º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 2009, ou os valores 
constantes do § 6º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 2010, quando aplicável esta Lei.  (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 651, de 2014) 

§ 6°  Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações 
devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação dos 
débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo.   
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§ 7º Aplica-se aos débitos parcelados na forma deste artigo as regras previstas no art. 1º
da Lei nº 11.941, de 2009, independentemente de os débitos terem sido objeto de 
parcelamento anterior.   

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

Fonte: www.planalto.gov.br 
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